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MINISTÉRIODA CULTURA
FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES

A Fundação Cultural Palmares está convencida de que uma das
dificuldades na solução de muitos dos problemas brasileiros reside na
ausência de informações de diferentes ordens para os atores que vivem esses
problemas. Informações, principalmente, sobre os direitos e de como os fazer
valer.

a Boletim" Regulamentação de Terras de Negros" é uma publicação
que vem preencher enorme lacuna neste sentido. Apresentado e
contextualizado, devidamente, ensejará desdobramentos, sem dúvida,
inestimáveispara a população negra envolvida na questão.

Associando-se ao Núcleo de Estudos sobre Identidade e Relações
Interétnices, NUER, da UniversidadeFederal de Santa Catarina, UFSC, para
editar o Boletim em causa, a Fundação Cultural Palmares esta certa de
prestar um serviço de utilidade para as comunidades remanescentes de
quilombos e para quantos se engajem na defesa dos seus direitos.

Lucros, no entanto, poderão advir para a nação bresileim, e não
estarãorestritos, apenas, ao resgate de valores fundamentais do seu processo
civilízat6río. Vão mais além, quer no que respeita à redução do contingente
de excluídos quer, ainda, no que tange à contribuição concretapara a tarefa,
muitas vezespostergada, de dar acesso à terra a quem nela trabalha.

DULCE MARIA PEREIRA
Presidenta da FCP
Brasília, setembro de 1996

Apresentação

Os trabalhos que vão aqui editados expressam concretamente o esforço
do Núcleo de Estudos sobre Identidade e Relações Interétnicas-NUER em
contribuir com um processo de criação do conhecimento combinado com uma
prática que privilegia a sociedade como destinatária dos resultados de suas
pesquisas e produções acadêmicas. Isto serve para lembrarmos que sempre é da
coletividade que provém o sustento da Universidade Pública, mediante a paga
de tributos. Ademais, no interior da tessitura social, o referido núcleo de pesquisa
coerentemente elege uma larga parcela de brasileiros que vivem à margem da
distribuição da riqueza econôrnica e do saber como preocupação de suas
pesquisas, dentre estes fundamentalmente comunidades negras remanescentes
da escravidão.
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o caráter desta iniciativa é o da democratização da informação. Com "O
Informativo sobre a Situação Nacional das Terras

'iRllmal1leS'cEmt:es de Quilombos" pretendemos fazer chegar informações a
respeito das experiências concretas de outros grupos que estão indo à luta com
apoio de pesquisadores, assessores e advogados por direitos constitucionalmente

igarantidos. O destino desse trabalho são áreas distantes dos centros de decisão
política, nas quais permanecem comunidades negras remanescentes do regime
escravista, trabalhando e morando em terras sem regularização fundiária. Assim,
nos.desviamos do debate acadêmico ou político na busca de uma linguagem
acessível, objetivo este difícil de ser alcançado quando tivemos que manter
fidelidade a textos oficiais ou mesmo correspondências pessoais que foram
reproduzidos muitas vezes na íntegra.

O trabalho inicial é de minha autoria: busca dividircom os leitoresopiniões
que foram surgindo em debates, seminários e diálogos com militantes do
movimento negro e das comunidades remanescentes que ainda não foram
suficientementeesclarecidas. Masque, no entanto, em sentido genérico, expressam
um modo de pensar do autor onde maiores reparos por enquanto seriam
dispensáveis. Sugiro compreender a problemática sob três vertentes, a do texto,
do contexto e do pretexto;o trocadilho é intencional, afinal, é assimtoda escritura
que tem por alvo um público determinado. Na primeira parte, explico a
importância da Constituição que nos foi legada pelo processo constituinte de
1987/88. Promovo, assim, uma defesa intransigente do texto constitucional, em
razão de seu conteúdo democrático, que ora serve como objeto de análise. A
preocupação que norteia o trabalho como um todo é o de informar, dizer qual a
origem do dispositivo, o modo como foi debatido, como apareceu e com quem,
além do espírito que norteou os debates na Assembléia Nacional Constituinte.

O meu intento é mostrar que uma Constituição,feita com um certo sentido
de perenidade, está em constante mutação, mesmo que não haja uma alteração
de texto. Trafego dessa maneira pela hermenêutica constitucional para colocar
uma interpretação literaicomo insuficiente para dar conta do problema, optanto
por técnicas contemporâneas e mais sofisticadas, que privilegiamum outro olhar
teórico, maissistemáticoe conforme a Constituiçãoembasado na tópica-metódica­
concretista, haurida na doutrina constitucional alemã, como método mais
adequado (é issoque faço no textosem, no entanto, dizê-lo). Apresento pesquisas
dos anais da Constituinte e dos diários do Congresso Nacional como forma de
ilustrar o dia-a-dia dos embates retóricos da política, outra importante arena de
luta, que não se confunde com a esfera do jurídico. Por último, alerto veladamente
para um possível desperdício de conquistas efetivas de direitos subjetivos, na
seara de direitoscivis, a exemplo do que tem ocorrido nas lutas dos movimentos
sociais por direitos civis nos Estados Unidos, alvo de decisões favoráveis na
Suprema Corteamericana, que podem vir à tona no bojo das discussões que o
artigo 68 carrega consigo.Ocorre que o risco reside em comportamentos políticos
inflexíveis servirem para desgastar e transformar o dispositivo constitucional
estudado em ferramenta inútil, antes de ter sido, por infeliz ironia, integralmente



aproveitado.
Os projetos de lei e portaria da Fundação Cultural Palmares integram uma

segunda parte, como forma de fazer chegar às mãos das comunidades, de
militantes e mesmo de estudiosos propostas corretas e justas, ora em tramitação
nas casas legislativas, que merecem elogios e uns poucos reparos. Possuem o
mérito de, no mínimo, quebrarem o silêncio a que o tema havia sido condenado
desde a promulgação da Constituição. Ficamos devendo para uma outra
oportunidade oferecer aos leitorescomentários de doutrina jurídica e, quem sabe,
uma proposta que combine síntese com verticalidade.

No capítulo que chamamos "Reflexões jurídicas sobre a regulamentação
de terras de negros do Brasil", apareço mais uma vez para sugerir coisas que em
outros lugares já foram ditas. Percebe-se que algumas delas acolhidas no
Parlamento e no Executivo estão sendo úteis e servirão para alguma coisa. É
ponto alto a prestigiosa contribuição do eminente Dr. AurélioVeigaRios, atuante
coordenador da Câmara de DireitosIndígenas e MinoriasÉtnicasda Procuradoria
Geral da República - com erudição, o autor fornece parâmetros jurídicos sólidos
para entender o problema e interpretá-lo à luz do melhor direito.

Com extrema fidelidade àquilo que esse Boletim se propôs, divulgamos
correspondências trocadas no calor dos acontecimentos, bem como um pequeno
entretanto denso documento assinado pela Associação Brasileira de
Antropologia-ABA. Existe também uma 'carta do Presidente da ABA, Prof. Dr.
João Pacheco, endereçada à Senadora Benedita da Silva, na qual expõe a posição
da entidade que representa, tendo em vista a propositura legislativa de autoria
daquela parlamentar. Encerra esse momento uma fraterna e lúcida carta do
saudoso Prof. Aorestan Fernandes que em vida marcou sua atuação intelectual
e política por uma elegante radicalidade na defesa do negro no Brasil, atendendo
a uma consulta do Deputado Alcides Modesto.

Achamos por bem reiatar uma série de situações concretas que compõem
um quadro ilustrativo do problema no território nacional, informando sobre o
caso dos Cafuzos em Santa Catarina, relato que vai assinado pela pesquisadora
ValeskaBernardo, assistente do antropólogo Pedro Martins.Vai exposta a vitoriosa
experiência da Comunidade Negra de Frechal, no Maranhão, para a qual tive o
privilégiode advogar e cujo texto aqui publicado também assino. São mostrados,
ainda, aspectos da violência a que são submetidos os trabalhadores e moradores
de Rio das Rãs, na Bahia, pelos excertos de trabalhos de campo da antropóloga
Siglia Zambrotti Daria.

Trata-se de um problema que vai aos poucos perdendo uma certa
invisibilidade, referida por IIkaBoaventura Leite em muitos de seus trabalhos.
Tem encontrado na imprensa escrita espaço para divulgação de seus problemas
e pleitos jurídicos. Fatos inéditos, que apresentamos com a seleção de algumas
reportagens veiculadas inclusive no "The New YorkTimes" e em importantes
órgãos de notícia nacionais como é o caso do jornal "Folha de S. Paulo" .

A nossa opção foi de elaborarmos uma bibliografia de referência, tarefa
que restou inconclusa. No entanto, não trouxemos apenas uma bibliografia
utilizada. Democratizamos, ao final, títulos que se encontram no NUER à'
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disposição do público em geral, como fonte de pesquisa.
Ao final do trabalho quisemos que esse Boletimfosse também uma fonte

prática na luta pelos direitos. Foi por isso que preparamos um catálogo de
endereços, úteis para advogados, antropólogos, pesquisadores e estudantes de
outras áreas, militantes do movimento negro e, principalmente, de futuros
beneficiários,desejosos de encaminharem seus pedidos e consultas a organismos
oficiaise entidades da sociedade civil. São endereços e telefones para os quais
poderão ser dirigidasdenúncias de violênciae reclamaçõespara defesa de direitos
diretamente pelos próprios trabalhadores.

Em um trabalho como este, realizado a tantas mãos, é questão de cortesia,
e na minha condição de organizador dever de ofício, apesar do risco de alguma
omissão que não é de todo impossível, agradecer a tantos quantos colaboraram
de uma forma ou de outra nessa empreitada, razão pela qual são como que co­
autores deste opúsculo. Tenho a suspeição de que, ausentes algumas pessoas,
este trabalho não seria possível, vez que são de um certo modo também
construtores de todo um trabalho que aqui foi minimamente exposto, e algo
estaria incompleto caso não agradecêssemos aos diletosamigos que são parceiros
dessa jornada.

Ao NUER nas pessoas de Adiles Savoldi, Jean Carlos da Rosa Nunes,
João Tadeu Weck, Geraldo Barboza de Oliveira Junior, Pedro Martins, Valeska
Bernardo e I1ka Boaventura Leite, eterna incentivadora. Aos militantes do
Movimento Negro como Magno Cruz, Ivan Rodrigues, Ana Amélia, Valdélio e
Aavinho. Aos colegas de advocacia Domingos Dutra, Luís Antonio Pedrosa e
Célia Unhares. Aos pesquisadores Neusa Gusmão, Eliane Cantarino, Mari
Baiocchi,João Pacheco, além de AlfredoWagner Berno de Almeida, com quem
tenho apreendido a pensar o problema das Terras de Preto no Brasil. Aos
interlocutores na Procuradoria da República Aurélio Veiga Rios, Germano
Crisóstomo, Elia de Castilho e José Roberto Santoro. Aos bolsistas do Núcleo
de Direitos Humanos no Paraná, Rodrigo Xavier, Edelise Sharam, Michelle
Monroe e, especialmente, o Guilherme Amintas, que coligiu alguns dados. E,
por último, uma referência pessoal para Andréa, que carrega no ventre o
nosso filho, pela compreensão e carinho.

Em que pese a natureza técnica a que a temática ora exposta nos
remete, agravada em muitos momentos pela organização dos textos, que
ficou ao encargo de um advogado, procurou-se conduzir este Boletim
Informativo no rumo de mãos ávidas por informações e de esclarecimentos,
divulgando experiências que muitas das vezes ficam confinadas nos
gabinetes ou na Academia e não ganham seu destino mais apropriado que é
o das ruas, dos povoados, das favelas, dos mocambos, onde o direito nasce
e para onde retoma.

DIMAS SALUSTIANO DASILVA
Ilha de Santa Catarina, verão de 1996
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APONTAMENTOS PARA COMPREENDER A ORIGEM E
PROPOSTAS DE REGULAMENTAÇÃO DO ARTIGO 68 DO ATO
DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS DE

1988'

Dimas Salustiano da Silva ••

I. O TEXTO: Uma Constituição Brasileira Democrática

Neste final de século, um dos temas que no mundo provoca maior
preocupação e interesse diz respeito ao problema da identidade, indiferença e
intolerância étnica. No Brasil, após um longo período de ditaduras militares,
sobreveio um texto constitucional que exprime no seu conteúdo a
heterogeneidade das forçaspolíticasque o escreveram e, nesse sentido, comporta
no plano da riqueza cultural e étnica que o nosso país possui, disposições
concernentes à proteção por parte do Estado das manifestações das culturas
populares, indígenas e afro-brasileiras (art.215, §1. 0 parágrafo) um capítulo
dedicado integralmente aos índios (Capítulo VII1 do Título VII1), bem como um
.artigo aparentemente despretensioso, que aparece no artigo 68 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias, com a seguinte redação:

--------------------
• Muitas das coisas que vão aqui escritas foram construídas com muitos colegas de

advocacia, professores e militantes dos movimentos sociais ao longo de palestras e debates para
os quais fui convidado em muitos lugares do país. Fruto de diálogos, foram feitas para serem

faladas, para que uma platéia heterogénea assimilasse e debatesse; dessa forma, é um trabalho
commuitoscolaboradores,como mencioneianteriormente. Uma últimaressalva: em suamaioria,

as idéias ora democratizadas foram concebidas em ambientes públicos para serem faladas, não

foram assim formuladas com o intuito de virem a ser publicadas como textos escritos, portanto o

discurso virou texto por uma necessidade prática de socializar informações. Por isso espero que
haja compreensão daqueles que vierem a ler.

•• Advogado.Professor de Direito Constitucional da Universidade Federal do Maranhão e

estudante no curso de pós-graduação stnctosensudaFaculdade de Direitoda Universidade Federal
do Paraná. Consultor Jurídico do Núcleo de Estudos sobre Identidade e Relações !nterétnicas da

UFSCe Assessorda AssociaçãoBrasileirade Antropologiapara TerrasRemanescentes de Quilombos.
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É a respeito dessa norma-regra da Constituição Federal de 1988 que
trataremos ao longo deste Boletim Informativo. Para se chegar ao presente
texto um longo e árduo caminho foi aos poucos sendo percorrido. Certamente
não temos, após uma primeira leitura, a melhor formatação política e jurídica à
nossa frente, o que temos é o que foi possível realizar diante de um Congresso
Constituinte conservador, mas que paradoxalmente curvou-se aos desejos de
mudança que vinham da sociedade e que acabou por nos legar uma Constituição
Democrática.

Como é sabido por todos, não tivemos uma Assembléia Nacional
Constituinte exclusiva; nos foi permitido, e o resultado não foi dos piores, eleger
e apresentar propostas e reivindicações para um Congresso Nacional com
poderes constituintes, que concomitantemente encarregava-se da feitura das leis
ordinárias. Quando terminaram os trabalhos constituintes, os deputados e
senadores que a integravam continuaram a legislar normalmente. No entanto, é
inegável que as pressões populares acabaram por alagar sensivelmente os direitos
sociais e culturais em vigor e permitiram, ainda, um democrático debate do qual
foi participe toda a nação brasileira.

A inserção na ordem jurídico-constitucional brasileira de um dispositivo
que carrega um comando dotado de imperatividade, no sentido de reconhecer
aos remanescentes de comunidades dos quilombos a propriedade definitiva de
suas terras e de, ao mesmo tempo, obrigar o Estado à emissão dos títulosdominiais
respectivos, soa como algo exótico, estranho, até mesmo atemporal. Todavia, só
pode ser desse modo, para uma parcela da mentalidade nacional
hegemonicamente racista, preconceituosa e ignorante quanto à história do povo
brasileiro.

Os quilombos foram a mais importante e vigorosa forma de oposição ao
regime escravista, que em termos históricos é recente e aflige
contemporaneamente as consciências comprometidas com os valores da
liberdade e da igualdade enquanto direitos historicamente construídos pela
humanidade. Nos discursosque o Movimento Negro costuma utilizar, é recorrente
a idéia de uma dívida que a nação brasileira como um todo teria contraído para
com os afro-brasileiros em razão do regime da escravidão. Esse parece ter sido o
argumento mais forte, sem procurar entrar no mérito, que prevaleceu no
transcurso dos debates dos constituintes de 1988.

A evolução dos debates constituintes em 1987, que desaguaram no texto
normativo de 1988, ora em apreciação, não pode ser considerada das mais ricas
ou interessantes. Preponderou, na análise que pode ser feita do "Diário da
Constituinte", um espírito pragmático e regimental nas decisões. É possível que
o senso comum imperante entre os congressistas tenha falado mais alto, segundo
o qual comunidades negras remanescentes de quilombos remontam ao passado,

. Arf. 68. Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam
,;;j ocupando suas terrasé reconhecida apropriedade definitiva, devendo o Estado

emitir-lhes os títulos respectivos.!
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representam resquícios insignificantes de uma história que deve ser esquecida,
são tidas como populações fadadas ao desaparecimento, ou mesmo inexistentes,
talvez minúsculas ou em pouca monta. Entrementes, a história da escravidão no
Brasil, encarada sob outro aspecto que não o oficiale submetida a uma análise
detida da conflituosa realidade fundiária urbana e rural brasileira, autoriza um
outro tipo de compreensão do problema.

Com efeito, os preparativos para elaboração da Constituição ensejaram
muitos debates, e, desde esse momento preparatório, as mais distintas polêmicas.
A população foiàs ruas catar assinaturas para emendas populares que ela própria
elaborou nos sindicatos patronais e dos 'trabalhadores, associações comunitárias,
movimentos indígenas, feministas, estudantis, empresariais, dentre outros. O que
consta hoje do texto constitucional é o resultante desse caldo reivindicatório que
legitimoua Constituição Federalde 1988 como cidadã e democrática, exatamente
porque exprime a cara do seu povo, e mais, busca alterar uma realidade
extremamente perversa que viola direitos da grande maioria da população.

O movimento negro, tanto quanto os outros acima mencionados, foi à
ação política para interferir no espaço de criação de novos direitos. Um fato

, inegável sob o ponto de vista teórico e prático, que deve merecer reconhecimento
de todos, é que o Estado, a Política e o Direito são espaços de luta, nos quais
contingências informam a superioridade de forças que são momentaneamente
hegemônicas. Cada grupo de pressão, enfim, levou como resultado concreto o
que suas energias e poder de mobilização representaram.

,Desse modo é que há de ser, mesmo porque logo em seguida à
promulgação de uma Constituição as tarefas não terminam e já serão outras,
aqui no Brasilespecificamente dirigidasa preocupações concernentes ao trabalho
de concretizar, de colocar em prática disposições constitucionais que ainda
permanecem no papel, realizando assim a tarefa de consolidar a obra dos
constituintes.

Afinal, essa é a postura daqueles que acreditam na lei fundamental como
permanente processo de realização, ou seja, como algo vivo. Atualmente quiçá,
além disso, esteja em jogo precipuamente a defesa dos direitos fundamentais
inscritos na Constituição, que as forças políticas instaladas no atual governo
desejam retirar sob a bandeira de um estranho neoliberalismo.

No processo constituinte, as emendas populares que não alcançavam o
número mínimo de assinaturas (algo em tomo de cem mil) podiam, como de
fato aconteceu, ser subscritas e apresentadas por qualquer parlamentar como se
suas fossem. O movimento negro, pelo que foi possível haurir dentre suas
lideranças', pretendeu uma outra formulação, que em razão das circunstâncias

1 O Centrode CulturaNegrado Maranhão,representado por Magno Cruz, IvanRodrigues,
LúciaOutrae MundinhaAraújo, dentre outros, encaminhou propositurae defendeu, nos encontros
nacionaisdo movimentonegro, o reconhecimentode direitoà propriedade nosdomíniosterritoriais
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.de articulações políticas e de técnica legislativa infelizmente não vingou; ao final
'foi dada publicidade institucional no Diário da Assembléia Constituinte de
22/07/88 nos seguintes termos:

Arl. 24. Aos remanescentes das comunidades dos qui/ambos que estejam
ocupando assuas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado
emitir-lhes os títulos respectivos. Ficam tombados os sítios detentores de
reminiscênciashistóricas, bem como todos os documentos dos antigos qui/ambos.

Conforme exposto anteriormente, pelas leituras feitas nos anais, a primeira
iniciativa concernente à matéria pôde ser encontrada nos arquivos da Câmara
dos Deputados, sob a rubrica de EMENDAPOPULARde autoria do Dep. Carlos
Aberto Caó - PDT - RJ, em 20/8/87, o que nos leva a crer que injunções populares
provenientes de situações preexistentes no Estado do Rio de Janeiro
transformaram-se na base sólida dos grupos organizados que exerceram as mais
fortes pressões no processo, tanto é assim que figura como parlamentar atuante e
de meritória participação na defesa da proposta a atual Senadora Benedita da
Silva, também eleita por aquele Estado da Federação, à época deputada e
integrante da Mesa dirigente dos trabalhos constituintes.

Eis a redação, conforme foi apresentada:

l-Insere, onde couber, no Capítulo 1(Dos Direitos Individuais), do Título11 (Dos
Direitos e Liberdades Fundamentais), os seguintes dispositivos:

Arf. Todos, homens e mulheres, são iguaisperante a lei, que punirá como crime
inafiançável qualquer discriminação atentatória aos direitos humanos
estabelecidos nesta Constituição.
Parágrafo único - É considerada forma de discriminação subestimar, estereotipar
ou degradargrupos étnicosraciaisou de cor, oupessoas a elespertencentes, por
palavras, imagens e representações através de qualquermeio de comunicação.

2- Acrescente, onde couber, no Título X (Disposições Transitórias), o seguinte
artigo:
Art. Fica declarada a propriedade definitiva das terras ocupadas pelas

-------------.----------------------------------
ocupados porcomunidades negras rurais. Observe-se que se tratava de uma proposta de mais
longo alcance, onde a identidade étnica, conferida à condição "do ser negro", era proeminente.
Nessa direção andou melhor a Constituição Política da Colômbia de junho de 1991, no seu
''ArtículoTransitorio 55. Dentro de los dos anos siguientes a la entrada en vigencia de la presente
constitución,el Congreso expedirá previo estudio por parte de una comisiónespecial que el gobiemo
creará apar tal efecto, una ley que les reconozca a las comunidades negras que han venido
ocupando tierras baldías en las zonas rurales riberifias de los rios de la cuenca dei Pacífico, de
acuerdo a la propiedad colectiva sobre las áreas que habrá de demarcar la misma ley."



comunidades negras remanescentes de qui/ombos, devendo o Estado
emitir-lhes os títulos respectivos. Ficam tombadas essas terras bem como
documentos referentes à história dos quilombos no Brasil.

Eis-nosagora perante o texto que resultou da Comissão de Sistematização,
segundo o qual, certas regras que acabaram no trabalho final divididas
topoIogicamente, em disposições permanentes e transitórias, estavam dispostas
em um só artigo:

Arf. 490 - Fica declarada a propriedade definitiva das terras ocupadas pelas
comunidades negras remanescentes dos quilombos, devendo o Estado emitir­
lhes os títulos respectivos. Ficam tombadas essas terras bem como todos os
documentos referentes à história dos quilombos no Brasil.

Nas linhas seguintes, elenco o emaranhado de emendas, adições,
substitutivos, supressões e alterações, que se prestam a fornecer superficialmente
uma idéia vaga de como foram conduzidas as negociações para manutenção do
artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, tal qual consta da
Constituição Federal em vigor.

EMENDA MODIFlCA77VA
(DER Afuízio Campos - PMDB/PB - 4/9/87)

Arf.30-
X - as terras de posse imemorial onde se acham pennanentemente
localizados os índios e as ocupadas pelos comunidades negras
remanescentes dos quilombos.
Acrescido de parágrafo único, dê-se ao artigo 38das Disposições Transitórias
o Substitutivo à seguinte redação:
Azt 38- Ficareconhecida a posselegítima das terras ocupadas, durante mais
de 10 (dez) anos ininterruptos, pelas comunidades negras remanescentes dos
quilombos.
Par. único - A lei determinaráprocedimento sumáriopara demarcação,
expedição de título de propriedade e registro imobiliário em favor dos
posseiros qualificados para a aquisição do domínio.
(grifos nossos)
PARECER - Pela rejeição, tendo em vista que a Emenda proposta pelo ilustre
Constituinte conDita com as diretrizes traçadas pelo'Relator (sic)

EMENDA MODlFlCATlVA
(Dep. Eliel Rodrigues - PMDB/PA 7/1/88)

Dispositivo emendado:Art. 25das Disposições Transitórias, do atualSubstitutivo
(53)
Suprima-se, do texto do refendo artigo, a sua primeiraparte, e dê-se nova redação
ao restante do texto citado, dispositivo, de modo que o mesmo assim seexpresse:
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25- Ficam tombadas as terrasdas comunidadesnegras remanescentes dos
:::,~m'ig()s quilombos, bem como todos os documentos referentes à sua história no

·.·AiqREC'ER - A presente Emenda do nobre Consto Eliel Rodrigues pretende
25do Ato das Disposições Constitucionais Geraise Transitárias,

neqendo a propriedade definitiva das terras dos quilombos às comunidades
negras remanescentes.

Alega o Parlamentarque a emissão dos títulosde propriedadepelo Estado criará
"verdadeiros guetos" e a prática do "spertheid" no Bresil. A despeito da

preocupação do Constituinte quanto à possibilidade de segregação social e
desigualdade dos direitoscivis, a nossa posição não enxerga esses males, porém
apenas objetive legitimar uma situação de fato e de direito, isto é, a posse e o
domínio das comunidadesnegras sobre as áreasnas quais vivem, realizam a sua
história durante mais de um século, continuadamente, apesar dos atentados e
crimes de toda ordem praticados contra as suas culturas, liberdades e direitos
(aqui o objetivo da titulação). Os guetos são fenômenos sociológicos,
antropológicos, filhos da história do Homem e da Civilização, e não obras de
escrituraspúblicas que apenas oficializam o domínio pleno, justo e continuado
de um povo exilado de sua própria pátria, pela violência e a injustiça.
Pelarejeição da emenda. (grifamos)

EMENDA
(Dep. José Richa - PMDB/PR - 5/8/87-5/9/87)

Arf. 38 - Fica declarada a propriedade definitiva das terres ocupadas pelas
comunidades negras remanescentes dos quilombos, devendo o Estado emitir­
lhes os títulos respectivos. Ficam tombadas essas terras bem como todos os
documentos referentes à história dos quilombos no Brasil.

PARECER - Trata-se de emenda que sugere profundas alterações no Título X,
que regula as Disposições Transitórias.
Alguns dos preceitos sugeridos já integram o Substitutivo do Relator, outros
inovam o documento e outros, ainda, suprimem regras nele contidas.
É inegável que a proposição reBete grande espírito público, competência e
sensibilidade do Autor. Visando ao aperfeiçoamento do texto, tendo em vista
que no referido Títulodevem apenas constar dispositivos necessários à proteção
dos direitos adquiridos e à disciplinação de providências limitadas no tempo de
relevante interesse público, acolhemos parcialmente a proposição para dele
aproveitar os dispositivos que constam do Substitutivo que vamos apresentar.

Compreendo que os debates constituintes, não obstante parcos, apesar
da riqueza e importância do tema, conseguem exprimir com fidelidade o espírito



que inspirou o constituinte, inclusive porque em consonância com a totalidade
da principiologia constitucional resultante no texto de 1988.

É possível afirmar claramente que houve o desejo de exorcizar visões
excludentes e de "guetizaçãd'. Principia o constituinte, na sua decisão de aprovar
o art.68 do ADCT, um tipo de operação jurídico-constitucional de compensação,
aprovada no texto legal maior pelo Estado brasileiro, em razão do regime da
escravidão, e fator mais grave, pelo abandono e exclusão do acesso à terra a que
foram sentenciados contingentes populacionais negros em virtude do perverso
processo político-jurídico da abolição, firmado em leisimplóriaque deu fimformal
ao regime escravocrata.

Nessa ordem de raciocínio, é igualmente de bom alvitre proceder a um
acompanhamento dos trabalhos de feitura das disposições permanentes da
Constituição, intrinsecamente ligadas ao dispositivo transitório ora apreciado.
Trata-se, assim, de garantir uma interpretação sistemática da Constituição,
encarando-a como base unitária no sistema da hierarquia das leis, que contém
no seu interior normas-princípio e normas-regras, isto é, todos seus dispositivos
são dotados de normatividade.

Nas propostas dos constituintes, o capítulo atinente à cultura passou sem
maiores modificações e recebeu como redação inicial o seguinte texto:

FORMAÇÃODA SEÇÃO /II, CAPÍTULO /II, DO TíTULO VIIIDA CF/88
Da Educação, da Cultura e do Desporto.

Art 251- OEstadogarantiráa todoso pleno exercicio dosdireitos culturais
e acesso às fontes da cultura nacional, apoiará e incentivará a valorização e a
difusãodasmanifestaçõesculturais.

Par. único - OEstadoprotegeráasmanifestações das culturaspopulares,
indígenas e afro-brasileiras e das de outros grupos participantes do processo
civilizatório brasileiro.

Ad. 252- Constituempatrimônio culturalbrasileiro os bens de natureza
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadoresde
referência à identidade, à ação, à memória dos diferentesgrupos formadores da
sociedade brasileira, induídasas formasde expressão, osmodos de criar, fazere
viver, as criações científicas, artísticas e tecnológicas; as obras, objetos,
documentos, edificaçõese demais espaçosdestinadosàsmanifestaçõesartístico­
culturais; conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico,
arqueológico, paleontológico, ecológico e Científico.

§1°_ O PoderPúblico, com a colaboração da comunidade,promoverá e
protegerá o petrimônio cultural brasileiro, através.de inventários, registros,
vigilância, tombamento e desapropriação, e de outrasformasde acautelamento
epreservação.

Os débates ocorreram com as participações que a seguirse)eçidriamos :
i...
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EMENDA
(Dep. Bonifácio de Andrada - PDS/MG -18/5/87)

Substitua-se o ert: 18do anteprojetopelo seguinte:
Serágarantidopelo PoderPúblico o pleno exercício dos direitos culturais,

devendo ser desenvolvida uma política de proteção, incentivo, valorização e
dilus§o da cultura brasileira, resguardadas as manifestações de nível nacional,
regional e local.

PARECER:
O ert. 18 do enteprojeto pode ser considerado o "artigo-mãe': o

dispositivo-síntese de todos aqueles dedicados à Cu/tura sfricto sensu. Trata de
garantia pelo Estado dos direitos culturais, instituto consagrado na Declaração
dosDireitosdo Homem, de 1948, e da valorização, desenvolvimento da Cultura,
aqui entendida, como assinalamos no Relatório, no seu sentido sócio­
antropológico e histórico, universale humanístico, traduzida como as "soluções
de vida e convívio do Homem ': os instrumentos - valores, padrões e bens ­
criados ou recriados pelo Homem para lhes servir, para lhes libertar e lhes dar
crescimento como serpessoa e cidadão. (.oo)

Somospelo não acolhimento da emenda.

EMENDA
(Dep. Bonifácio de Andrada - PDS/MG -18/5/87)

Opatrimónio e as manifestações da cultura popular, principalmente na
música e nas artes, com raízesindígenas e afro-brasileiras, teTão aproteção especial
do Estado contra tudo que lhe violente a natureza e autenticidade.

PARECER:
'" Nossa intenção não foi privilegiar uma ou outra forma de Cultura

Popu/ar, mas todo o seu mu/tiforme universo - ciência (sabedoria), moral(padrões
morais),artes, técnicas, crenças, Unguagens, comportamentos etc. -principalmente
as indígenas e afro-brasileiras, que, ao lado das ibéricas, formam o tripé
fundamental da nossa formação cultural. Com efeito, "raízes indígenas e afro­
brasileiras", ou africanas melhor dizendo, povoam quase todas as nossas
manifestações culturais, fazendo com que se as considerarmos a proteção. a
"proteção especial do Estado" acolha até expressões importadas, recentes, em
formação ou processo de fusão com esses elementos nacionais. Pelo não
acolhimento da emenda.

EMENDA
(Dep. Helio Rosas - PMDB/SP -1/6/87)

São bens culturais os de natureza material ou imaterial, individuais ou
coletivos; portadores de referência à identidade nacionale e à memória loca/­
urbana ou rural- incluindo as manifestações, os modos de fazer e de convívio,
documentos, obras, locais e sítios de valor histórico, artístico, arqueológico ou



arqueológico ou científico e as paisagens antrópicas e naturais.
§ único - Os atentados contra os bens definidos neste artigo são

equiparados aos cometidos contra o património nacional.

PARECER: Acolhido parcialmente.

EMENDA
(Dep. Aureo Mello - PMDB/AM- 2/7/87)

Ad. 390. Constituem património cultural brasileiro os bens de natureza
material e imaterial, podadores de referência que identifique a vida brasileira
como tal, no todo ou em parte; a atividade e a memória dosgrupos Iorrnedores
da sociedade, fonnas de expressão; modos de fazer e viver; criações artísticas,
artesanais, musicais, foldóricas, literárias, científicas, tecnológicas; objetos,
documentos, edificações, conjuntos urbanos, sítios arqueológicos, paisagíSticos,
turísticos, históricos, ecológicos, artísticos, científicos e indígenas.
1 0

_ Compete ao Estado:
I - garantir a todo cidadão o pleno exercício dos direitos à participação

igualitária no processo culturaldo país;
11- garantira propriedade intelectual e o direito autoral;
III - proteger o património cultural brasileiro, respaldado por conselhos

representativosda sociedade civil, promovendo a recuperação,o registro, a difusão
da memória social brasileira, através de inventários, tombamentos,
desapropriação, aquisição e quaisquerformas de acaute1amento e preservação,
valorizando-o e difundindo-o;

IV-reconhecer, respeitar e apoiar as peculiaridades culturais, regionais;
V -Incentivare apoiaras manifestações culturaispopulares induindo as

de ordem afTicana e indígena, bem como aquelas consagradaspelosimigrantes.
2 0

- OEstado assegurará:
1-a liberdade de criação, produção, execução e divulgação dos valores e

bens culturais;
11- o intercâmbio culturalintemo e externo;
111- o estímulo à criação e o aprimoramento de tecnologias quepropiciem

a fabricação nacional de equipamento, instrumento e insumos necessários à
produção cultural no país;

IV - a regulamentação das diversas categorias profissionais ligadas
especificamente à cultura.

PARECER: Pela rejeição.

EMENDA
(Dep. Gumercindo Milhomem - PT/SP - 2/6/87)

Arf. 22 - O Estado promoverá e apoiará o desenvolvimento e proteção
do património culturalbrasileiromediante a ação da União, dos Estados, do DF
e dos Municípios.

19



20

1°- O patrimônio cultural de que trata este artigo é constitufdo de bens
de natureza materiale imaterial, individuais e coletivos, portadores de referência
às identidades e à memória dos diferentes grupos e classes formadores da
w~oo~~~~~a~d~~~rorm~oo~pre§~~moo~~fu~e~

convivia es criações artfsticas, as tecnologias, obras, documentos, os locais e
sftios de valorhistórico, ambienta/, artístico, arqueológico, espeleológico, cientffico
e ecológico;

2° - O conhecimento da língua portuguesa, fator maior da unidade e
integração cultural do Pafs, fica essequredo pelo Estado através da educação
escolarizada a todo cidadão brasileiro;

3° - Os distintos falares e as diferentes lfnguas existentes no Brasil são
reconhecidas e amparadaspelo Estado em sua preservação e desenvolvimento.

PARECER: Acolhida parcialmente.

EMENDA
(Dep. Octávio Elísio - PMDB/MG - 2/6/87)

Ari: (...) Constituem património cultural brasileiro os bens e
valores de natureza material e imaterial, tomados individuelmente
ou em conjuntos, portadores de referência às identidades e à memória
dos diferentes grupos e classes formadores da sociedade brasileira,
afinduides as formas de expressão; osmodos de fazer e de convtvio; as criações
artisticas, tecnologias, obres, documentos e os locais e sítios de valor histórico,
paisagístico, artístico, arqueológico, espeleológico, ecológico e cientffico.

Parágrafo único - o Estado protegerá, em sua integridade e
desenvolvimento, o patrimônio e as manifestações da culturapopular; das culturas
indfgenas, das de origem africana e dos váriosgrupos imigrantes queparticipam
do processo civilizatório brasileiro.

PARECER' Acolhida parcialmente.

EMENDA
(Dep. Octávio Elfsio - PMDBlMG - 2/6/87)

Arf. 22 - O Poder Público, respaldado por conselhos representativos da
sociedade civil, promoverá e apoiará o desenvolvimento e a proteção do
patrimônio culturalbrasileiro; através de inventário sistemático, registro, vigilância,
tombamento, aquisição e de outras formas de acaute1amento e preservação, assim
como de sua valorização e difusão.

§ único - A União, os Estados, o DF e os Municfpios destinarão•anualmente recursos orçamentários para a proteção e difusão do petrimônio
cultural, assegurando:

/- a conservação dos bens tombados que sejam de sua propriedade ou
que estejam sob a sua responsabilidade direta;

II - a criação, manutenção e apoio ao funcionamento de bibliotecas,



arquivos, museus, espaços cénicos, cinematográficos e musicais, e outros espaços
a que a coletividade atribua significado.
PARECER:Acolhidasparcialmente e nomesmosentido, compequenas diferenças
de redação, as seguintes emendas:

Dep. Maurício Fruet-PMDB/PRde 13/8/87- dando destaque à educação
"e ao compromisso do Ensino com osprincipias da liberdade, da democracia,
do bem comum e do repúdio a todas as formas de preconceitos e de
discriminação".

Dep. Alfredo Campos - PMDB!MG de 3/9/87- no seu § 1°- Ficam sob
a proteção especialdo PoderPúblico as obras, objetos, documentos, edificações,
conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, artístico, arqueológico, científico e
ecológico, integrantes do património cultural brasileiro.

§ 2° - O Estado protegerá em sua integralidade e desenvolvimento, as
manifestações de culturapopular; das culturas indígenas, das de origem africana
e das de outrosgrupos queparticipem do processo civilizatório brasileiro.

Dep. José Egreja - PTElSPde 519187- no seu ert. 232, § 1°- Ficam sob
a proteção especial do Poder Público os documentos, as obras e os locais de
valorhistórico ou artístico, osmonumentos e as paisagensnaturais e os conjuntos
urbanos notáveis, bem como sítios arqueológicos.

§ 2° - O Estado protegerá em sua integridade e desenvolvimento, as
manifestaçõesda culturapopular; das culturas indígenas, das de origem africana
e das de outrosgrupos de participação do processo civilizatório brasileiro.

Dep. Marcondes Gadelha - PFuPB de 216187- dando a seguinte redação
a um artigo do mesmo capítulo: "I-pela liberdade de criar; produzir;praticar e
divulgar valores culturais;onde o Parecer esclarece que: "valores" se refere aos
elementos imateriais ou espirituais, enquanto os "bens'; que apesar de atingir
também os não concretos, nomeiam os sítios, edifícios, monumentos, objetos e
documentos".

Dep. Olívio Dutra - PT/RS de 2/6187.
Arf. 19 - A lei estabelecerá prioridades, incentivos e vantagens para a

produção e o conhecimento da arfe e das culturas brasileiras, especialmente
quanto: à fonnação e condições de trabalho de seus criadores, intérpretes e
estudiosos; à produção, circulação e divulgação de bens e valores culturais;ao
exercício dos direitos de invenção e do autor.

Seguem emendas com preocupações no tocante à radiodifusão,
transmissão, annazenamento e transferênciasde informaçõespara dentro dopaís
e ao estrangeiro, bem como a sua monopolização.
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Dep. Alfredo Campos - PMDB/MG de 3/9/87
(...)
§ 1°· Ficam sob a proteção especial do PoderPúblico as obras, objetos,

documentos, edificações, conjuntos urbanos e sítios de valorhistórico, artístico,
., arqueológico, científicoe ecológico, integrantes dopatrimônio cu/turalbrasileira

§ 2° - O Estado protegerá, em sua integridade e desenvolvimento, as
,manifestaçõesde culturapopular, das cu/turasindígenas, das de origem africana
e das de outrosgrupos queparticiparam do processo civilizatóriobrasileiro.

Dep. Aluízio Campos - PMDB/PB de 4/9/87 - Rejeitada
Art 38- Serão tombados todos os documentos referentes à história dos

quilombos no Brasil, em prazo determinado por decreto do Presidente da
República, depois de ouvido o Ministério da Cu/tura.

PARECER: ...Há a assinalar a erradicação, na redação oferecida, de maneira
extremamente sutil, da concessão definitiva das terras ocupadas pelas
comunidades negras remanescentes dos quilombos. Aceita a emenda, tal
concessão deixaria de existir. Pelarejeiçãa

A partir dessas poucas informações, já é possível inferir que o artigo que
ora estudamos possui características marcantes de uma disposição permanente
da Constituição, ou seja, é uma disposição transitória atípica, não está gravada
por qualquer cláusula de temporalidade ou circunstancial, ou mesmo por
qualquer tipo de decisão instituidora de algum órgão. É por isso que o artigo 68
do ADCT deverá ser lido e interpretado em consonância com os artigos 215 e
216, que tratam do patrimônio cultural brasileiro, os quais ficaram assim redigidos:

DA t1JI.TURA

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais
e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a di­
fusão das manifestações culturais.

§ I? O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas
c afro-brasileiras. e das de outros grupos participantes do processo civilizatôrio
nacional.

§ 2? A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significa­
ção para os diferentes segmentos étnicos nacionais.

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza ma­
terial e imaterial. tomados individualmente ou em conjunto, portadores de refe­
rência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da so­
ciedade brasileira, nos quais se incluem:



I - as formas de expressão;
II - os modos de criar. fazer e viver;
III - as criações científicas, artlsticas e tecnológicas;
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destina­

dos às manifestações artístico-culturais;
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico. paisagístico, artístico.

arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.
§ I ~ O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e pro­

tegerá o patrimônio cultural brasileiro. por meio de inventários, registres, vigilân­
cia, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelarnento e pre­
servação.

• A ui n. 8.J94, d~ JO-I2-/99/. dispõ« sobre Q preservação, orgonizoção ~ protecão dos
acervos documentais privados dos presidentes da República.

§ 2? Cabem à administração pública, na forma da lei. a gestão da documen­
tação governamental e as providências para franquear sua consulta a qU31110S
dela necessitem.

§ 3~ A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de
bens e valores culturais.

§ 4? Os danos eameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei.
§ 5? Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminis­

cências históricas dos antigos quilombos.

oque de fato ocorreu está ligado às marchas e contramarchas da discussão
e votação das matérias aprovadas, tudo em consonância com as normas
regimentais da Constituinte. Ocorre que o regimento original, só para lembrarmos,
foi modificado no transcurso do processo de elaboração da Constituíção. Esse
artifício significou um golpe desferido pelo bloco parlamentar, que ficou
popularmente conhecido por Centrãoê, contra os direitos e interesses defendidos
por setores mais à esquerda do espectro político parlamentar de antanho.

As matérias que já haviam sido aprovadas não poderiam mais voltar à
discussão, só por isso que, nítida disposíção permanente, comoé caso do art.
68, em virtude de não ter recebido aprovação no capítulo da cultura - disposição

.permanente, passou a ter uma configuração de dispositivo transitório atípico,
vez que só pôde ser aprovado no apagar das luzes dos trabalhos de feitura da
nova Constituição.

------_.-.-.-.-.----
2 O Centrão, bloco político partidário, foi formado durante os trabalhos constituintes por

forças preponderantemente conservadoras hegemonizadas por uma maioria de ruralistas, então

representados pela União Democrática Ruralista. As votações a partir desse fato seguiram em

ritmo célere sopesando maiores conquistas sociais que estavam em vias de aprovação de
conformidade com os Projetas da Comissão de Sistematização.
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o CONTEXTO: O POLÍTICO COMO ESPAÇO DEAFIRMAÇÃO DO
JURÍDICO

Promulgada a Magna Carta, seguem alguns discursos pronunciados da
tribuna do Congresso Nacional que contêm denúncias de discriminação racial
'praticadas por grupos econômicos, face a motivos financeiros, bem como de

. violências físicas e morais perpetradas por latifundiários, que redundam
invariavelmente na expulsão dos camponeses descendentes dos quilombos das
terras que centenariamente ocupam.

Seguem os discursos em plenário que davam notícia da extensão e
complexidade do problema:

-Dep. MANOEL DOMINGOS (PC do B -PI)em 29/11/89- Denuncia a crescente
onda de violêncianomeio ruraldo Piauí, com omissão do Governadordo Estado,
Sr.Alberto Silva, e do INCRA, onde os processos tramitam porlongos períodos,
transfonnando este órgão num conivente dos latifundiários e grileirosque agem
conscientes da impunidade. Citaa comunidade de Quilombo, município deAltos,
próximo a Teresina, onde as autoridadesparecem quererque o conilitose arraste
inde5nidamente.

-Dep. PAULO ROCHA (PT-PA) em 9/8/91 - Denuncia a expulsão dos
descendentes dos escravos fugitivos e organizados em quilombos; em Oriximiná,
PA, a partir dos anos 60e 70em conseqüência da instalação, em suas terras, dos
grandes profetas agropastoris e mineredores, tal como Andrade Gutierres,
podendo-se agravarcom a chegada de outrasmegaempresas do setormineredot;
como Alcoa, queprevê uma ocupação de 139.800hectares da Doresta à margem
do rio Trombetas, dentro dos limites quilombolas, para a exploração de bauxita,
complementada pela construção da hidrelétrica de Chuvisco no rio Erepecuru,
cobrindo os castanhaisdonde a comunidadenegra retira importante contribuição
à sua sobrevivência. Outra hidrelétrice, a Cachoeira Porteira, no próprio rio
Trombetas, ameaça frontalmente as comunidades negras do tabuleiro e das
tartarugas. Tais empreendimentos gerariam energia principalmente para as
mineradoras e Zona Franca de Meneus, trazendo nenhum benefício para as
comunidadesnegraspróximas.

Pede que seja regulamentada, conforme dispositivo
constitucional, a demarcação das terras dos remanescentes dos
qullombos.

-Dep. CARLOS SANTANA (PT-RJ) em 14/5/92 - Denuncia o terror dos
habitantes negros descendentes dos quilombolas, habitantes da fazenda Rio das
RBs, a 60Km de Bom Jesus da Lapa, oeste baiano,atormentadossistematicamente
pelo grileiro Carlos Vasconcelos Bontim, que quer tomar 50 mil hectares de
terraspertencentes de fato e de direitoaos trabalhadoresnegros e as suas famílias.
Usa para tanto os mais perversos métodos como envenenamento da água da



comunidade, atiça cachorro çontrecrianças e mulheres, mata a criação, queima
os casebres etc.

-Dep. ALCIDES MODESTO (PT-BA) em 10/3/93 também relata o que as 300
famlliasdescendentes dos quilombolas estão sofrendo na fazenda Rio das Rãs e
informa, ainda, sobre a visita da Subprocuradora-Geral da República à região,
inclusive o encontro com o grileiro Carlos Bonfim, que se encontrava
acompanhado do ex-Deputado É/iquisson Soares.

o nobre Deputado baiano, que mais tarde em cc-autoria com o Deputado
Domingos Dutra do PT-MA iria propor projeto de lei que adiante comentaremos,
com o intuito de regulamentar o art.68 do AOCT,volta à tribuna no dia 21/5/93
para reiterar suas denúncias e pedir que seja anexado documento dirigido ao Sr.
Min, da Justiça Maurício Corrêa com as reivindicações da comunidade
quilombola.

Volta à tribuna o diligente Deputado, no dia 2/7/93, para mais uma vez
denunciar a desigualdade sócio-racial brasileira destacando, sobretudo, que os
ocupantes dos cargos públicos do Executivo, Legislativo e Judiciário são em sua
esmagadora maioria brancos e que, ao negro, formador da civilizaçãobrasileira,
cabe apenas a violência, a miséria e a exclusão social. Pede que se anexe artigo
publicado pelo Cardeal Paulo Evaristo Arns no jornal CUnitá, que pode ser
resumido com a seguinte frase:

" A brasileira é uma falsa democracia do ponto de
vista racial, e as estatísticas da distribuição dos cargos, das
vantagens de que gozam os setores sociais mais favorecidos
ou da escolaridade falam claro. Nem mesmo o Clero,
infelizmente, está livre dos preconceitos sociais" .

Os trechos dos discursos acima são elucidativos para aqueles indivíduos
que imaginam que o fato de termos um direito garantido materialmente na
Constituição por si só seja suficiente para extrair concretamente um direito.
Felizmente não o é.

O entrechoque de visões e práticas sócio-econômicas encontra-se presente
na sociedade, está no parlamento, nos diferentes níveisde governo e, igualmente,
no Poder Judiciário. O direito está em transformação, e as constituições feitas
para serem perenes adaptam-se às novas realidades, numa adaptação inteligente
ao ambiente que buscam ordenar, enquanto Norma Fundamental viva. O texto
de um enunciado legal é apenas parte da Norma Jurídica, que representa o
resultado de uma atividade - a Hermenêutica Jurídica - que só é dada aos juristas
exercitar com fidedignidade, sem qualquer tipo de pretensão ou vaidade
intelectual. Se não fosse assim, qualquer professor de português, filólogo ou
lingüistapoderia ser jurista, coisa que não ocorre. Não obstante, numa perspectiva
aberta, que aliás adoto, devemos lançar mão sempre das contribuições profícuas,
em um exercício interdisciplinar, de outros campos teóricos, como é o caso da

25



O PRETEXTO: DA CONSTITUIÇÃO PARA OS DIREITOS CIVIS

A realidade costuma ser mais rica que a contundência dos inflamados
discursos. O Brasil possui hoje uma Constituição na qual o elenco de direitos e
garantias fundamentais foisensivelmente ampliado. Não é por acaso que os atuais
governantes e seus aliados que professam a ideologia do Mercado já perceberam,
talvez melhor que muitos "radicais-defensores de carteirinha dos trabalhadores" ,
que o jurídico-constitucional é a arena na qual o econômico disputa com o sócio­
culturala mais frutíferadas batalhas entre um e outro. Desse enfrentamento poderá
prevalecer uma sociedade técnico-científica liberal ou, dependendo de nós, uma
sociedade ético-normativa com ênfase nos direitos sociais.

O artigo 68 do AOCT está distante de ser a melhor resultante produzida
pela conjugação de forças dos assessores-teóricos, dos trabalhadores-práticos e
da pujança e combatividade do Movimento Negro. No entanto, é com isso que
podemos contar. Trata-se de uma representação daquilo que fomos capazes de
reproduzir, ao mesmo tempo que pedagogicamente sinaliza para onde devemos
dirigir nossos esforços.

A possibilidade que temos de discutir pela primeira vez na história direitos
constitucionais dos negros no Brasil é rara, é uma oportunidade que não pode
ser desperdiçada. O debate jurídico atinente ao negro no Brasil até hoje não

.antropología, história, sociologia, ciência política, dentre outras.
O que queremos dizer é que o texto-jurídico pode ser objeto de uma

hermenêutica mais restritiva ou mais elástica conforme a têmpera e as posições
do jurista que a analisa. A posição acertada - é assim que julgo - reside em
compreender que essa atividade funda-se numa interpretação conforme a
Constituição. Explico: nem muito limitada que impeça sua aplicação, tampouco
ampla demais que coloque em risco o direito conquistado pelos grupos sociais
que o operador jurídico imagina estar defendendo. Basta apenas ser criativo,
conquanto coerente. Mas essa não é uma posição predominante; em verdade, o
texto está submetido a um contexto-político no qual prepondera cada vez mais a
reivindicação do grupo de pressão mais vigoroso. Parece-me claro, salvo melhor
juízo, que o Movimento Negro ainda está distante de alcançar um patamar de
mobilização idêntico, a título de exemplo, àquele que vem sendo demonstrado
desde a feitura da Constituição pelos povos indígenas ou pelo Movimento dos
Trabalhadores Rurais Sem-Terra.

No ano de 1995, os Deputados Alcides Modesto, em conjunto com
Domingos Outra, além da Senadora Benedita da Silva, apresentaram nas suas
respectivas casas legislativas projetos de lei com o fito de regulamentar o art. 68
do ADCT. A partir dessas iniciativas parlamentares e as comemorações
organizadas por instâncias de governo e pelos movimentos sociais para celebrar
o tricentenário da morte de Zumbi, líder do Quilombo de Palmares, a questão
toma corpo e pode caminhar no sentido de reverter uma conjuntura social e
política adversa.
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ultrapassou os limites quando muito da legislação penal, por sinal, como dizem
os penalistasmais críticos, ramo do direitopródigo na punição de pretos, prostitutas
e pobres.

Uma oportunidade singular está colocada à nossa frente. Desta feita o
negro deixa a condição de escravo ou semovente. É uma despedida também da
condição de sujeito passivo, em casos criminais nos quais figura no máximo
como vítima de preconceito ou discriminação racial, onde invariavelmente
prevalecem as decisões favoráveis aos réus, restando sempre sentimentos de
impunibilidade e de que nada vai mudar. A Constituição possibilitou outro viés,
agora o negro pode figurar como sujeito, como cidadão-requerente de direitos
consolidados de fato, embora secularmente sonegados pelo Estado em parceria
com uma parcela significativa das elites.

A Constituição Brasileira de 1988 não é apenas, como dissemos antes,
uma inteligente adaptação à realidade que a criou e a recepciona; é mais
complexa, por não se compadecer com a realidade opressora e excludente da
qual brota. Nos fala que elegeu como objetivo fundamental da República, locus
para onde investe com fidelidade seu vetor dirigente: construir uma sociedade
livre, justa e solidária e na promoção do bem de todos, sem
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras
formas de discriminação (art.3°, incisos I e IVda CF/1988).

Estamos dessa maneira, teóricos, governantes, militantes e futuros
beneficiários, a partir das mais diferentes instituições organizativas, desafiados a
escrever, a produzir novos direitos. Vivenciamos o momento das proposituras
melhor elaboradas, competentes, embasadas por grupos de pressão que disputam
legitimidade e confiança com os partidos políticos. Por isso tudo, não são poucas
as tarefas que nos espreitam.

E se disserem que é utopia, que sejamos todos utópicos, pois não faz mal
sonhar. O despertar do sono não é tão ruim assim, porque, felizmente, sempre
haveremos de realizar um pouco daquilo que está nos limitesdos nossos sonhos.
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Projetos de lei e Portaria

B. Informativo NUER Florianópolis v. 1 n. 1 p.29-156 1997





SENADO FEDERAL
PROJETO DELEIDOSENADO N° 129, DE 1995

Regulamenta o procedimento de titulação de
propriedade imobiliária aos remanescentes
das comunidades dos qui/ambos, na forma do
art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias.

o CONGRESSO NACIONALdecreta:

Art. 1°0 direito à propriedade definitivadas terras ocupadas pelos remanescentes
das comunidades dos quilombos, assegurado pelo art. 68 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, se exerce de acordo com o
disposto nesta lei.

Art. 2° São considerados remanescentes dos quilombos os descendentes dos
primeiros ocupantes dessas comunidades, em cujas terras mantenham morada
habitual.

Art. 3° O Poder Executivo, no prazo de noventa dias, a contar da promulgação
desta lei, promoverá, por intermédio do Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária - INCRA, a discriminação e demarcação administrativa das
terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos em todo
território nacional.

Art. 4°Ressalvadas as hipóteses de reconhecimento universal e incontestável, os
interessados no reconhecimento do direito de propriedade, assegurado pela
Constituição, devem além das características étnicas e raciais, apresentar um
histórico da ocupação e elementos comprobatórios de posse para legitimar a
sua titulação definitiva.
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.Art, 5° Concluída a discriminação, a União outorgará aos ocupantes legítimos os
. correspondentes títulosdefinitivos de propriedade, que produzirão todos os efeitos
jurídicos, independentemente de transição no Registro Imobiliário.

. 6° O processo administrativo de discriminação obedecerá, no que couber,
às disposições da Lei n? 6.383, de 7 de dezembro de 1976, devendo se consumar
em prazo não superior a cento e oitenta dias.

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8° Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O presente projeto de lei objetiva emprestar eficácia plena ao art. 68 do
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição de 1988,
resgatando antiga dívida da Nação para com os remanescentes das comunidades
negras dos quilombos.

Os quilombos, como se sabe, constituem a saga mais comovente da raça
negra em nosso País, materializada em esconderijos onde centenas de escravos
se refugiavam da opressão e da violência produzidas pelos primeiros
colonizadores.

Formas primitivasde organização comunitária, sediadas no meio da mata
bruta, essas povoações fundavam-se na solidariedade e no respeito mútuo
socializando a produção e o trabalho, e esboçando os primeiros sinais de uma
República inteiramente justa no Brasil.

Ocorre que decorridos quase sete anos da promulgação da Carta Maior
o desideratum de promover-se a titulação definitiva aos remanescentes dos
quilombos, das terras tradicionalmente pertencentes a seus ancestrais, até hoje,
infelizmente, não se realizou.

Esse é, precipuamente, o objetivo do projeto de lei que submetemos à
elevada apreciação dos ilustres Senadores: oferecer um diploma normativo
para a ação titulatória, que ora se impõe como dever do Estado Federal inclusive
com a fixação indispensável dos prazos necessários a essa impostergável
providência.

No projeto procura-se caracterizar, de forma inquestionável, os
remanescentes dos quilombos, concedendo-se ao Poder Executivo o prazo de
90 (noventa) dias para iniciar o processo de discriminação administrativa de
suas terras, que deverá ser concluído em período não superior a 180 (cento e
oitenta) dias.

Elegeu-se o INCRA como instituição responsável pela discriminação e
demarcação dessas terras, por se tratarem de áreas rurais e pela manifesta razão
de ser essa a agência govemamental mais habilitada para esses trabalhos.
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Intentou-se, ainda, evitar que terceiros, aproveitadores ou oportunistas
viessem a se beneficiar do direito constitucionalmente assegurado aos legítimos
remanescentes das comunidades dos quilombos. Daí, ressalvadas as hipóteses
da incontroversibilidade da pretensão titulatória, exigem-se características étnicas
e raciais compatíveis com o direito invocado, além de histórico da ocupação e
outros elementos de posse.

Não se perceba esses requisitos, todavia, aliados ao da morada habitual,
como uma exorbitância à vontade do constituinte originário, pois evidentemente
o que se persegue é a perfeita execução de seu mandamento.

Considerando-se o elevado alcance social da leipretendida, e a condição
económica dos beneficiários, nenhum desses requisitos há de ser tomado por
paradoxal, como estorvo à efetivaçãode pretensões legítimasou de direito notório
e tradicionalmente exercido.

O objetivo do presente Projeto de lei é, por issomesmo, repita-se, cumprir
o que dispõe a Constituição Federal, titulando-se definitivamente os
remanescentes das comunidades dos quilombos como efetivos proprietários de
suas terras sem delongas, postergações ou formalismos. Essa uma das razões
pela qual prescindiu-se da transição do título de propriedade no Registro de
Imóveis para produzir efeitos erga omnes.

Estou certa de que a presente iniciativa será, sobremaneira, enriquecida
no curso do processo legislativo, o qual espero seja breve, pois tão antiga a
injustiça que agora, em parte, se pretende reparar.

Sala das Sessões, em 27 de abril de 1995.
Senadora BENEDITA DA SILVA

Legislação Citada
Lei N. 6.383 - de 7 de dezembro de 1976.
Dispõe sobre o processo discriminatório de terras devolutas da

União, e dá outras providências.

À COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAlS-(decisão terminativa)
Publicado no DCN, Seção II, de 28-4-95
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CÂMARA DOS DEPUTADOS
PROJETO DE LEI N°627, DE 1995

(Do Sr. Alcides Modesto e Outros)

Regulamenta o procedimento de titulação de propriedade imobiliária aos
remanescentes de quilombos, na forma do artigo 68 do Ato das Disposições

ConstitucionaisTransitórias,estabelece normas de proteção ao património cultural
brasileiro e dá outras providências.

(ÀS COMISSÕES DEEDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO; DEDEFESA DO
CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS; E DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA E DE REDAÇÃO - ART. 24. II)

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES PREUMINARES
Art. 1° Constituem Património Cultural Brasileiro, nos termos do art.216

da Constituição Federal:
1- as terras ocupadas pelos remanescentes dos antigos quilombos,

indispensáveis à sua reprodução físicae sócio-cultural e portadoras de referência
à sua identidade segundo seus usos, costumes e tradições.

11- as áreas detentoras de recursos ambientais necessários à conservação
dos usos, costumes e tradições dos remanescentes de comunidades quilombos.

III- os sítios que contenham reminiscências históricas dos antigos
quilombos.

Art. 2° Consideram-se remanescentes de comunidades de quilombos, para
os fins desta lei, aquelas populações que guardem vínculo histórico e social com
antigas comunidades formadas por escravos fugidos, que lograram manter-se
livresdurante a vigência das leis escravistas do país.

Art. 3° As terras de que trata o inciso I do art.l? serão identificadas,
delimitadas, desapropriadas e demarcadas pela União Federal, devendo esta
expedir os títulos de propriedade definitivos aos remanescentes, segundo o
procedimento estabelecido pela presente lei.



Art. 4° As áreas de que tratam os incisos II e III do art. 1°serão identificadas
e delimitadas pela União Federal, que sobre elas exercerá as salvaguardas
estabelecidas em Lei.

TÍTULO II

DOS PROCEDIMENTOS DE RECONHECIMENTO, IDENTIFICAÇÃO,
DELIMITAÇÃO, DESAPROPRIAÇÃO, DEMARCAÇÃO E EXPEDIÇÃO DE

TÍTULOS

CAPÍTULO I - DO RECONHECIMENTO, IDENTIFICAÇÃO E DELIMITAÇÃO

Art. 5° Oprocedimento de reconhecimento, identificação e delimitação
será realizado por grupo técnico designado mediante Portaria da Fundação
Palmares, que procederá aos estudos e levantamentos históricos, antropológicos
e cartográficos necessários ao cumprimento do disposto no art. 68 do AOCT.

§ 1° Os antropólogos e historiadores que integrarem grupo técnico serão
indicados por suas respectivas associações científicas.

§ 2° É facultado a qualquer interessado provocar a abertura do
procedimento de reconhecimento, identificação e delimitação, podendo a
Fundação Palmares iniciá-lo, de ofício, a qualquer tempo.

§ 3° O grupo técnico poderá solicitar a colaboração de membros da
comunidade científica, entidades civis e órgãos públicos de todos os níveis,
com o objetivo de fornecer subsídios aos estudos e levantamentos de que trata
este artigo, devendo esses últimos prestá-las no prazo de trinta dias contados a
partir da solicitação.

§ 4° Participarão do processo de reconhecimento, identificação e
delimitação, em todas as suas fases:

I - aqueles interessados em seu reconhecimento enquanto
remanescentes de quilombo, diretamente ou mediante indicação de assistente
técnico;

II- os detentores de títulos legítimos de propriedade incidentes sobre
a área objeto de estudo, mediante indicação de assistente técnico.

§ 5° Os trabalhos de delimitação referir-se-ão às áreas discriminadas nas
alíneas I e II do Art. 1° desta lei.

§ 6° Concluídos os trabalhos de reconhecimento, identificação e
delimitação, o coordenador do Grupo Técnico submeterá ao presidente da
Fundação Palmares relatório circunstanciado, no qual constará:

1- os fundamentos do reconhecimento dos interessados enquanto
remanescentes de quilombo, incluindo-se, em forma de apêndice, os pareceres
dos assistentes técnicos mencionados nos incisos I e II do §4°;

11- a identificação e a caracterização das terras e sítios a serem
declarados patrimônio cultural brasileiro, nos termos do art. 1° desta lei;
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§ 7° O presidente da Fundação Palmares, após aprovar o relatório de
trata o parágrafo anterior, fará com que este seja publicado no Diário Oficial

da União, juntamente com as informações obtidas de acordo com o §3°,
procedendo, em seguida:

1- ao encaminhamento do processo de reconhecimento, identificação
e delimitaçãoao Ministro da Culturacaso o parecer do Grupo Técnicoseja positivo
quanto ao reconhecimento dos remanescentes e identificação das terras e sítios
discriminados no art. 1°

1I- ao arquivamento do processo, caso o parecer do relatório seja
negativo.

§ 8° Caso o relatório não seja aprovado, o presidente da Fundação
Palmares designará novo grupo técnico, que dará continuidade aos estudos,
dentro do mesmo processo de identificação e delimitação.

§ 9° O Ministroda Cultura, caso julgue necessário, solicitará informações
adicionais às entidades e órgãos públicos discriminados no §3°.

§ 10° Aprovado o processo, o Ministro da Cultura expedirá portaria
declarando Patrimônio Cultural Brasileiro as áreas delimitadas no relatório do
Grupo Técnico.

§ 11° Não aprovado o processo, o Ministroda Cultura devolvê-lo-é para
reexame, no prazo de trinta dias.

CAPÍTULO 1I- DA DESAPROPRIAÇÃO, DEMARCAÇÃO E EXPEDIÇÃO DE
TITULOS

Art. 6° Após expedida a portaria mencionada no §9° do Art. 4°, o Ministro
da Cultura encaminhará ao Presidente da Repúblicaproposta de desapropriação
das terras de que trata o inciso Ido art. 1° desta Lei,de acordo com o relatório do
Grupo Técnico.

Art. 7° O procedimento de desapropriação seguirá o rito estabelecido
pela Lei Complementar n? 76, de 06 de julho de 1.993.

Art. 8° Após a desapropriação será constituído grupo técnico que
procederá à colocação de marcos nos limites da área desapropriada.

Parágrafo único - A demarcação de que trata este artigo deverá ser
concluída no prazo de 60 dias.

Art. 9° Encerrados os procedimentos de desapropriação e demarcação,
a União Federal, através do Órgão Fundiário Federal, expedirá os títulos de
domínio e registrará a terra demarcada nos cartórios das comarcas respectivas.

Art. 100 Os remanescentes, se não viverem em comunidade, receberão
títulos individuais, que serão registrados nas comarcas onde se encontrarem os
terrenos.

Art. 110 Caso vivam em comunidade, os remanescentes deverão formar
uma associação, em nome da qual será registrada a área demarcada.

Parágrafo único. Caberá à comunidade disciplinar o uso da terra
demarcada, respeitadas as normas de proteção ao meio ambiente estabelecidas



em lei e as práticas tradicionais do grupo, visando sempre à manutenção da
identidade cultural deste.

Art. 12° Asterras de que trata o incisoIdo art. 10
, demarcadas e registradas

segundo este procedimento, não poderão ser alienadas sob qualquer pretexto.

TÍTULO III

DA PROTEÇÃO ÀSÁREAs DEUMITADAS E À IDENTIDADE CULTURAL
DOS REMANESCENTES.

CAPÍTULO I - DA PROTEÇÃO AOS REMANESCENTES

Art. 13° São assegurados o reconhecimento e o respeito à identidade e
aos valores culturais dos remanescentes de comunidades de quilombos, e ao
seu modo de criar, fazer e viver.

§ 10 O Poder Público garantirá o reconhecimento à identidade cultural
dos remanescentes das comunidades de quilombo.

§ 20 O Poder Público reprimirá todo ato de intimidação, segregação,
discriminação ou racismo contra remanescentes de comunidades de quilombos.

Art. 14° Os currículos escolares serão adaptados de modo a incluir a
história dos antigos quilombos.

Art. 15° Para fins de política agrícola, os remanescentes de quilombos
serão consideradoscomo minie pequenos produtores rurais, incluindo suas formas
associativas de produção.

CAPITULO II - DA PROTEÇÃO AMBIENTAL

Art. 16° Compete ao Poder Público, com a participação dos
remanescentes, garantir a proteção dos recursos naturais nas terras de que trata o
art. 10 desta Lei, mediante:

I - recuperação dos recursos que tenham sofrido processos de
degradação;

II - controle ambiental das atividades potencial ou efetivamente
lesivas ao meio ambiente;

III - programas de educação ambiental.
Art. 17° É permitida a utilização pelos remanescentes de quilombo dos

recursos naturais nas áreas de que trata o inc. II do art. 10 desta lei, desde que
se tratem de áreas públicas e a utilização não comprometa ou não seja lesiva
ao meio ambiente.

CAPÍTULO III - DAS MEDIDAS JUDICIAIS

Art. 18° Os remanescentes de comunidades de quilombos, as associações
por estesformadas e o Ministério Público Federalsão partes legítimas para propor
ações que visem a:
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I - garantir a continuidade dos remanescentes enquanto parcelas
diferenciadas da população brasileira, conservando o acesso à terra;

II - impedir e punir atos de discriminação e racismo praticados contra
remanescentes de comunidades de quilombos;

III - preservar a memória dos remanescentes;
N - impedir e punir atos lesivos ao meio ambiente praticados nas

terras de que trata o art. 10desta Lei.
Art. 19° Compete à Justiça Federal processar e julgar as ações de que

trata o artigo anterior.

TÍTULO IV

DISPOSiÇÕES FINAIS

Art. 20° Os trabalhos de identificação e de delimitação realizados
anteriormente à constituição do Grupo Técnico poderão ser considerados por
esse em seus estudos, desde que coerentes com o disposto nesta lei e com a
anuência dos interessados.

Art. 21° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 22° Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa a regulamentar o art. 68 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias e estabelecer normas de proteção às
terras tituladas e àsformas de vida tradicionais dos remanescentes de quilombos,
por se constituírem em bens do património cultural brasileiro, nos termos dos
artigos 215 e 216 do Corpo Permanente da Carta da República.

O projeto parte da visão de que art. 68 do ADCT não deve ser tomado
como norma isolada no corpo da Constituição Federal.

A interpretação sistemática da Constituição indica que este dispositivo,
tendo presentes desde logo os objetivos da República (art. 30 da Constituição
Federal), deve ser considerado como norma ligada as disposiçõesconstitucionais
reguladoras da proteção à cultura e ao património cultural brasileiro.

O património cultural brasileiro é"conceituado, no artigo 216 da
Constituição Federal, como os bens de natureza material ou imaterial, tomados
individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade,
memória e ação dos grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se
incluem as formas de fazer, criar e viver de cada um desses grupos, dentre os
quais estão os remanescentes dos antigos quilombos.

As áreas ocupadas pelas populações remanescentes de antigos quilombos
são bens que fazem referência à identidade, à ação e à memória desses grupos
na medida em que cada um deles reconhece esses locais como aqueles nos
quais teve lugar a história do próprio grupo e onde as suas formas de criar, fazer
e viver puderam desenvolver-se.



A regulamentação do art. 68 do ADCT implica, dessa maneira, no .
reconhecimento de que as terras habitadas pelos remanescentes constituem-se
património cultural brasileiro, e no estabelecimento de normas que visem à
proteção destas terras, visando-se a garantia da identidade e da possibilidade de
reprodução social de cada grupo.

O vínculo histórico-socialemerge como parâmetro para reconhecimento
dos remanescentes, já que se visa à proteção da identidade, da memória e da
ação de cada grupo, o que nos remete à história desses.

Existem alguns casos concretos de comunidades que reivindicam o seu
reconhecimento enquanto remanescentes de antigos quilombos. Tais são os casos,
por exemplo, da Comunidade do Rio das Rãs, no Município de Bom Jesus da
Lapa (BA); as comunidades que habitam o alto rio Trombetas, o rio Erepecuru
ou Cuminá, e o rio Curuá, no Município de Oriximiná (PA); a comunidade do
povoado de Mocambo, no Município de Porto da Folha (SE); as comunidades
negras do Vale do Ribeira (SP), e a comunidade de Frechal (MA). Entretanto,
esses não são os únicos casos.

Estas comunidades mantêm vínculos históricos e sociais com antigos
quilombos que existiam em cada uma destas regiões, constituindo-se, portanto,
em remanescentes desses quilombos, nos termos propostos pelo projeto.

Deve-se lembrar que os antigos quilombos eram também formados por
índios e mesmo por brancos fugidos, embora a maior parte de sua população
fossede negros. Dessa maneira, o critériohistórico-social para o reconhecimento
dos remanescentes de quilombos é o que melhor atende à vontade
constitucional.

Os procedimentos de reconhecimento das comunidades e delimitação
das terras deve ser realizado em conjunto pelo Órgão Fundiário e pela Fundação
Cultural Palmares, em razão das atribuições legais de cada órgão. A demarcação
e expedição de títulos deve ser realizada pelo órgão fundiário, cabendo, por
fim, à Fundação Cultural Palmares a tarefa de fiscalizar todo o procedimento e
o respeito às normas de proteção aos remanescentes das comunidades de
quilombos.

Deve-se considerar que, em se tratando de comunidades cujo uso da
terra é feito de forma comunal, a titulação individual não é a mais adequada e
contraria o disposto no artigo 216 do Corpo Permanente da Constituição
Federal, posto que implica em estabelecimento de novo modo de ocupação da
terra, interferindo no modo de fazere viver da comunidade e em sua identidade,
que a Constituição visa a proteger.

Alémdisso, a cláusulade inalienabilidade das terras tituladas é necessária,
já que a alienação dessas terras a terceiros implicaria na passagem do bem a
outrem que não o grupo que encontra naquelas terras a referência à sua
identidade, ação e memória. A proteção ao património cultural brasileiro exige
essa condição, portanto.

Além da proteção às terras ocupadas pelos remanescentes, impõe-se a
proteção à identidade dos grupos, seus modos de fazer e viver, bem como aos
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, recursos naturais necessários à sua reprodução social, e o estabelecimento de
,j:medidas judiciais que assegurem essa proteção.

No caso dessas últimas medidas, deve caber à Justiça Federal o
processamento e julgamento de ações que visem assegurar a proteção deste
'património cultural brasileiro, pois existe o interesse direto da União Federal em

"resguardar os direitos dos grupos formadores da sociedade brasileira, incidindo,
assim, nestes casos, a regra do art. 109, I da vigente Carta Magna.

Alegitimidade do MinistérioPúblico Federal para propor ações que visem
a resguardar os direitos do remanescente decorre do disposto nos artigos 5°,
III, e 6°, VII da lei Complementar n? 75, de 20 de maio de 1993.

A regulamentação do artigo 68 do AOCT, destarte, não deve se restringir
à mera tituIação, mas deve deixar especificado o tipo de titulação e, mais do que
isso, estabelecer normas protetoras da identidade destes grupos.

A visão do legislador deve ser ampla, de modo a estar em harmonia
com a vontade da nossa Constituição Federal tendo em vista, como já dito, os
objetivos da República, expressos no art. 3° da Carta. A interpretação do art. 68,
deve levar em conta esses objetivos e a proteção ampla que a lei maior confere
ao património cultural brasileiro.
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Trn,1.O IV

Dos PRJ~('ipl()S FlJ~U.\M.:NTAJS

Do: TRJDt:NAIS &O/OI\:·I/S FEDf:.'H.·IIS h' DOS Jl..·IZES FEDF.R.-tIS

"LEGISLAI;ÁO CITADA ANEXAOA PELA
COORCENAI;ÃO OE ESTUOOS LEGISLATlVOS.C.OI"

Do PODER JUDICIARIO

c,\P\Tl;W III

D.\ ORCtASll...\C:.\O DOS POIlF.RF.S

-CONSTITUIÇAO
REPúBUCA FEDERATIVA DO BRASn.

1988

Art, 3.0 Constituem objctivosfundamentais da República Fcdcrauva do Brasil
I - construir uma sociedade livre. Justa c solidária.

II - garantir o desenvolvimentonacional;
III - erradicar a pobreza c ii margtnalizaçâo c reduzir as desigualdades SOCiaiS

C regionais: - U

IV - promover o bem de lodos. sem preconceitos de ongem. raça. sexo, cor.
idade e quaisquer outras formas de discnrmnação .
..................................................... , .

..................................................................
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Art, 109. Aosjuizes federais compele processare julgar

1- as causas em que 3 União. entidade autárquica ou empresa pública federal
forem interessadas na condicão de autoras. rés.assistcmcs ou oponentes. execro 3S de
falência. as cc acidentes uc trabalno c as sujeitas á JusUÇ;\ Eleitoral e à Justiça do
Trabalho.

Tino" VIII

D.\ ORDI.-'1 SOCIAL

D.\ Enr.: \l:.\, '. I) \ Cl·l.ll·I(" I \.1' J DI SI" J!{I()

.\h"';o II

D.~ lL7.TURA

An. 21S. O Estadogaranurà a todoso pleno exercício dos dircnos culturaise acesso
às fomes da cultura nacional. c apoiará e mccnuvarà a valonz..ação e a difusão das
manifestações culturais.

§ 1\10 Estadoprotegerá as manifestações das culturaspopulares. Indígenas e
afro-brasileiras. e das de outros gruposparticipantes do processo civiliz..arório nacío­
nal.

~ 2.0 A lei disporásobrea fixação de datascomcrnomnvas de altn significação
para os diferentes segmentos éirucos nacionais
An. 216. Constituem património cultural brasileiro os bens de natureza material e
imaterial. tomadosindividualmente ou cm conjunto. portadores de referência :1 iden­
tidade. fi ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileIT3.
nos quais se incluem:

I - as formas de expressão.
II - os modosde criar. fazer c viver:
111 - as cnnçõcs cientificas. anisucas c tecnológicas.

IV - as obras.objetos. documentos. edificações e dcmms espaçosdestinados as
manifestações nrtlsuco-cuhurais.

\' - os conjuntos urbanos c sinos de valor histónco. parsagisuco. arusuco.
arqueológico. palcontclôgico, ecológico c cientifico.

§ 1 c O poder público. com a colabcrncão dn comunidade. promoverá e
protegera o pamrnónio cultural brasitcrro. por meio de mvcntános. registres.
vigilância. tombamento c desapropriação. e de OUlf3S formas de acautctamctuo e
preservação

*2.0 Cabem ii adrnirustraçâo pública. na forma da lei. a gestão da documenta­
ção governamental c as providências para franquear sua consultaa quantos dela uc­
ccssucm

~ \1' A lei estabelecerá inccnuvospara a produção c o conhecimento de bense
valores culturais.

~ -t o Os danos e ameaças ao patrimóniocultural serão pumdos, na forma da
lei.

~ ) " Frcarn tombados todosos documentos e os sinos detentores de rcmirus­
cências lusióricns dos antigos quilombos

Aro DAS DISPOSI('()F.S Cossrrn.'C1oNAIS TK.\SSrrORlAS
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Art. 68. Aos remanescentes das comunidades dos quüombos que estejam ocupando
suas terras C rccr-nhccidn ri propriedade dcfiruuva. devendo o Estado ermur-Ihcs 05'
titulas respccuvos.

LEI COMPLEMENTAR N? 76, DE 6 DE JULHO DE 1993

Disp6e sobre o procedimento contradj·
tório especial. de rito sumario. para o pro­
ce5SO de desapropriaçllo de imôvel rural.
por interesse soctel. OBra fins de retorme
agrária.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono
a seguinte lei complementar:

LEI COMPLEMENTAR N? 75. DE 20 DE MAIO DE 1993

Disp6e sobre 8 organizaçAo. as atribui­
ções e o estatuto do Ministério Público da
Uni.to.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte lei complementar:

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

TiTULO I

Das Disposições Gerais

CAPiTULO I

Da Definição. dos Principios e das Funções Institucionais

Art. 5? São funções institucionais do Ministério Público
da União:

III - a defesa dos seguinte bens e interesses:
aI o patrimônio nacional;
bl o patrimõnio público e social;
c) o patrimõnio cultural brasileiro:
d) o meio ambiente;
e) os direitos e interesses coletivos, especialmente das coo

munidades indigenas, da família, da criança, do adolescente e
do idoso;



Dos Instrumentos de Atuação

CAPiTULO II

Art. 6~ Compete ao Ministério Público da União:

VII - promover o inquérito civil e a ação civil pública,para:
ai a protecão dos direitos constitucionais;
bl a proteção do património público e social. do meio amo

biente, dos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico,
turistico e paisagistico;

c) a proteção dos interesses individuais indisponíveis. difu·
sos e coletívos, relativos às comunidades indígenas, à família, à
criança. ao adolescente. ao idoso, às minorias étnicas e ao con­
sumidor;

d) outros interesses individuais indisponíveis. homogéneos,
sociais, difusos e coletivos:

Centre Grúfil'o do Senado Fodcrnl - Bra~i1ia - DF
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PORTARIA N9 25, DE 15 DE ACOSTD DE 1995

FUNDACÃO CULTURAL PALMARES

Ministério da Cultura

-----,-- .
TERÇA-FEIRA, 22AGe 1995SEÇÃO 1

tflNISTéRIO DA CULTURA
,Ã'UNDAÇAO CULTURAL PALMARES

o PRESIDENTE. DA nmDAÇAo CULTURAL PA1l'INtES - !'CP, no UIID 'de au.. atribuiçeea o. tendo
em viata oa artiqos 215. 216 da Conat:ltulç.1o Federal f o artlqo 68 do ADer. o
artigo 1- da Lei N· 7688. de 22 ue Aqaato de 1988, bea ccmo .. necessidade de reunir
dadOS 1lnprescindlveis para d...eeaeãe e titulado das 4re•• d. teJ:raa ocupada. por
cOllNn14ad•• reune.cent.. d. OUl1OG11bo. resolves

A%t. 1- - Estabelecer a. nozma. que regerlo o. trabalhos de ldentlflcaçlo
e d.l~t.çlo da. Terras oeupadaa por comunidad.. remanescentes de quilombos, de modo
geral. também auteden~ Terzas de Preto, • sare. proeed1doa por Grupo T~cn1co.

coma parte do processo de tltul~çao. nos termas d••ta POI:e8ria.

Art. 2- - O Presidente d. Fundaç.lo Cultunl 'alzurea !Ar' publicar
Portada designando o Grupo T~cnico respons'vel pelo trabalho de ldentiflcaçlo e
delilllibçlo da coraunidade eeeaeeeeenee de Qu:J.lombo, determinando o prazo para
conclus~o do.·rel.~6rl0. aD~ropoI6qico, careoqr'flca e fundi'rio.

Azt.]- Os estudos etnohlst6ricos e socio16;icos. precedidos de
pesquisa documental e bibliogrifica. .. nlvel de gabinete. Ser'o realizados em campo,
observ~ndo-se os llIeguintelll procedimentos:

I - pesquisa sobre o histórico de ocupaçlo da terra remanesc~nte de QUilo~o,

segundo a memória do grupol
II - pesquisa sobre a existência de sitias arqueo16gicos, lcc~is sagrados e de

rltuds e OUtIOS indicios relativol:ll , anclaRidade da ocupaçâo i~s terras pela
ccmunid~de dos remanescentes de quilombo, assim como a sua ineer-relaçAo coa a
aituaçl0 .tual:

III levantamento dll!m09r~tico e distribuição espacial da comunidade,
considerando sua orqani%aç!o sócio-politica, atlvidades culturalll1 e e~onó~eaa,

IV - levantamento espacial da utillzaçlo econ&.dea do terr~t6r~~ da comunidade,
eneeeereeee-ee como tall 'rle•• de caça, de p.sca, d. colet., de aqricultur. e de
outras atividades produtiva., ,

V averiquaçlo d. J.ntercAmbio ~6clo-econ&lIlico com outras comunidades
remanescentes de qu11ombos, grupos indlgen•• e sociedade re9ionai envolvente

VI - avaliaçlo das relaçee. interétnic••• hlat~t1codo intrusamento na ire. dos
remanescentes de quilombol:ll • eventuais conflitos:

VII - "identif1caçAo e descriçlo dos l1m1tes d. 'rea de terras oeupadas pel.
cOlJIUnic.úlde. considerando a distribuiçJo espacial, seus usos ~ costumes, as terras
imprescindlveia i preservaç.J.o dos eeeeeeee ambientais neee5s~rios .. seu b .....est.r•
• ssim como fatos e documentos histbricos:

VYII - avaliaçlo do relacionamento d. comunidade remanescente de qui lombo com o
Est.ado.

~t••- - Os ~.tudoa cartogr'fico., atendida. as exig6nci•• preliminares
de ljIablnete na .eleçilo do IlI&terial necCIIs'rio, ••rio desenvolvidos em CUlpO,
obedecendo CII seguintes crit6rlos1

1 - const;ataçAo dos pontos not'veis da' ire. em estudo, .. fim de elucidar
ddvida~ porvent:ura exll1tenees,

II utilizaç!o, na dellm1taçlo das terras ocup~da. pelas comunidades
remanescentes de quilombos, sempre que passiveI. dos acidentes naturais, admitida a
d~term1naç!o de ponto geod6sico, para futura amaxraçlo dos trabalhos demarcat6r1o~ e
conseq~ente tltulaçlo; .

III - plotação. eIfl carta topoqdUca apropdada, d~.,: ·hdos referentes a vias de
acesso terrl!!l:lItres e fluviais, peneea de apoio cartU'lI.lUCO e loqistic:o. pos1çlo
aproximada de detalhes [elat1vos às terras ocupadas p"l.u comunidades· remanescentes
dI!! Quilambos, levantados pelos estudos etnohist6ric~s - socLo16qicos.

DIÁRIO OFICIAL
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Az'c. 5- - o. e.tudoa fundlirloa, ob'etlvando conhecer oa ben_ de valo%'
econ4mico percencanee. a lneruao. e ln.eridos no. 11~tes definido. da terra ocupada
por c:emunidade remanescente de quilombo, ••J:Ao rea11zados • vista de levant_ntos
cartor1al e funàiário, observando-se .a aequinte. recomendaçees:

I .. O laudo de vistoria deved, ser pJ:eenchido ia loco , na presença do
intere.s.do ou prepostol

II .. oa v.lore~ das benfeitorias considerada. pelo grupo t~cnlco seria obtidos,
tomando-se por base a média aritmética s.iarples do empreqo das tabeias oficiais do
INCRA. EHATER local, bancos oficiais e outros 6r910s governamentais I

III - lnexistindo naa tabela. .. que :I" refere o inciso 2 aci!ft3. valores
correspondentes A. benfe1tori.. levantadas. proceder-se-á peaquisa de mercado na
reg1Jo, a f~ de s. obter seu valor. econOm1co.

~rt. ,- -' DispOliç&es F1nais:
1- Os trAbalhos cartoqr'flcoa seria apresentados em mapas:

ai ilustrados, em escala compat.1vel COIlI a .ire. estudada, obedecendo o
~.po.t.o no it.em III, incisa 3, desta Portaria:

bl cada.~rais~ demonatrando a.s1tuaçAo tund1âria:
c1 format.o A.4, acompanhados de memorial descritiVO, con~endo ~a

anotaç6e, de responsabilidade t6cn1ca -ART, jun~o ao CREA:,
II - o. cálculos de superficie e per1metro, bem como .ii deteaninaç;1o de

coordenadas geoqr'flcas, .erlo feitos por digitallzaçAo geográfica elou
mecanicamente, de acordo coa os equipamentos disponlveia no momento de sua
elaboraçl0, tendo sempre como ba•• a. carta. topográfica. abk.ngentes da área objeto
d. estudo:

III - oa trabalhos de que trata esta Portaria. especialmente os de cacpo, 5er~o

desenvolvidos pelg Grupo T6c:n1co, juntamente CCID o. representantes das comunidade~

remanescenees de quilambos,
IV - entende-se pac levantamento cartcrial a que se refere o item IV desta

Portaria., .• pesquis.a doe::umental junto aos 6rC)Jos fundiários federal. estadual e
municipal locals e cartórios de registro de imóveis, sobre a ex1stlncia de passiveis
dados relacionados , !rea em estudol

V .. o levantamento fundi.lrio de que tr.. ta o itell IV desta Portaria será
executado ~ vista de criterioso proce.so de levant~ento e medição,

VI dever~ ser elaborado pelo Grupo T6cnlco. quadro demonstrativo do
1ntrusamento, eontendo nome, situação de ocup~ção, loea11dade, se reside no imóvel.
tempo de ocupação, irea do imóvel incidente na terra dos remanescentes de quilombo,
numero de famillas e de seus componentes bem como o valor econ6mico das benfeitorias:

VII - concluidoa os estudos, o Grupo T~c:n.1co produzir' relat6rio final a ser
assinado pelos seus ln't.egraDtes, indicando a terra ocupada pela comunidade
r~escente de qu1lombo a ser titulada e demarcada. devidamente caracterizada;

VIII - O procecl1.mento da identif1caçlo e: delira.1taçao da Terra ocupada pela
COMUnidade remanescente de quilo:nbo será fOa:'lali:ado' cem a abertura de processo
administrativo, devidamente. autuado e numerado, contendo como peça inicial o
respectivo ato legal onde, obrigatoriamente, constarão o munic1pio, • unidade da
federaçAo, • comunidade remanescente de quilombo • outros dados conhecidos.

~rt. 7- .. A comunidade remanescente de qullomb~ envolvida participará do
procesao .. toda. as su•• faaes.

Art. e- - Esta Portaria entra em vlqor a partir de sua publlcaçio.

JOEL RUFINO DOS SANTOS
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CONSTITUIÇÃO E DIFERENÇA ÉTNICA:
O problema jurídico das comunidades negras

remanescentes de quilombos no Brasil.

DIMAS SALUSTlANO DA SILVA

Advogado. Professor de Direito Constitucional da UFMAe mestrando em Direito
Constitucional na UFPR, foi AssessorJurídico da Comunidade Negra de Frechal-MA.

I. Introdução. II. Um tipo de organização
contrária à lógica dominante. III. Uma questão
de ordem. IV. Um estudo por ser feito. V.
Constituição Federal de 1988. VI. Aspectos de
uma constituição contemporãnea. VII. Relação
da norma com a realidade.

o silêncio sustenta caules
em que o perigo gorjeia.
( Ferreira Gullar )

I. INTRODUÇÃO

O presente estudo não está isento de equivocidades; ao contrário, é um
texto aberto à disputabilidade intersubjetiva e, assim procedendo, torna-se
vulnerável às críticas mais contundentes. Por outro lado; trata um tema complexo
diferente do que muitos possam imaginar, e desta forma deve ser encarado.
Aqui, no entanto, é ainda enfrentado com reduzido e pouco lapidado
instrumental, carência do autor, jamais dos marcos teóricos utilizados.Por tudo,
este texto não passa de uma modesta contribuição aos direitos e garantias
sociais constitucionalizados e, ainda, carentes de efetividade.

Em 1995 comemoram-se os trezentos anos de Zumbi, principal líder do
Quilombo de Palmares, indubitavelmente este o mais significativo núcleo
histórico de resistência à escravidão no Brasil, sem embargo de tantos outros
que existiram com os mais diferentes tamanhos e a partir de distintas formas
organizativas, ao longo de todo o período em que esteve em vigor o regime
escravocrata no país.
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Trata-se de um episódio, um fato histórico, mas que no entanto carrega
consigo uma carga axiológica, que de um certo modo, visto diferentemente da
ótica da historiografia oficial, desautoriza análises atualmente feitas no que diz
respeito a certas problemáticas, tais como: discriminação, preconceito e
democracia racial no país, índole pacífica do brasileiro, ideologia do

ranqueamento, miscigenação, acesso ao mercado de trabalho, à terra, e
fundamentalmente à plena condição de cidadão por parte do negro neste país.

Enfim, é de ser discutida uma nova arquitetura teórica, que confirme a
existência de um Estado pluriétnico no Brasil, cujo compromisso-limite reside
na Constituição enquanto Lei fundamental da nação, reconhecedora e
garantidora das diferenças étnicas que a caracterizam enquanto tal.

Herói da luta contra o escravismo,símbolo do movimento negro pela real
abolição de todas as formas de preconceito, que o reveste de um vivo interesse
político, Zumbi pode servir como pano de fundo para uma discussão que vai
além, sobre a qual tem interesse todo o Estado-nação brasileiro. Nesse clima,
conjunturalmente favorável e politicamente correto, uma temática extremamente
pertinente e ainda não abordada no meio jurídicocom profundidade! dizrespeito
ao cumprimento do comando contido no art. 68 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias-ADCT, que desse modo cogita:

"Aos remanescentes das comunidades dos
quilombos que estejam ocupando suas terras é
reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado
emitir-lhes os títulos respectivos."

Órgãos estatais, organizações não-governamentais e entidades
representativas dos próprios interessados vêm realizando discussões atinentes
aos seus problemas étnicos, fundiários, ambientais e culturais no país; no entanto,
é possível identificar uma lacuna no que tange a um tratamento jurídico
adequado com relação ao dispositivo acima mencionado.

É de bom alvitresalientar que em várias situações foram trazidas à baila
discussões sobre o problema, a primeira com apoio da Fundação Cultural
Palmares, vinculada ao Ministérioda Cultura, no " II Seminário Nacional Sobre

1 Cf. Escritos nossos: Monografia: "Quilombos no Maranhão : A Luta pela
Líberdade" ( Uma interpretação do artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
sob a ótica de um Direito Alternativo ), São Luís: mimeo, 1991. Artigo: " Garantias
Constitucionais ao Direito Étnico no Brasil : O Caso das Terras dos Pretos de Frecha!" (
publicado na Revista "Desenvolvimento e Cidadania" n? 5, set-nov 1992 , p. 10 - 14), e ainda
Ensaio: " DireitoInsurgente do Negro no Brasil: Perspectivas e Limitesno DireitoOficial " p. 57­
71 ( publicado no Livro "Lições de Direito CivilAlternativo", org. Silvio Donizete Chagas. São
Paulo, Ed. Acadêmica, 1994).
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"Sítios Históricos e Monumentos Negros" em conjunto com a Universidade
Federal de Goiás, em novembro de 1992 e, em outra ocasião, no Seminário
organizado pela Comissão Pró-Índio de São Paulo, em 1993, naquela cidade,
com o fito de intercambiar experiências e chegar a noções definitórias da base
territorial de tais comunidades.

A própria Fundação Cultural Palmares, já sob a presidência do historiador
Joel Rufino, realizou o I Seminário Nacional de Comunidades Remanescentes
de Quilombos em outubro de 1994, que contou com a participação de .
especialistasna matêria bem como vários representantes dos interessados diretos.
Encontro, como é possível notar, não tem faltado, talvez o mais representativo
tenha sido o realizado pelo Centro de Cultura Negra do Maranhão e Sociedade
Maranhense de Defesa dos Direitos Humanos no mês de abril do presente ano,
já no transcurso das comemorações do terceiro centenário de Zumbi dos
Palmares.

Trata-se de um problema que vem adquirindo cada vez maior visibilidade,
em razão de espaços conquistados na imprensa nacional e internacional ( Revista
"Istoé Senhor", cf. Raiz sem Terra. 09 de novembro de 1994, WEBER, Luís
Alberto; no Jornal "Folha de S. Paulo" cf, Folha de S. Paulo. Herdeiros do
Quilombo. 19 de março 1995, Caderno Mais!, BIARCARELLI, Aureliano;
"Quilombo recebe terra 150 anos depois". Folha de S. Paulo, São Paulo: 04 de
jun. 1995, C-Ol, p.22; do mesmo repórter; "Palmares busca em Zumbi sua
salvação" 19 de fev. 1995, C.04, p.OS; MOTT, Luiz. "Um caso de homofobia
negra", 04 de jun. 1995, Caderno Mais! p. 03; NETO BONAWME, Ricardo. "O
pequeno Brasil de Palmares", 04 de jun. 1995. Caderno Mais! p. 16, já bem
antes no "The New York Times" O. BROKE, James. "Brazil Seeks to Return
Ancestral Lands to Descendants of Runaway Slaves", Sunday August 15, 1993,
p. 12, L; Jornal do Brasil. Rio de Janeiro: "Governo Estuda Demarcação de
Quilombos". 30 de out. 1994, p.14).

Essas experiências guardam em comum o desejo de que os próprios
beneficiários sejam o mais amplamente ouvidos e que a implementação da
Constituição seja permeada por uma visão interdisciplinar. Porém, observa-se
um indisfarçável tom de descontinuidade das discussões, além de atividades
fragmentárias nas especificidades das lutas desenvolvidas em diferentes
ocorrências de casos dos "remanescentes de quilombos" no país.

Um avanço inegável, que se deve em parte a iniciativas de intercâmbio e
a um trabalho subterrâneo e paciente de pesquisadores e profissionais ligados à
matéria, consiste navisibilidade alcançada por várias situações concretas junto à
opinião pública, órgãos de Estado e mesmo movimentos sociais organizados, e,
o que é melhor, sabem hoje os próprios beneficiários, através de suas próprias
entidades representativas, que existem outras situações, outras áreas, que como
elesestão lutando, nos mais diferenteslugaresdo Brasil, pelo cumprimento efetivo
da Constituição.
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,II. UMTIPO DE ORGANIZAÇÃO CONTRÁRIA À LÓGICADOMINANTE

Diferentemente do que se possa imaginar, as comunidades dos
remanescentes de quilombos não são experiências isoladas, desprovidas de
qualquer tipo de organização; em verdade são núcleos de resistência
ontemporâneos, onde o uso e posse de suas terras se realizam numa

.simultaneidade de apropriação comum e privada dos seus territórios,
confirmando a idéia de terras de uso cornum-, constituindo-se, desse modo, em
espetacular contraponto à lógica de inserção capitalista de terras no mercado.

Mantidos por uma identidade fundada em territórios secularmente
ocupados, onde desenvolvem práticas culturais, religiosas, de moradia e
trabalho, se afirmam enquanto grupo, a partir de fidelidade às suas próprias
crenças e noções de regrasjurídicas consuetudinariamente arraigadas. Entendem
esses territórios como se fossem seus, dispensados, portanto, na sua lógica, de
qualquer formalização de testamentos ou inventários, que invariavelmente são

.remetidos à memória oral do grupo, funcionando como compromisso por todos
aceito e acatado.

Evidentemente que são encarados, mormente por órgãos
governamentais, que não guardam a respeito deles qualquer tipo de informação,
como grupos fadados ao desaparecimento, como que em estado terminal, como
é o caso dos povos indígenas, pescadores artesanais, seringueiros, castanheiros,
quebradores de babaçu. Ocorre que, indiferentes a esses argumentos, possuem
uma história e um presente de resistência que não pode ser desconsiderado. O
não ter dados, a desinformação não é uma liturgia própria da ingenuidade,
pois, afinal, o desconhecer pode ser considerado também um refinado modo
de dominar. Uma vez que assim não se sabe quantos são, sua importância e
sua história, quem sabe mais grave seria negar aquilo que lhes cabe por direito
e justiça.

No momento, podem ser citadas como aquelas que hoje seriam
detentoras de um maior grau de mobilização e de discussão acumulada sobre
seus problemas no Brasil as seguintes comunidades: no Maranhão,
"Remanescentes de Quilombos do Frechal", Município de Mirinzal na Baixada
Ocidental Maranhense, em consonância com o Decreto Federal n'' 536, de
20.05.92, que circulou no D.O.U. de 21.05.92, Seção I, p.6316, que
desapropriou 9.542 Ha por interesse social, criando a Reserva Extrativistado
Quilombo do Frechal, respeitados os direitos conferidos pelo art. 68 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias de 1988 ( já com ajuizamento da
necessária Ação de Desapropriação por parte do IBAMA e respectivo depósito
prévio das indenizações); estão em curso estudos jurídicos e de pesquisa

2 AlMEIDA, Alfredo Wagner Berna de. Terras de Preto, Terras de Santo e Terras

de Índio: Uso Comum e Conflito. ln : Cadernos do NAEA, v. 10, p.17ü.



histórico-antropológica, além da reivindicação da própria Comunidade das
"Terras dos Pretos de Jamari". no município de Turiaçu (apoiadas pela Sociedade
Maranhense de DE f lIIIa&; IDJieiÜlllJ3lHfuIllDlWl1 em conjunto com o Centro de
Cultura Negra do Maranhão); no Estado do Pará, "Remanescentes de Quilombos
de Oríxíminá", na Região do Trombetas (acompanhados pela Comissão Pró­
Índio de São Paulo; deve ser lido um profundo estudo apurado em perícia judicial .
antropológica da lavra da Dr" Eliane Cantarino O'Dwerlê; em Goiás, "Os
Calungas", também designados "Pretos do Cedro" 4; na Bahia, " Os
Remanescentes de Quilombos de Rio das Rãs", situados às margens do rio São
Francisco, no Município de Bom Jesus da Lapa (acompanhados pela Comissão
Pastoral da Terra, com Ação Judicial tramitando na Justiça Federal da Bahia,
inclusive com concessão de medida liminar no processo cautelar e no processo
principal,que tem caráter declaratório,segue no ritoordinário);situações existentes
no Rio de Janeiro e ainda em São Paulo, mais especificamente no Valedo Ribeira
(com apoio de entidades confessionais da Região). Em Sergipe, a Sociedade
Afro-Sergipana de Estudos e Cidadania, em parceria com o governo do Estado,
viabiliza ainda para 1995 a regularização da área da comunidade de
"Mocambinho".

III. UMAQUESTÃO DE ORDEM

Aqui é necessário corrigir informação veiculada pelo jornal "Folha de S.
Paulo" (BiARCARELLI, Aureliano. "Quilornbo recebe terra 150 anos depois".
São Paulo: 04 de jun. 1995, C-Ol, p.22) com chamada de primeira página,
sobre ser a comunidade negra de Boa Vista, no alto Trombetas, a primeira no
país a ser reconhecida institucionalmente. Em verdade a de Frechal, com 9.542
Ha na Baixada Ocidental Maranhense, conforme parecer técnico da Fundação
Cultural Palmares/MINC de 30 de março de 1992 e com o Decreto Federal n?
536, de 20 de maio de 1992, que criou a Reserva Extrativista do Quilombo
FIexal (conforme equívoca designação publicada no Diário Oficial), o qual trazia
menção expressa sobre os direitos que deveriam ser respeitados pelo IBAMA
(Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis)
concernentes aos remanescentes das comunidades dos quilombos que na área
do decreto estivessem, marca nacionalmente o primeiro reconhecimento em
razão do art. 68 do ADCT da Constituição Federal de 1988 de que se tem
notícia.

O caso de Frechalno Maranhão tem dado, de um certo modo, parâmetros

.... -_ ........ -------- ----
3 O'Dwyer, Eliane Cantarino. Remanescentes de Quilombos na Fronteira

Amazônica: A etnicidade como instrumento de luta pela terra. ln: Reforma Agrária. vol. 23.
Campinas: set-dez de 1993, pp. 26-38.

4 BAlOCCHI, Mari de Nasaré. Negros de Cedro: estudo antropológico de um
bairro rural de negros em Goiás. São Paulo: Ática, 1983.
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para que outras áreas possam pleitear judicial ou extrajudicialmente a
'3aplicabilidadedo dispositivo ora tão festejado. Éque os direitos são concretos e

i/'!i imediatos com a ação judicial de desapropriação proposta junto à laVara da
Seção Judiciária da Justiça Federal no Maranhão pelo IBAMA, em razão da

i·imissão provisória na posse deferida nos autos do processo citado.
Receber reconhecimento institucional dos seus territórios, quer seja do

IBAMA ou do INCRA (Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária),
em tese não descaracteriza a especificidade que esses grupos possuem, qual
seja, a de grupo étnico - elemento fundamental formador do processo civilizatório
nacional, uma vez que invariavelmente podem ser entendidos como populações
tradicionais ou como comunidades de trabalhadores rurais. No entanto, é
imprescindível que haja menção expressa a essa condição específica, para que
não sejam criadas confusões ou diluição da identidade desses grupos nos
processos de destinação de títulosde concessão de direito real de uso pelo órgão
govemamental competente. Ademais, não pode ser esquecido que a Constituição
cogita em títulos definitivos de propriedade às comunidades remanescentes de
quilombos, o que nos remete a um título de propriedade comum ao grupo e
jamais em lotes individualizados, como é comum nos processos de
desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária da alçada do
INCRA.

IV. UMESTUDO POR SER FEITO

Como é possível notar, um estudo jurídico-constitucional rigoroso pode
ser capaz de desvendar concretos caminhos para a viabilização do acesso à
cidadania pelo negro no Brasil. A partir da efetividade de um único dispositivo
da Constituição democrática de 1988, aparentemente atirado num lugar menor
da topologia constitucional- as Disposições ConstitucionaisTransitórias-, pode
receber, com base em uma ética da responsabilidade do jurista constitucional,
soluções jurídicas aos casos concretos. Essa atividade confere grandeza teórica
ao dispositivo estudado, ao mesmo tempo que reafirma que as Constituições
contemporâneas na integralidade do seu texto já não emanam meros avisos
ou lembretes, mas são dotadas de eficácia e normatividade jurídica.

Daí, importantes repercussões práticas para a vida de uma parcela
expressiva da população brasileira. Digna de nota, no entanto, a indiferença
da sociedade nacional, e mais grave, da falta de informações e conhecimento
da problemática pelos órgãos estatais de um modo geral e pelos operadores
jurídicos em especial.

É certo que a instância jurídica não é o único ou melhor caminho na
solução dos problemas concretos das comunidades negras rurais remanescentes
de quilombos hoje no Brasil; todavia, são de direitos civis e de cidadania que
estamos tratando, e, assim, o jurista é desafiado a dar respostas que só começam
a ser timidamente esboçadas após trezentos anos da morte de Zumbi, mas ao
problema é válido o adágio do "antes tarde do que nunca".



Sendo os quilombos não apenas resquícios do passado, em relação aos
quais deve ser prestada homenagem à memória dos heróis e mortos na luta
contra a escravidão, é precípuo que sejam encarados como um desafio do
presente, em respeito às centenas de comunidades negras espalhadas pelo Brasil
privadas do legitimo acesso à terra e para as quais a liberdade ainda não chegou. ,
Mas também como compromisso com o futuro, uma vez que representam a '
mais importante parcela formadora do processo civilizatório nacional, e suas
futuras gerações não sobreviverão sem suas terras, mesmo porque nunca
conheceram outro chão. Negar-lhes esse direito é crime de lesa-pátria.

V. CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

Em todo o campo do direito não há re;!ião mais sensível que o Direito
Constitucional às injunções do poder político. E onde paradoxalmente primeiro
notam-se os benfazejos ares da democracia ou os malefíciosda tirania. No nosso
país até hoje foram sempre os conservadores, as elites civis ou militares, que
atentaram contra as regrasdo jogo.Aosjuristascomprometidos com a democracia
importa o dever de, sem embargos de mudanças pontuais, lutar pela defesa da
Constituição.

A possibilidade de restauração da ordem democrática tem representado
um exercício constante em toda a existência desta nossa incipiente República.
Com efeito, a Constituição da República Federal da Alemanha de 1949 dispõe
no item 4 do seu art. 20 que" Não havendo outra alternativa, todos os alemães
têm o direito de resistir contra quem tentar subverter sua ordem constitucio­
nal ".Esse é um dever de todos os cidadãos na luta contra os regimes de exceção.

No Brasil, após amplas mobilizações de massa, e já pela lavra de um
presidente civil, com base no art. 49 da Constituição Federalde 1967, totalmente
modificada pela Emenda Constitucional n? 01 de 1969, foi promulgada a
Emenda Constitucional n? 26 em novembro de 1985 pelas Mesas da Câmara
dos Deputados e do Senado Federal, que instauraria o início do processo
constituinte.

O ato convocatório de uma Assembléia Nacional Constituinte, ao feitio
da nossa convocada em 1985, que a nação pretendia livre e soberana, carrega
uma certa ausência de legitimidade, porque deixa de ter um caráter de órgão
independente e exclusivo. Pois não pode ser esquecido, tratava-se de um
Congresso Constituinte, em que foram mantidos 1/3 de senadores que não
foram eleitos para tais fins. Todavia, foi legitimada por amplos debates nacionais
e pelo seu conteúdo de restauração da democracia, uma vez que concedia anistia
aos dirigentespolíticos, militares, sindicaise estudantis. Dessamaneira, prenuncia
uma ruptura com o velho regime e inaugura um rico processo de debates em
toda a nação. Ato que, em verdade, longe de manter qualquer tipo de vínculo
jurídico com o antigo regime e o seu ordenamento jurídico, constitui-se em
anúncio do fim de um período de triste lembrança que teve sua agonia
estabelecida a partir de 1979 com as greves no ABCPaulista, de Betim,em Minas
Gerais, e dos Canavieiros de Pernambuco. Não é sem motivoque o Congresso de
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Reconstrução da União Nacional dos Estudantes, em Salvador-BA, date desse
ano. As mudanças que daí hão de vir estarão marcadas por profundos
compromissos populares e com a sociedade civil organizada, servindo como
real equilíbrio aos interesses das classes dominantes.

Como corolário deste processo instala-se a Assembléia Nacional
Constituinte em IOde fevereiro de 1987, sob a presidência do MinistroMoreira
Alves, do STE O Brasilvivenciou, desde antanho, rico e frutífero momento de
debates em relação ao conteúdo do que viria a ser a Constituição democrática
de 1988. Não obstante os trabalhos preparatórios de uma comissão, então
chamada de notáveis, mais tarde designada com o nome de seu presidente,
Afonso Arinos, o início do processo de feitura da atual Constituição acabou
por prescindir de um anteprojeto, face ao desejo indisfarçável do povo em ele
próprio escrever seu texto legal fundamental.

Essa não foi uma novidade brasileira. A Constituição Portuguesa de
1976, fruto de um processo revolucionário e de um amplo acordo nacional,
também foiproduzida sem um projeto prévio. No Brasil, guardadas as diferenças,
se procedeu a uma revolução silenciosa, que no entanto ganhou as ruas,
sindicatos patronais e de trabalhadores, associações de moradores, índios,
negros, magistrados, tabeliães, ruralistas, sem-terra, como sempre a OAB, ABI,
CNBB, escolas privadas e públicas, estudantes, enfim os mais variados
segmentos da sociedade nacional participaram através de emendas populares,
audiências públicas, debates em programas de rádio ou televisivos. Não foi
uma panacéia, mas ocorreu aquilo que mais se teme no Brasil- a discussão dos
destinos da nação se efetivaram em praça pública.

Pelo Regimento Interno aprovado, foram formadas 24 subcomissões
para dar início à elaboração da futura Constituição, dirigidos os resultados
destas às oito Comissões Temáticas que remeteram anteprojetos à Comissão
de Sistematização, que nos primeiros resultados veio a receber um total de
20.790 emendas do plenário e 122 vindas da iniciativa popular.

No dia 10 de novembro de 1987, sob a chancela da ala conservadora
da Constituinte, que se convencionou chamar de Centrão, através de

<Il requerimento subscrito por 319 parlamentares, as regras do Regimento Interno
~ são alteradas no transcurso do jogo político. Novas emendas por meio desse
~ artifício são apresentadas ao projeto da Comissão de Sistematização.ê Estamos
~ assim, com esse exemplo, diante de uma arena, na qual o duro jogo do poder,
Q do direito e da história é disputado. O que restou plasmado no texto

'lll
y., constitucional foi objeto de renhida luta. Daí ser legítimo considerá-la como

.19.= compromissória, como um instrumento aglutinador de propostas antagónicas;e muitas das vezes, onde o único consenso é a democratização das divergências,
III mas que representa como limite um compromisso, que possui como
~
,Cl)

&!
5 BASTOS, Celso Ribeiro. Curso de Direito Constitucional. p. 93 e ss.
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parametricidade o respeito às regras do jogo ali estabelecidas, entre as mais
diferentes forças que se fizeram naquele processo representar.

Em 5 de outubro é publicada no Diário Oficial da União a nova
Constituição do Brasil, um texto recorrentemente exposto a duras críticas, muitas
delas sem razão, quer por estrabismo político, quer por pura má-fé. No entanto,
é imprescindível que se compreenda o momento constituinte como processo, e
mais, como processo dialético. Dessa maneira

" a democratização do debate constitucional exige
um preço: o questionamento permanente da legitimidade
da Constituição. Sim, porque sendo as constituições
modernas do tipo compromissório, elas não são de
ninguém. Aquiresidea sua fraqueza. Nenhuma classesocial
a possui e, portanto, a defende. Mas, aqui, paradoxalmente
reside também a sua força. Porque não são de ninguém,
as modernas constituições são de todos. As classes
populares, especialmente as. organizadas, estão na
Constituição."6 r

)

Ou ainda, para um melhor entendimento, nas palavras proféticas de
Afonso da Silva, "dentro e à vista dessascircunstâncias, fez-se uma obra certamente
imperfeita, mas digna e preocupada com os destinos do povo sofredor. Oxalá se
cumpra, porque é nisso que está o drama das Constituições voltadas para o
povo: cumprir-se e realizar-se, na prática, como se propõe nas normas, porque
uma coisa têm sido as promessas, outra a realidade."7

Nesse sentido, a tarefa de realizar a Constituição cabe aos interessados,
ao povo evidentemente, mas é imprescindível a esse desiderato a figura do
operador jurídico- o jurista,sem o qual as constituiçõesnão ganham concretude.
Na sua atividade interpretativa,concedem os juristasque os textos constitucionais
venham a adquirir vida, e por isso, existência efetiva.

Apartir daqui, já é possívelter clarosob que cenário, amplo, comunidades
negras remanescentes dos antigos quilombos, talvez para melhor dizer,
quilombos do hoje, do presente, porque núcleos de resistência que teimam em
permanecer em suas terras contra toda sorte de opressão, fizeram inscreverseus
direitos no texto constitucional de 1988. E mais, explicam-se os desafios que
estão presentemente postos. O poder constituinte, visto como processo e espaço
de luta, não terminou, encontra-se em movimento, e desse modo reclama
renovadas teorias e práticasafinadas em proporcionar concretude aos dispositivos
concernentes às classes subalternas da sociedade nacional, onde o negro joga

6 CLEVE, Clàmerson Merlin. A Teoria Constitucional e o Direito Alternativo
(para uma dogmática constitucional emancipatória). p. 45

7 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. p. 723
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VI. ASPECTOS DE UMA CONSTITUIÇÃO COMPROMISSÓRIA

O art. 68 do AOCT (Ato das Disposições Constitucionais Transitórias)
configura um comando constitucional dotado de imperatividade e detentor de
normatividade, como de resto todo dispositivode um textojurídicofundamental
de uma nação - sua Constituição. Assim, tal artigo possui uma força normativa
com repercussão direta na sua eficácia e conseqüente aplicabilidade, ou seja,
não possui de forma alguma mero caráter decorativo.

A Ciência do Direito Constitucional no Brasil, com a advento do Texto
Fundamental de 1988, tem ensejado reflexões que buscam amoldar a
mentalidade de juristas, mas não só, de toda a sociedade envolvente que é ao
mesmo tempo estruturante, do pretendido Estado Democrático e de Direito,
para o papel que todos desempenham ao respeitar as regras do jogo
constitucionalmenteestabelecidas, na construção de uma nação onde a diferença
seja reconhecida e respeitada.

O dispositivo que ora apreciamos está totalmente integrado ao sistema
constitucional positivo brasileiro que privilegiou, como fundamentos do seu
escopo, a cidadania e a dignidade da pessoa humana e como objetivos da
Repúblicaa erradicação da pobreza e da marginalização,bem como a promoção
do bem de todos sem preconceitos de origem, raça, cor, dentre outros. Está
localizado na topografia do texto, mais precisamente no subsistema que trata da
Ordem Social, e no interior deste, com maior especificidade ainda, nas regras
concernentes à cultura.

O Constituinte de 1988 preocupou-se em impor ao Estado brasileiro
normas-tarefas providas de eficácia com o fito de garantir e proteger as
manifestações das culturas populares, entre estas as afro-brasileiras, como grupo
participante do processo civilizatório nacional. Ademais, alça os territórios onde
esses segmentos étnicos desenvolvem suas atividades culturais, de trabalho e
moradia como patrimônio culturalbrasileiro, uma vez que se referemdiretamente
à identidade e à memória desses grupos. Inclui ainda as formas de expressão,
os modos de criar, fazer, viver e os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico.

O texto constitucional cogita ainda sobre os meios do poder público em
colaboração com a comunidade ( subentende-se aí incluídos os próprios
beneficiários, entidades da sociedade civil, além de organizações confessionais
e de pesquisa), dos quais ressalta-se o tombamento, a desapropriação e outras
formas de acautelamento e preservação.

Nota-se que se está diante de um texto aberto à criação e influxos
provenientes de uma ampla participação direta dos envolvidos e dos organismos
de mediação que lhe prestam apoio; todavia, não pode ser esquecido que suas
diretivas vinculam atividades estatais e regulam condutas dos particulares que
não poderão agir em confronto com o que a Constituição estabelece.

"um importante papel, como elemento fulcral para construção de uma identidade
. nacional, que não pode prescindir de uma ética da a1teridade nos seus alicerces.
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Corroborando a idéia de unidade e complementaridade entre os artigos
da Seção II, Capítulo III, Título VIII, que tratam da Cultura na parte permanente,
e o art. 68 do ADCT, há que se conduzir para uma interação integrativa do art.
216, no seu parágrafo 5°, que traz comando de tombamento em relação a todos
os documentos e sítios detentores de reminiscências históricas dos antigos
quilombos. Sem perder de vista a atualidade que a discussão impõe!

VII. RELAÇÃO DA NORMA COM A REALIDADE

O que se observa é que para a real concretização do artigo supracitado
existeuma certa intransitividade no interiordo aparelho do Estado para situações
tidas como de importância menor, ou populações relacionadas como em estado
terminal, como foi mencionado anteriormente. Fiela esse tipo de visão, estariam
fadadas inexoravelmente à rápida eliminação. Sob esta definição, estariam os
povos indígenas, os pescadores artesanais, populações camponesas, seringueiros,
castanheiros, dentre outros. A essa mentalidade não estão imunes os integrantes
do poder judiciário, técnicos de organismos de governo, além dos mais diferentes
atores envolvidos nos intrincados caminhos do processo legislativo.

Dessarte, na feitura de uma norma, quer seja de caráter ordinário
elaborada pelo Congresso Nacional, quer seja lei ou medida provisória com
força de lei de iniciativa do Executivo, ou, ainda mesmo, norma de decisão
proferida pelo Judiciário, devem ser indicados como discussão de "lege ferenda"
alguns parâmetros a serem observados por qualquer agente que pretenda a
regulamentação do dispositivo em análise.

Assim, deverão ser levados em consideração alguns critériospreliminares
para identificação e caracterização das comunidades negras remanescentes de
quilombos existentes no Brasil :

1. Essas comunidades, encontradas em todo o território nacional, podem
ser caracterizadas na medida em que seus habitantes se utilizam de categorias de
autodefinição, e/ou de auto-atribuição, que funcionam como elemento gerador
de identidade a esses grupos sociais, invariavelmente autodenominados como
"pretos" e que se proclamam pertencentes a um certo território.

2. Remanescentes das Comunidades dos Quilombos podem ser
identificados nos territórios utilizadospara trabalho e habitação de comunidades
afro-brasileiras, cuja comprovação fática de suas ocupações estejam fundadas
em apossamento secular das terras aí compreendidas.

3. Essas comunidades são detentoras de uma base geográfica comum
ao grupo, invariavelmente sem titulação e sem procederem aos inventários e
formais de partilha mesmo quanto aos direitos possessórios. Privilegiam sua
convivência regulada por normas consuetudinariamente construídas, onde
individualizações ocorrem em plano ideal, sem qualquer tipo de parcelamento
do território maior e comum aos moradores como um todo. Nesses locais se
desenvolvem manifestações religiosas, culturais ou de trabalho, fatores que
operam como de identidade ao grupo.
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4. Organizam-se em unidades de trabalho familiar, segundo a qual a família
está para além de uma unidade social mas afirma-se como unidade de produção
.econômica, onde o trabalho de todos os membros opera uma lógica simultânea
de garantia dos domínios de uma família pelo que produz e, ao mesmo tempo,
de integração ao coletivo nas áreas de domínio e interesse comum.

5. São autodenominadas e referidas como : "Terras de Preto",
"Remanescentes de Quílombos", "Comunidades Negras Rurais", "Mocambo",
"Quilombo" ou outra análoga que aponte para uma identidade étnica com
preponderância negra. Essa variação terminológica permite uma constante
atualização de sentido e uma adequação às diferentes formas organizativas
atualmente encontradas.

6. Tais comunidades vivem em relativa harmonia com os recursos
naturais existentes; é o meio ambiente encarado como essencial para as
presentes e futuras gerações continuarem existindo nessa mesma área.

Deverão ainda ser observados pelo Executívo.f ao proceder ao
reconhecimento institucional, às desapropriações que se fizerem necessárias e
às respectivas emissões de títulos de propriedade, os seguintes procedimen­
tos:

• A provocação deverá sempre que possível partir das próprias
comunidades interessadas, judicial ou extrajudicialmente.

• É competente a Justiça Federal para apreciação dos processos de
reconhecimento e emissão de títulos das comunidades negras rurais, sendo
cabível medida cautelar em benefícios destas, em casos de situação conflitiva
pela posse das terras.

• Em terras públicas, processo administrativo instruído com parecer
favorável da Fundação Cultural Palmares-MINC e laudo antropológico
competente serão suficientes para emissão do título coletivo de propriedade.

• Deve-se nos processos levar em consideração principalmente a auto­
definição utilizada pelos próprios interessados.

• Na definição dos domínios territoriais deverão ser necessariamente
ouvidos os beneficiários diretos do ato de reconhecimento.

• Asdecisões de reconhecimento serão fundamentadas em laudos etno­
históricos e antropológicos, sendo que na feitura destes deverá a Associação
Brasileira de Antropologia ser ouvida na indicação do perito.

Compreendendo que estão, nestas poucas linhas, lançadas questões
iniciaispara um frutífero debate, resta-nos juntar forças para retirar o direito que

8 O nosso entendimento é que por questões orçamentárias, de pessoal e
capacidade técnico-científica tais procedimentos tenham caráter interrninisterial com a
participação coordenada entre o Ministério da Agricultura e Ministério da Cultura, pois o
problema é a um só tempo fundiário e de património cultural.



está no papel, aplicando-o redivivo na tessitura social, que enfim o cria e é ao
mesmo tempo seu destino, cobrindo assim, com o manto de legalidade-legítima,
situações concretas que souberam com grande sacrifícioconservar seus costumes
e territórios como verdadeiros direitos até os dias de hoje:
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QUILOMBOS: RAÍZES. CONCEITOS. PERSPECTIVAS'

Aurélio VirgJlio Veiga Rios
ProcuradorRegionalda República

01) caracterização dos direitos das comunidades
remanescentes de quilombos como direitos constitucionais
fundamentais; 02) problemas do art. 68 do ADCT, 03) terras
dos remanescentes de quilombos; 04) aspectos políticos e
administrativos, incluindo a proteção aos remanescentes;
05) conceito de remanescente de quilombo; 06) processo
de reconhecimento da comunidade, delimitação da área e
estabelecimento de normas e instrumentos de proteção.

Em um simpósio como o presente, deve-se estar atento, primeiramente,
para a caracterização da proteção da identidade cultural dos remanescentes de
quilombos como garantia fundamental de respeito à existência desses grupos
assegurada pela Constituição Federal.

Nesse sentido, é importante notar que a construção do Estado Democrático
de Direito (art. IOda Constituição Federal) deu validade ou positividade jurídica
ao longo caminho das conquistas das garantias e direitos fundamentais da pessoa
humana.

Como cláusula pétrea e inarredável da Constituição de 1988, o Estado
Democrático de Direito integra-se ao conceito do que seja o Estado brasileiro.
'Além de ser indispensável às garantias individuais e sociais das pessoas, passou
a ser condição para um governo justo e legítimo através da ampla participação
da população em suas instâncias representativas, e tem como característica dele

• Nota do organizador. O presente trabalho foi lido na Reunião Anual da Sociedade

Brasileira para o Progresso da Ciência realizada em São Luís-Ma em julho de 1995, no Simpósio

promovido pela Associação Brasileira de Antropologia.
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... indissociável o pluralismo político; e por objetivo a construção de uma sociedade
justa e solidária, sem preconceito de cor, raça, religião, sexo, abolindo todas as

. formas de discriminação (arts. 1° e 3° da Constituição Federal).
O prof. José Afonso da Silva, ilustre constitucionalista brasileiro, observa

que a introdução do princípio democrático no Estado de Direito implica em que
os direitos culturais próprios dos seguimentos sociais e étnicos que compõem a
população brasileira passem a fazer parte dos direitos fundamentais, a que o
Estado obriga-se a resguardar e proteger.

Na mesma linha, o reconhecido jurista português Gomes Canotilho repara
que a proteção dos direitos culturais é a mais ampla possível, estando a exigir a
garantia de participação plena de todos os segmentos da sociedade, sem a
exclusão de nenhum.

Desse modo, não é difícil perceber que os artigos 215 e 216 da
Constituição Federal estabelecem garantias ou direitos culturais, se preferirem,
que devem ser interpretadas segundo os objetivos fundamentais da República e
sob a garantia do Estado Democrático de Direito.

O que se pretende assegurar é que os diferentes grupos formadores da
sociedade gozem da proteção quanto a seus modos de viver, isto é, o direito à
sua cultura própria, ao mesmo tempo em que se estabelece a garantia de ampla
participação social e política desse segmento (ou minoria) através dos benefícios
sociais que a igualdade segundo a lei impõe, sem descurar-se das diferenças
culturais, ínsitas a todas as minorias (ou diferenças).

Sob esse ponto de vista é que a proteção às terras ocupadas pelas
comunidades remanescentes de quilombos deve ser entendida, por se tratar da
efetivação de direitos fundamentais constitucionalmente garantidos em um Estado
Democrático de Direito.

Por isso, não se pode deixar de fazer referência ao fato de que o art. 68 do
ADCT, que confere o direito das comunidades remanescentes de quilombos à
titulação definitiva das terras que ocupam, e cuja importância ninguém a de
negar, está muito mal posicionado no texto constitucional. Foi posto nas
disposições transitórias quando, na verdade, trata de uma obrigação permanente
do Estado brasileiro. Situa-se na parte da Constituição que limita a um
determinado tempo a realização de algum direito, enquanto a realidade social e
etno-hístóríca não permite vislumbrar no tempo o término da eficácia de suas
disposições.

Os direitos permanentes das comunidades remanescentes de quilombos
à sua diversidade cultural, em relação aos seus hábitos peculiares de manejo
dos recursos naturais com suas diferenças etno-lingiiísticas, induzem a imaginar
que tal norma melhor estaria posicionada no capítulo terceiro (que trata da
educação e da cultura), da ordem social incluído no título VIIl da Constituição.

Cultura não significa apenas manifestações artísticas ou estéticas que
tornem certas coisas belas e diferentes das demais. Nem tampouco pode ser
entendida como folclore ou tradição espiritual de um povo.



Segundo o senso comum, por cultura pode-se entender o domínio de
um conjunto de conhecimentos no campo das artes e das ciências. Diz-se,assim,
que uma pessoa é culta ou inculta, conforme possua maior ou menor grau de
conhecimento nessas áreas. Por exemplo: reconhecer a qualidade da obra de
Bach, de Michelangelo ou de Thomas Mann, e poder demonstrar conhecimento
sobre essas obras e seus autores, formulando comentários críticos, indicam, ao
senso comum, que uma pessoa possui cultura.

Do ponto de vista da antropologia, no entanto, o conceito de cultura é
mais abrangente. Não se detém no conhecimento das artes e ciência européias
mas, perguntando fundamentalmente sobre a singularidade do ser humano frente
aos outros entes deste mundo, reconhece como cultura as formas de vida de
cada um dos povos do planeta.

Para a antropologia, um quadro de Picasso é uma expressão cultural tanto
quanto uma flecha, um igluou o Quarup. Todos são formas de expressão humana
e respostas dos seres humanos a seus próprios questionamentos e às perspectivas
que se lhe apresentam frente ao mundo.

Os textos insertos nas Constituições anteriores, desde a Constituição de
1934 até a de 1967 e Emenda Constitucional n? 01, de 1969, preocupam-se,
todos eles, em estabelecer a obrigação do Estado em proteger o ensino e a cultura
naquilo que diz respeito às expressões artísticas ou científicas, assinalando de
forma cristalina para o conceito de cultura advindo do senso comum.

Diferentemente, o art. 216 da atual Constituição define como patrimõnio
cultural brasileiro os bens de natureza material ou imaterial, tomados
individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, memória
e ação dos diferentesgrupos formadores da sociedade brasileira, incluindo-se aí
as formas de criar, fazer e viver desses grupos.

A nossa Constituição reconhece a diversidade que funda a nação e garante
a proteção aos diferentes grupos formadores da sociedade, considerando
patrimônio culturalbrasileiroos bens portadores de referência à identidade desses
grupos.

Entre tais grupos estão os quilombolas, e as atuais comunidades
remanescentes dos quilombolas. Não se pode negar que esses grupos estejam
entre os formadores de nossa sociedade. Ocorre, apenas, que nunca se pode
contar suas históriaspor inteiro.Atéporque, como lembra o antropólogo Olympio
Serra, esses grupos, para sobreviverem, precisavam se esconder e desenvolver
estratégias que os tornassem, aos olhos do império, invisíveis.

Portanto, bens culturais não significam apenas coisas imóveis, mortas e
imodificáveis. Por Cultura pode ser entendido bens imateriais ou mesmo o modo
de ser de povos, sejam eles considerados estáveis ou nômades, enclausurados
em suas tradições ou em permanente mutação em relação aos seus hábitos. Serão
sempre pessoas e comunidades diferenciadas de outras.

Evidentemente, não se deve pensar isoladamente o art. 68 do ADCT,
imaginando que a obrigação do Estado com relação a essas comunidades finda-

67



68

se com a identificação de quem sejam os remanescentes de quilombos ou com a
mera expedição dos títulos de domínio sobre as terras que ocupam.

. O que se deve assegurar é o respeito a essas comunidades, a possibilidade
de que possam continuar se reproduzindo segundo suas próprias tradições
culturais e assegurando, também, a sua efetiva participação em uma sociedade
pluralista.

Para issoé importante que o Estado e a sociedade organizada se articulem
no sentido de arrolar e identificar quais são essas comunidades, onde se localizam,
quantos habitantes possuem, como vivem e que problemas enfrentam. Issodeve
ser feito com urgência,pois essa omissão de anos caracterizaum visível desrespeito
ao texto constitucional.

Mas uma primeira indagação surge ao se enfrentar as possíveis soluções
para tais problemas. Como cumprir integralmente a Constituição, se o art. 68 do
ADCT não estabelece quem, dentro da organização política do estado, tem a
obrigação legal de proteger, e de que modo poderia identificar as comunidades
remanescentesde quilombos e efetivar a titulação definitiva das terrasque ocupam ?

A resposta a essa pergunta pressupõe outra questão. Quanto à sua eficácia
e aplicabilidade, seria ou não auto executável o art. 68 do ADCT e em que
termos?

Àprimeira vista parece uma tarefa impossíveltentar equacionar a questão
dizendo totalmente sim ou simplesmente não. José Afonso da Silva, em sua obra
clássica Aplicabilidade das Normas Constitucionais, explica a dificuldade de se
prender determinado dispositivo constitucional a regras tradicionais de
classificaçãodas normas quanto à sua eficácia:

A classificação pura e simples das normas
constitucionais em auto-aplicáveis e não auto-aplicáveis
não corresponde, com efeito, à realidade das coisas e às
exigênciasda ciência jurídica, nem às necessidades práticas
de aplicação das constituições, pois sugere a existência,
nestas, de normas ineficazes e destituídas de
imperatividade, como bem demonstra o conceito de
Cooley, quando fala em regras "sem estabelecer normas
por cujo meio se logre dar a esses princípios vigor de lei".
O próprio Ruy (Barbosa), no entanto, já reconhecia que
não "há, numa Constituição, cláusulas, a que se deva
atribuir meramente o valor moral de conselhos, aviso ou
lições. Todas têm força imperativa de regras, ditadas pela
soberania nacional ou popular aos seus órgãos". Nem as
normas ditas auto-aplicáveisproduzem por si mesmas todos
os efeitos possíveis, pois são sempre passíveis de novos
desenvolvimentos mediante legislação ordinária, nem as
ditas não auto-aplicáveis são de eficácia nula, pois
produzem efeitosjurídicos e têm eficácia ainda que relativa
e reduzida.



Cada norma constitucional é sempre executável por
si mesma até onde possa, até seja suscetível de execução.
O problema situa-se, justamente, na determinação desse
limite,na verificação de quais os efeitos parciais e possíveis
de cada uma.

Dentro do esquema proposto pelo professor José Afonso da Silva não
temos dúvida em preferir classificar o dispositivo previsto no art. 68 do ADCT
como uma norma constitucional de eficácia contida, que seria aquela que incide
direta e imediatamente e produz ou pode produzir os efeitos desejados, porém
prevêem meios ou conceitos que impedem a sua eficácia integral, por ter em si
mesma certos limites condicionados a determinadas circunstâncias,e que somente
serão efetivamente implementadas pela legislação ordinária.

Neste sentido, o referido dispositivo é auto-aplicável por incidir direta,
imediata, mas não integralmente. Ou para usar a feliz expressão do citado autor:

Normas de eficácia contida são, portanto, aquelas
em que o legislador constituinte regulou suficientemente
os interesses relativos a determinada matéria, mas deixou
margem à atuação restritiva por parte da competência
discricionária do poder público, nos termos em que a lei
estabelecer ou nos termos dos conceitos gerais nelas
enunciados.

De qualquer modo, a grande discussão que havia entre as organizações,
comunidades negras remanescentes de quilombos e seus respectivos advogados
a respeito da auto-aplicabilidade ou não do art. 68 do ADCT ficóu superada
com a ausência de seu efetivo cumprimento, por não ter nenhuma comunidade
obtido êxito em auto-executar a norma e pela gritante omissão dos órgãos do
Estado em cumprir a exigência constitucional.

Isto posto, vejamos cada um dos temas tratados: terras de quilombos,
territorialidade e aspectos políticos e administrativos atinentes à questão.

Os dois primeiros encontram-se em uma relação de inclusão.
No que respeita à territorialidade das comunidades remanescentes de

, quilombos, os casos conhecidos permitem apontar para uma ocupação comunal
da terra, o que indica que os títulos expedidos pelo Estado não devem ser
individuais.

Algumas ações judiciais em curso, como, por exemplo, as que visam a
titulação das terras das comunidades do Rio das Rãs (SA) e do Vale do Ribeira
(SP), pedem que os títulos dominiais sejam expedidos em forma de condomínio,
em benefício de todos os integrantes dessa comunidade.

De fato, a titulação deve respeitar as formas de fazer e viver de cada
comunidade e, tratando-se de grupos que ocupam a terra de modo comunal ou
associativo, a expedição de títulos individuais passa a interferir na organização
do grupo.
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Outra solução, adotada no projeto apresentado pelos Deputados Alcides
/IVlode:sto (PT-BA) e Domingos Outra (PT-MA), seria a formação de uma

associação pelas comunidades, com expedição dos títulos de domínio em nome
dela, com a cláusula de inalienabilidade

Uma e outra solução poderiam ser implementadas e, do ponto de vista
respeito à posse coletivada terra, garantiriam a aplicação plena dos dispositivos

constitucionais, desde que, no segundo caso (titulação para uma associação), se
permita que a ocupação da área titulada será regulada pela própria comunidade,
segundo seus usos e costumes.

Ambas importam em alguma interferência no modo de fazer de cada
comunidade, na medida em que as figuras do condomínio e da associação são,
em boa parte, desconhecidas desses grupos, assim como as implicações jurídicas
de cada uma dessas figuras, em especial no que diz respeito à instituição de
mecanismos de representação, seja em forma de condomínio, seja de associação.

Não obstante isso, a interferência na forma de organização social dessas
comunidades pelas medidas propostas no projeto de lei e nas ações judiciais
mencionadas seria bem menor do que a expedição de títulos individuais, além
de permitir que as próprias comunidades regulem, como entenderem melhor, o
seu modo de lidar com a terra e seus recursos naturais.

No que respeita aos aspectos políticos e administrativos, temos de voltar
à atuação do Estado na garantia dos direitos constitucionais dos remanescentes
de quilombos.

Normas de proteção e instrumentos judiciaisespecíficospara efetivaressa
garantia devem ser previstos e necessitam ser de pronto estabelecidos para regular
minimamente os procedimentos de identificação dessas comunidades e de
demarcação ou de regularização fundiária das terras que tradicionalmente
ocupam. ,

Tratando-se de garantias fundamentais, a omissão do Estado pode, até
mesmo, segundo o entendimento de alguns, gerar o direito ao pedido de
indenização em favor das comunidades prejudicadas, em compensação aos
prejuízos causados pela inanição do Estado.

Entretanto, é importante tentar explicitar melhor as conceituações jurídicas
de quilombos e remanescentes de quilombos. Para tanto é importante entender,
ainda que sucintamente, como se deu a escravidão no Brasil e de que modo
essa população africana cativa resistiu ao regime escravocrata.

Evaristo de Moraes, ao publicar no início desse século: A Escravidão
Africana no Brasil, fez um relato primoroso sobre o tráfico de escravos para a
América onde, resumidamente, destacamos o seguinte trecho:

Antes de tudo, cumpre reconhecer, com Cândido
Mendes, que "a escravidão dos que não pertenciam à
cristandade e eram inimigos declarados constituía o direito
público da época". Outrossim, sobrevivera o princípio do
direito romano, que estabelecia a escravidão dos
prisioneiros.
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Demais, conforme se deduz das discussões havidas
na célebre junta de Burgos (1511), prevalecia o falso
suposto de que todos os africanos traficados já eram
escravos em seus países de origem, e pois, vindo para a
América, apenas mudavam de senhores...

Alémdasuposição errônea do estado de escravidão
anterior dos africanos, outros muitos prejuízostinha criado,
na Europa, a falsa consciência em que assentava a
legitimidade ou licitude aparente do tráfico.

Em resumo: ao entrar do "século das luzes" a
consciência pública, na maior parte da América, se
acomodava com a vigência do tráfico, embora, de longe,
através dos três séculos por que ele se vinha alastrando,
tivesse surgido um ou outro gesto de repulsa, perdido no
meio da indiferença e do egoísmo circundantes.

Asobservações feitaspor Evaristo de Moraes não destoam das pesquisas
históricase do ordenamento jurídico de todas as nações européias. Sem dúvida,
o Direito legitimava o aprisionamento, o tráfico e o cativeiro permanente de
africanos e seus descendentes. Os escravos africanos eram tratados como res, ou
simples mercadoria, semelhante aos semoventes, iguais aos cavalos e bois.

Para se entender a singularidade dos quilombos na América é necessário
verificar a humilhação advinda da condição de escravo ou, como prefere a
maioria, a resistência ao rigordo cativeiro.

Não há dúvida de que o modo mais freqüente com que os negros
escravos no Brasiltentavam escapar do cativeiro era a fuga para o mato, de que
resultaram os quilombos, ajuntamentos de escravos fugidos.

Edson Cordeiro, em sua obra clássica sobre O Ouiiombo de Palmares,
ensina que o movimento de fuga era, em si mesmo, uma negação da sociedade
olicial, que oprimia osnegros escravos, eliminando a sua língu.a, a sua religião,
os seus estilos de vida. Oqullombo; porsua vez, era uma reafirmação da cultura
e do estilo de vida africanos. O tipo de organização social criado pelos
quilombolasestava muitopróximo do tipo de organização então dominante nos
Estados Africanos... Os quilombos, deste modo, foram um fenômeno contra­
aculturativo, de rebeldia contra ospadrõesde vida impostospela sociedade oliciaI
e de restauração de valores.

Conclui então o emérito pesquisador: O quilombo foi, portento; um
acontecimento singular na vida nacional, seja qual for o ângulo por que
encaremos. Como forma de luta contra a escravidão, como estabelecimento
humano, como organização social, como reafirmação dos vaIores das culturas
africanas, sob todos estes aspectos o quilombo revela-se como um fato novo,
único, peculiar - uma síntese diaIética. Movimento contra o estilo de vida que os
brsncoslhe queriam impor, o quilombo mantinha a sua independência à custa
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da lavoura que os ex-escravoshaviam aprendido com seussenhores e se defendia,
quando necessário, com as armas de fogo dos brancos e os arcos e Dechas dos
Índios.

Pesquisasrecentes apontam, como bem demonstra o professorJoel Rufino
dos Santos, que os quilombos, na realidade, eram mais que um ajuntamento de
escravos negros, pois neles se agregaram todos os tipos de perseguidos políticos,
religiosos ou prisioneiros, sem distinção de raça, cor ou religião. Em outras
palavras, para usar a expressão de Edson Cordeiro, os quilombolas viviam em
paz, numa espécie de fratemidade raciai. Havia nos quilombos uma população
heterogénea, de que participavam em maioria os negros, mas que contava
também com mulatos e Índios.

Não é desconhecida pela história oficial a definição de quilombo dada
em 1740, pelo Rei de Portugal, verbis:

"toda habitação de negros fugidos que passem de
cinco,em parte desprovida, ainda que não tenham ranchos
levantados nem se achem pilões neles" (in Revista
Brasileira de Geografia, Outubro-Dezembro de 1962, p.
79).

José AlípioGoulart, em seu artigo Os Quilombos (in Revista Brasileirade
Cultura, vai. 6, 1970, pg. 129/141), repara que, verbis:

'1\existência de quilombos imprimia tal receio aos
brancos, que qualquer ajuntamento de escravos fugidos já
era como tal considerado, não importando seu número
diminuto. Consoante Provisão de 6 de março de 1741,
"Era reputado quilombo desde que se achavam reunidos
cinco escravos." No art. 20 do código de Posturas da
Cidade de S. Leopoldo, no Rio Grande do Sul, aprovado
pela Lei Provincial n? 157, de 09 de agosto de 1848, lê-se
que: "Por quilombo entender-se-á a reunião no mato ou
lugar oculto, mais de três escravos." E a Assembléia
Provincial do Maranhão, querendo ser mais realista que o
próprio Rei, votou a Lei n? 236, de 20 de agosto de 1847,
classificando "quilombo" a reunião de apenas ... dois
escravos: "Art. 12. Reputar-se-á escravo quilombado, logo
que esteja no interior das matas, vizinho ou distante de
qualquer estabelecimento, em reunião de dois ou mais com
casa ou rancho" .

Os elementos da definição do Rei, que orientaram as perseguições aos
escravos fugidos, são importantes para chegarmos às características legais, nos
termos da Coroa, do que fosse um quilombo. (Podemos tomar as legislações
municipais como outros pontos de referência, mas apenas de modo subsidiário,
dada sua restrita abrangência.)



Em'primeiro lugar, não se exigia que o número de fugitivos fosse grande.
Bastava, em geral, que superassem cinco.

Em segundo lugar, não era necessário, nos termos estabelecidos pelo Rei,
que houvessem ranchos levantados, vale dizer, não se exigia que esses fugitivos
fixassem morada em qualquer canto.

Por último, não se exigia que os fugitivos constituíssem qualquer forma
social, particularmente a forma militar (que orientou, posteriormente, a
caracterização de quilombos, a partir do arquétipo Pslmeresi.

Assim, é lícito concluir que qualquer grupo composto primordialmente
por negros fugidos, que tenha logrado permanecer livre durante a vigência das
leisescravistas do país, ainda que composto de outros indivíduos que não apenas
os escravos fugidos, era considerado quilombo.

Com a abolição da escravatura e o fim das perseguições, esses grupos
tiveram a oportunidade de se aproximar dos núcleos populacionais da sociedade
envolvente.

O contato posterior foi natural e gradativo, embora já houvesse relações
de troca e até de casamento entre os dois grupos, anteriormente à abolição, como
indicam pesquisas históricas recentes.

Entretanto, ainda que as relações comerciais qualificadas por interesses
comuns entre as duas sociedades possam ter sido fortemente estabelecidas com
o passar do tempo, isso não significou que essas comunidades formadas
originariamente por escravos fugidos tenham passado a se identificar com
qualquer outro grupo da sociedade que os havia excluído ou mesmo perseguido.

Dessa maneira, as populações que mantiveram o vínculo social e histórico
com os grupos formados essencialmente por escravos fugidos, ainda que
composto por elementos não considerados escravos, os quais eram considerados
quilombolas perseguidos pelas forças escravistas, essas populações que
construíram sua própria história, distante do domínio da sociedade envolvente,
devem ser consideradas primordialmente como remanescentes de quilombos.

O vínculo histórico-social emerge então como parâmetro constitucional
adequado para a definição de que sejam comunidades remanescentes de
quilombos, a partir da própria conceituação legislativa colonial.

Diante do vínculo histórico social que deve nortear um projeto como o
que se pretende, a participação de antropólogos e historiadores parece
fundamental. Tratam-se de profissionais que são treinados e habilitados para o
trabalho de recolhimento e compilação dos dados necessários à elaboração de
laudos fundados sobre essa base, com o objetivo de verificara caracterização de
cada grupo concreto.

Alguns casos específicos de comunidades remanescentes de quilombos,
que reivindicam a aplicação do dispositivo transitório constitucional estão sendo
estudados, atualmente, pela Procuradoria Geral da República em todo o país.

Podemos citar, a título de exemplo, a Comunidade Negra do Rio das Rãs
(SA), as comunidades dos rios Cuminá, Erepecuru e Trombetas (PA), a
comunidade dos Kalunga (GO), sem falar na reserva extrativistado Frechal, aqui
do Maranhão.
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Em todas elas podemos notar o vínculo histórico-social que liga a atual
comunidade com um grupo formado por escravos fugidos, perseguidos ou não,
e que permaneceram livres, embora não alforriados.

É possívelentão definir, no plano jurídico, remanescentes de quilombos,
a partir dos elementos apontados, como aquelas populações que mantêm
vínculoshistóricos e sociaiscom grupos de antigos escravos fugidosque lograram
.permanecer livresdurante a vigência das leis escravistas brasileiras.

Não há, na nossa opinião, como ampliar o entendimento do que sejam
comunidades remanescentes de quilombos para além disso.

Algumasentidades têm afirmado o entendimento de que os beneficiários
da norma estabelecida no artigo 68 do ADCT seriam todas as comunidades
predominantemente negras que se distinguissem entre si e no conjunto da
sociedade por uma identidade étnica com uso de regras e meios próprios de
pertencimento e exclusão, ancianidade de ocupação fundada em apossamento
coletivode seus territórios, detenção de uma base geográfica comum ao grupo,
organização em unidade produtiva familiarcoletivae uso de processos peculiares
de manejo de recursos naturais (Projeto de decreto da Fundação Cultural
Palmares).

Uma definição como essa refere-se a qualquer comunidade rural negra,
mesmo a que possa, eventualmente, ter sido formada por negros alforriados, isto
é, que obtiveram sua liberdade segundo os modos permitidos pelas leis
escravistas.

A vontade constitucional se expressa no sentido de garantir e fazer
respeitar os direitos de comunidades que forjaram sua própria história, através.
apesare contra a legislação escravista. Não qualquer comunidade composta
predominantemente por negros, mas aquelas que, apesar da perseguição
institucional do Estado escravocrata, permaneceram livres ao longo desse
processo escravista, com seus modos peculiares de vida e costumes.

Existemtambém aqueles que falam em quilombos contemporâneos, que
mereceriam igual reparo por parte do Estado.

Quanto a esses novíssimos quilombos, pondo de lado o problema relativo
à sua caracterização legal, não há como fazersobre eles incidir a regra do art. 68
do ADCT, ainda que se constate a justiça dos seus reclamos, em razão da notória
espoliação e discriminação que essas comunidades vêm sofrendo no curso da
história.

Sendo contemporâneos e com origens diversas dos quilombos
tradicionais, não há que falar em remanescente. Remanescente é aquilo que
sobeja ou resta. A expressão quilombos contemporâneos não advêm de algo
original, mas contêm, eles mesmos, a originalidade da qual algo no futuro,
eventualmente, lhe será remanescente.

Assim. a esses casos não se aplica o dispositivo constitucional, a não ser ­
num esforço sem igual, fôssemos tratar a questão da discriminação do negro na
atualidade, dentro das disposições do art. 68 do ADCT. O que seria válido
somente dentro de um dado enfoque sociológico, que viesse a compensar ou



reparar jurídica e financeiramente a todos os possíveis descendentes de escravos
negros do país pelas graves injustiças que sofreram seus antepassados.

Na elaboração de uma lei regulamentadora de dispositivo constitucional,
devemos estar atentos ao sentido e à vontade da Constituição e aos limites que
esta impõe, evitando a adoção de conceitos que venham, de alguma forma,
contrariar a disposição constitucional protetora dessa categoriaespecialde pessoas,
tomando-o inaplicável dada a sua incomum generalidade.

Do contrário, sempre poderá sobrevir a desagradável surpresa da
impugnação do dispositivo regulamentador, seja no processo legislativo, através
do controle exercido nas comissões de Constituição e Justiça das casas legislativas,
seja, a posteriori, em razão de uma possível ação judicial na qual se questione o
próprio dispositivo infra-constitucional em face do seu eventual desacordo com
os critérios da Constituição.

Feitas essas ressalvas, que não podem e não devem ser unânimes, a
responsabilidade do Poder Público pela regularização fundiária dessas terras
devidas por direito aos remanescentes de quilombos toma-se evidente e
incontestável.

Tendo em vista que o Estado Democrático de Direito impõe a todos o
dever de proteção às minorias, tem o Estado a obrigação de zelar pelo efetivo
respeito à identidade cultural dessas populações, nos termos dos artigos 3°,215
e 216 da Carta da República.

Cabe uma palavra, agora, acerca da necessidade de um procedimento
de identificação do grupo remanescente de quilombo e da área ocupada.

A Constituição Federal, que decretou a nulidade de todos os atas que
tenham por objeto o domínio, a posse e a ocupação de áreas indígenas (art.
231, § 6°), não repetiu essa regra para o caso das comunidades remanescentes
de quilombos. Não poderia, de fato, fazê-lo, já que não se tratam de direitos
originários, como os dos índios, mas de direitos reconhecidos apenas no presente
a grupos humanos trazidos de outro continente e que, portanto, não ocupavam
estas terras originariamente. Direitosreconhecidos muito em razão da incessante
luta desses grupos para obterem sua liberdade contra uma legislação escravista.

Em face disso,não há que falar em simples emissão de títulossem o devido
processo de desapropriação dos particulares que detenham títulos legitimos nas
regiões objeto de estudo. Essestítulosnão foram anulados e permanecem válidos,
até que sobrevenha o reconhecimento oficial dessa comunidade enquanto
remanescente de quilombo, e se determine a delimitação da área ocupada pelo
grupo, de modo que a União Federal possa proceder a regularização fundiária
dessas terras, expedindo, ao final, os justos títulos de domínio às comunidades
remanescentes de quilombos.

É preciso lembrar que a Constituição Federal estabelece como garantia
individual fundamental o direito de propriedade, a sua função social e a não
privação desse direito, senão segundo o devido processo legal (art. 5° XXII, XXIII
e UV), a exceção daquelas terras que já se constituam propriedade da União,
como é o caso das terras indígenas.
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Trata-sede garantia fundadora do Estado de Direitoe que, segundo nosso
Direito Constitucional positivo, não pode sequer ser objeto de emenda à
Constituição. Devendo ser estabelecido o rito pela qual as pessoas detentoras de
títulode domínio da área reivindicada por uma comunidade de quilombos sejam
indenizadas e desapropriadas dos seus bens.

A emissão de títulos, portanto, não poderá ser realizada sem um prévio
processo de discriminaçãoe desapropriação dos particularesque detenham títulos
legítimos.A não ser que se demonstre a irregularidade ou ilegalidade do registro
de propriedade ostentado por terceiros.

Parece claro que é responsabilidade do Estado, especialmente da União
Federal, levar a cabo tal procedimento de identificação, desapropriação e
expedição final de títulos dominiais em nome das comunidades remanescentes
de quilombos. Não somente em razão de sua obrigação de efetivar o direito
delas, mas, igualmente,por que, não se podendo tratar essesdireitoscomo direitos
absolutos, o Estado deverá estar presente para garantir que outros direitos
constitucionais não sejam violados.

Assim, estabelecido um procedimento regular de reconhecimento da
comunidade enquanto remanescente de quilombo, identificação e demarcação
da área ocupada pela comunidade e final expedição de títulos, com a participação
do Poder Público como instância executiva e decisiva do processo, estaremos
diante de uma real possibilidade de efetivação dos direitos constitucionais das
comunidades remanescentes de quilombos, sem ofensa a outros princípios
constitucionais e de maneira a procurar impedir, o quanto possível, o agravamento
de velhos conflitosou o surgimento de novos mais graves que os que a omissão
do Estado já causou a essas comunidades.

Não há lugar, assim, para a chamada auto-identificação, ou a auto­
delimitação. Tais procedimentos podem, à primeiravista,ser considerados simples
e eficazes, mas são, ao contrário, complexos, perigosos e não dão nenhuma
garantia de resultados concretos em favor das comunidades de remanescentes
de quilombos, uma vez que os particulares atingidos por essas auto-delimitações
poderão reagir, de forma legítimapor intermédio da Justiça ou de modo violento,

til por seus próprios meios, à pretensão em contrário aos seus interesses, já que, até
~ então, a área em conflito lhes pertencia legalmente.
~ Por último, e não menos importante, diante de todo esse quadro, o
~ estabelecimento de normas de proteção ao meio ambiente e à identidade cultural
o dessas comunidades deve ser realizado da forma mais ampla e efetiva possível.

'lll
y, A primeira dessas regras deve referir-se à educação. Não nos referimos
~ somente à possibilidade de estabelecer normas especiais para a educação no
5 seio de cada grupo, mas para a sociedade envolvente também.
III A caracterização da comunidade enquanto remanescente de quilombo
1, implica em um levantamento da história dessa comunidade e do quilombo que
~ a originou. Essa históriadeve integrar os programas escolares, não somente como

forma de preservação da memória dessas comunidades, como também para levar
ao resto da sociedade elementos da diversidade social brasileira e dos grupos
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formadores da sociedade nacional (art. 215 da Constituição Federal).
Tanto a educação, a garantia da memória coletiva, como também a

questão da sobrevivência e continuidade econômica do grupo devem ser objeto
de preocupação do Congresso nas discussões sobre ambos os projetos de lei.

Da mesma maneira, a proteção contra atos discriminatórios deve ser
inscrita na lei regulamentar, bem como o estabelecimento de instrumentos legais
para a efetivação dessa proteção.

Nesse sentido, deve caber à Justiça Federal, nos termos do art. 109, I da
Constituição Federal, o processamento e julgamento de ações que visem a
assegurar esses direitos. Isso porque o interesse comum em proteger e fazer
respeitar o patrimônio cultural brasileiro e os diferentes grupos formadores do
processo civilizatórionacional é de toda a sociedade, mas a obrigação precípua
de proteger esses bens é da União Federal.

Não se poderia deixar à Justiça dos Estados-membros a responsabilidade
de processar e julgar essas ações, posto que a história desses grupos refere-se,
em última instância, à história do país e não convém, por outro lado, deixar à
sociedade local o poder de decidir sobre conflitos que lhe afetam diretamente,
comprometendo sim a isenção e a imparcialidade dos juízes comuns daquelas
comarcas. Além disso, teríamos como inconveniente os eventuais conflitos de
jurisdição no julgamento de ações envolvendo terras que se situassem em mais
de um Estado.

Evidentemente, o rol de direitos e garantias que devem ser contemplados
na regulamentação dos dispositivos constitucionais, em relação aos
remanescentes de quilombos, não se esgota nos aqui elencados.

Por isso mesmo, os projetos de lei apresentados até o momento visando
a regulamentação do art. 68 do ADCT devem ser entendidos, todos eles, como
preocupações iniciais para uma ampla e contínua discussão sobre a matéria.

Essa discussão ainda não foi realizada segundo o modo e a maneira que
a complexidade da matéria exigem. Porém, a urgência ou a importância desses
projetos advirão da repercussão e da movimentação que as organizações e
associações civis de defesa dessas comunidades possam fazer no Congresso
Nacional, em favor dessa grande e esquecida causa.

Assim,por tudo isso, deve-se louvar iniciativascomo a presente executada
pela Associação Brasileira de Antropologia - ABA, que mantêm a tradição viva
da SBPC em discutir, sem preconceitos, assuntos atuais e polémicos como esse,
de modo a criar um foro amplo de discussão e proposição, no qual aqueles que
se preocupam com a defesa desses direitos possam estar em sintonia na tentativa
plural de dimensionamento e resolução dos problemas a serem enfrentados.
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ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ANTROPOLOGIA
Documento do Grupo de Trabalho

sobre Comunidades Negras Rurais

Encontro realizado em 17/18 de outubro de 1994 - ABNRio de Janeiro
Participantes: Ilka Boaventura Leite (UFSC), Neusa Gusmão (UNESP), Lúcia
Andrade (CPI-SP), Dimas Salustiano da Silva (Advogado SMDDH-MA e
Professor da UFMA), João Batista Borges Pereira (USP) - membro do Grupo de
Trabalho da ABAque circunstancialmente não pode se fazer presente - , Eliane
Cantarino O'Dwyer (tesoureira da ABA), João Pacheco de Oliveira (Presidente
ABA). 1

O termo "quilombo" tem assumido novos significados na literatura
especializada e também para indivíduos, grupos e organízações.f

Ainda que tenha um conteúdo histórico, o mesmo vem sendo
ressemantizado para designar a situação presente dos segmentos negros em
diferentes regiões e contextos no Brasil.

Definições têm sido elaboradas por organizações não-governamentais,
entidades confessionaise organizações autónomas dos trabalhadores, bem como
pelo próprio Movimento Negro. Exemplo disso é o termo "remanescente de
quilombd', utilizado pelos grupos para designar um legado, uma herança cultural
e material que lhes confere uma referência presencial no sentimento de ser e
pertencer a um lugar e a um grupo específico.

Contemporaneamente, portanto, o termo não se refere a resíduos ou
resquícios arqueológicos de ocupação temporal ou de comprovação biológica.
Também não se trata de grupos isolados ou de uma população estritamente
homogênea. Da mesma forma nem sempre foram constituídos a partir de

o Grupo de Trabalho da ABAsobre Comunidades Negras Rurais voltará a se
reunir regularmente, ampliando o número de seus participantes e dando continuidade às
questões e assuntos referentes à essa temática.

2 Tais como: MOURA, Clóvis - Rebeliões da Senzala, 3" ed. Livraria Editora de

Ciências Humanas, São Paulo, 1981. Ver também as obras de FREITAS, Décio e

NASCIMENTO, Abdias.
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uma referência histórica comum, construída a partir de vivências e valores
partilhados.

Neste sentido, constituem grupos étnicos conceitualmente definidos pela
Antropologia como um tipo organizacional que confere pertencimento através
de normas e meios empregados para indicar afiliação ou exclusão (BARTH,
Frederik - 1969: (ed.) Ethnic Groups and Boundaries. Universitets Forlaget,
Oslo).

No que diz respeito a territorialidade desses grupos, a ocupação da terra
não é feita em termos de lotes individuais, predominando seu uso comum. A
utilização dessas áreas obedece a sazonalidade das atividades, sejam agrícolas,
extrativistas e outras, caracterizando diferentes formas de uso e ocupação do
espaço, que tomam por base laços de parentesco e vizinhança, assentados em
relações de solidariedade e reciprocidade.

Consideramos que o Dispositivo Constitucional Artigo 68 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
reconhece a existência desses grupos, cabendo ao Ministério da Cultura como
autoridade competente para legalizaras situações assim identificadas.

Nos processos que envolvam a aplicação do artigo 68 do ADCT da
Constituição de 1988 caberá a Associação Brasileira de Antropologia, a
indicação de peritos para os laudos antropológicos que se fizerem necessários.

João Pacheco de Oliveira
Presidente da ABA



CARTA

ABA - Associação Brasileira de Antropologia

Do: Prof. João Pacheco de Oliveira
Para: Senadora Benedita da Silva
Data: 22/05/95

Texto:

Senadora Benedita da Silva

Ilustríssima Senhora:

Em resposta a seu fax de 19.05.95, convidando-nos para participar de
discussão relativa à regulamentação do artigo 68 das Disposições Transitórias
da Constituição, a ocorrer amanhã (22-05), venho remeter-lhe alguns subsídios
que refletem a experiência de diversos pesquisadores filiados à nossa entidade,
que estudaram com profundidade e/ou estão estudando comunidades rurais
remanescentes de antigos quilombos em vários pontos do país (como as
comunidades do rio Trombetas e Erepecuru, no Pará; do Freichal, no Maranhão;
dos Ka1unga, em Goiás; do Rio das Rãs, na Bahia; de Mocambinho, em Sergipe;
dos Cafundós, em São Paulo, entre outros).

Em nossos comentários, vamos nos ater ao Projeto de Lei n° 129/95,
uma iniciativa extremamente meritória de V. Excia., com a qual gostaríamos de
colaborar dentro de nossos limites e competência específica.

De início cabe pelos casos já estudados observar que as comunidades
rurais negras remanescentes de antigos quilombos devem ser conceituadas como
coletividades que possuem padrões culturais próprios, transmitidos e adaptados
por cada nova geração, permitindo assim aos seus membros definircom precisão
os limites sociais do grupo (isto é, quem são os "de dentro" - "insiders" - que
têm os seus papéis sociaise obrigações definidospela coletividade, diferentemente
dos "de fora" - os "outsiders" - que não atualizam nem estão compelidos por
aquele código cultural).

Reduzir o complexo processo de resistência, manutenção cultural - que
garantiu a unidade e sobrevivência dessas coletividades em meio a uma
sociedade e a um Estado que lhes eram adversos - a critérios exteriores e
arbitrários seria algo extremamente arriscado para a salvaguarda dos direitos e
reivindicações destas coletividades.

A conceituação de remanescentes de quilombos como 1) descendentes
dos primeiros ocupantes dessas terras e 2) trabalhadores rurais que ali mantêm
sua residência habitual (artigo 2°) não é, ao nosso ver, suficiente para concretizar
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intenções maiores do projeto. A definição de um grupo através do critério de
morada habitual pode deixar de lado importantes segmentos daquela população
que dali temporariamente se afastam em função de trabalhos sazonais ou da
aquisição de benefícios assistenciais (como a educação, p. ex.), permanecendo

entanto emocionalmente ligados aos valores das comunidades de origem,
mantêm as suas obrigações e interesses econômicos sociais. A literatura

antropológica sobre as cidades africanas mostrou à sociedade a impropriedade
do conceito de destríbalízação quando o membro das etnias nativas deixa de
ser visto como parte de uma coletividade, sendo enquadrado legalmente como
um trabalhador individual. Através de tal artifício, a administração colonial
britânica queria minimizar a significação demográfica da população nativa e
justificara expropriação das terras do patrimônio destas coletividades.

Por outro lado, devemos alertar quanto aos riscos de adotar como uma
definição legal o critério da descendência. Estabelecer cadeias genealógicas
que devam remontar a mais de 150 anos - quando se constituiu o quilombo
originário - pode ser uma tarefa extremamente difícil para os técnicos
encarregados deste trabalho, abrindo portanto brechas para possíveis
questionamentos via Judiciário dos atos de reconhecimento realizados pelo
Executivo. A hipótese de vir a fundamentar a prova de reconhecimento em
procedimentos biológicos (herança genética verificada pelo DNA) seria ainda
mais grave pois deixa inteiramente de fora processos sociais (como o da adoção
ou do casamento com pessoas de fora) que podem ser importantes na
constituição daquela coletividade, estando plenamente regulado por seus usos
e costumes. Em suma, as comunidades de remanescentes de quilombos nâQ
podem ser definidas em termos biológicos e raciais, mas como criações sociais,
que se assentam na posse e usufruto em comum de um dado território e na
preservação e reelaboração de um patrimônio cultural e de identidade própria.

Seria inadequado instituir como alternativa legal para a regularização
das terras de remanescentes de quilombos a titulação individual segundo as
concepções de domínio e os procedimentos habitualmente utilizados pelo
INCRA. Tais comunidades não podem ser enquadradas unicamente como
componentes da massa indiferenciada de trabalhadores rurais existentes no
Brasil, pois sofremdiscriminações específicasem virtude de serem caracterizados
como "negros", paralelamente lutando por manter tradições culturais próprias,
que se realizam dentro dos parâmetros espaciais de uma terra de uso comum.

É absolutamente fundamental para a continuidade destas coletividades
que seja respeitada a sua forma de apropriação da terra e a ativação de seus
usos e costumes. Para isso, a alternativa legal que nos parece mais oportuna é
que em cada caso específico os remanescentes de quilombos se organizem em
uma associação, que gerencia portanto coletivamente a terra e os recursos
materiais ali existentes, vindo a ser titulada e registrada a terra em nome de
cada associação acima mencionada.

Por último, ponderamos que, para conduzir tal processo de regularização
fundiária - radicalmente distinto de outros verificados no meio rural brasileiro -
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não nos parece apropriado o INCRA, mas sim o Ministérioda Cultura, uma vez
que, se trata de assunto que em última instância, interessa ao seu mandato de
preservação do patrimônio cultural brasileiro em um de seus aspectos mais
salientes, o da diversidade étnica e cultural.

Colocando-nos à disposição de V Excia. para quaisquer esclarecimentos
que se façam necessários, reiteramos nossa avaliação quanto à alta relevância
de tal projeto de lei, razão que justifica o nosso empenho em contribuir para o
seu aperfeiçoamento. ~

Atenciosamente,

João Pacheco de Oliveira
Presidente da ABA
Associação Brasileira de Antropologia
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que poderão ser
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PARA: DEPUTADO ALCIDES MODESTO
DE: FLORESTAN FERNANDES

DATA: ·'4/6/1995

Prezado Companheiro e Amigo,

Quando comecei a examinar seu 9sboço de anteprojeto tive dt
retornar inesperadamente ao Hospital das Clínicas onde perm~nec~

internado por vários dias. Vem daf a demora desta resposta.

Acredito. porém, que isso em nada prejudica o t r eba l hc f e
realizado, ~Uê ê digno dos maiores éncOmios. Trata-se. inclusive, de
projeto mais completo que já foi elaborado até hoje -Lno s t tm i t e s c-oe
meu conhecimento),

Tenho algumas pondera9~es secundárias
aproveitadas se esse for seu o entendimento:

1. no Título rr , cap f t u l c I, er-t fsc 52, § 1Q: onde está escrito
~associ8çOesq escreve-se ·instituições'·, que é a palavra inclusiva e
de uso general t z aec quando há necessidade de empregar um terno cor­
sentido específico~

2. na Justificação, final do ;32 parágrafo: sugiro que se
acrescente após h a o patrimOnio cultural" "~ herança genética e ~sico­

racial brasileira-;
3. ainda na Justificação, início t10 6Q parágrafo (ou 20ª linha);

sugiro Que seja intercalada entre "vinculo histórico" e "social" a
palavra "eco l cçt co r j

4. Sugiro, ainda, que as institui96es (ou departamentos) que irão
e xe r-ce r- a regulamentação dos atas que legitimem a posse de terra sejam
bem avaliadas. A Senadora Benedita da Silva, por exemplo, indica o
INCRA, como orgão bãs í cc , no projeto que você anexou ao seu para meu
conhecimento. No projeto de sua autoria, a Fundação Palmares consta de
várias entradas. Isso me levou a refletir Que há algo a ser feito em
matéria da precisão quanto aos orgãos reguladores a fiscalizadores;

5. Quanto à extensão do projeto de sua autoria: é costumeira a
inquinação de que os projetas de lei" devem ser "enxutos". O seu é
extenso, mas não p r o I txo , Por i"550, você precisa preparar

"cuidadosamente a defesa dos vários artigos e 'alíneas para demonstrar
cabalmente a sua necessidade. ~ melhor Que a lei seja mais extensa e
resolva os principais prob1emas Que precis~m ~er regulamentados,

Dou-lhe meus parabéns pela iniciativa e peço eXcusas por
contribuir de modo tão magro para a discussão. Acho, todavia, que você
conhece as razões disso e não preciso colocá-las em evidência.

Receba as minhas

Saudações Petistas!

Florestan Fernandes
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CONQUISTA DA TERRA: A EXPERIÊNCIA DOS CAFUZOS

VALESKA BERNARDO
Aluna do curso de Artes Plásticas do Centro de Artes da UDESC

Bolsista do Programa de Iniciação Científica do CNPq.

A Comunidade Cafuza de José Boiteux/SC é um grupo étnico formado
por remanescentes caboclos da Guerra do Contestado - resultante da
miscigenação entre negros e índios. Com o fim da Guerra, em 1916, os Cafuzos
ocuparam terras devolutas na Serra do Mirador onde viveram isolados até
meados da década de 1940. Nessa ocasião, em virtude do interessede empresas
colonizadoras nas terras que ocupavam, os Cafuzos foram expulsos da Serra
do Mirador e transferidos para a Área Indígena Ibirama - propriedade da nação
XokIeng. O precário equilíbrio entre Cafuzos e XokIeng foi irremediavelmente
quebrado quando, nos anos 70, a construção de uma barragem para contenção
de enchentes no Vale do ltajaí desapropriou parte das terras indígenas ­
desalojando os Cafuzos sem providenciar a sua transferência para outra área.

Em 1985, os Cafuzos enviam ao Ministroda Reforma Agrária uma carta
solicitando um pedaço de terra. Em função disso os Cafuzos são convidados a
fazer pessoalmente suas reivindicações em Brasília. Um responsável do MIRAD
(Ministério da Reforma Agrária e do Desenvolvimento) é enviado até a Área
Indígena para elaboração de uma Informação Técnica, na qual ficou constatado
que o assentamento deveria efetivar-se nas proximidades da Área Indígena,
para ser trabalhado comunitariamente.

Nesse sentido, é apontada uma área na região do Rio da Prata e a
transferência fica acertada para o final de 1986. A área é logo descartada, uma
vez que já abrigava 50 famílias de posseiros, estava em litígio na Justiça e
constituía a última reserva de araucária do sul do país. Em seguida, os
encarregados do processo são afastados, e o processo fica estagnado. Uma vez
que a transferência já estava acertada, os Cafuzos foram instruídos a deixar de
plantar, atravessando assim um período críticode fome e conseqüente dispersão
do grupo.

Em 1987, a UFSC, representada pelo professor Pedro Martins, estabelece
seu primeiro contato com a Comunidade Cafuza, na tentativa de resgatar o
processo estagnado e esclarecer o grupo de suas necessidades, uma vez que os
Cafuzos não detinham nenhuma informação sobre o desenrolar do processo
(desse contato surgiria a dissertação de mestrado intitulada "Anjos de Cara Suja
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uma etnografia da Comunidade Cafuza").
O processo é resgatado em Brasília, e com base no Artigo 68 das

. Disposições Transitórias, que assegura terras aos remanescentes de quilombo,
foielaborado um laudo onde alegou-se que embora os Cafuzos não constituíssem
grupo formado por remanescentes de quilombo, as terras da Serra do Mirador,
das quais foram expulsos, eram suas por direito do mesmo nível dos quilombos.
A proposta é encaminhada ao INCRA, que reconhece o direito do grupo à criação
de uma reserva e sugere a ocupação de um imóvel em Rio do Norte. A área, no
entanto, já estava ocupada, mas os Cafuzosestavam dispostos em dividi-la. Entra
em cena, então, o poder político local que se declara contrário ao assentamento,
o que inviabilizou a transferência do grupo.

Em 1992, os Cafuzos estão novamente sem terra para plantar, em julho
do mesmo ano é apontada em José Boiteux uma área de 871 hectares que foi
visitada por técnicos do lBAMA, INCRA e líderes Cafuzos; na ocasião da vistoria
o IBAMA assegurou a ocupação, mas não resistiu às pressões e emitiu parecer
desfavorável, o que impossibilitou a transação da compra da terra pelo INCRA.
Por várias vezes o lBAMA foi solicitado a manifestar-se sem dar retorno.
Finalmente, em novembro de 1992, o IBAMA marca nova vistoria, com a
participação do INCRA e Secretaria da Agricultura. Para assegurar a vistoria os
Cafuzos ocupam o imóvel em José Boiteux. Logo depois é realizada a vistoria e,
dias depois, emitido o parecer favorável do IBAMA.

Em 1993, o INCRA assinou a escritura de compra do imóvel dando início
à criação do Assentamento Comunidade Cafuza, quase oito anos após a carta
enviada ao MIRAD. No mesmo ano, depois de muita luta, é registrada a
Associação Comunitária Cafuza, reestruturando assim a organização interna
do grupo. Em outubro de 1995, o imóvel é demarcado pelo INCRA consolidando
o processo.

Nessa trajetória, os Cafuzos enfrentaram muitas crises, lutando contra o
tempo pela própria sobrevivência. Foi um processo moroso que por vezes
esbarrou na burocracia dos órgãos públicos. O preconceito era e ainda é gritante,
talvez o pior inimigo depois da fome.

Mas a união do grupo e a tradição de trabalhar coletivamente foram
decisivos na luta pela terra. Os Cafuzos contaram com a colaboração de pessoas
ligadas à Igreja, às Universidades e à própria Prefeitura de José Boiteux, que
assessoraram o grupo fazendo mediação junto aos órgãos públicos.

Passados quase três anos da ocupação, os Cafuzos ainda vivem
precariamente sem água encanada nem energia elétrica, e sem garantia de
alimentação. Mas tais dificuldades são enfrentadas em terra própria, sobre a
qual poderão dispor da melhor maneira, uma terra que finalmente não lhes
será tomada. Afastados todos os conflitos e tensões gerados pela falta de terra,
surge o problema da manutenção e estruturação do assentamento, da criação
de condições favoráveis à permanência do grupo numa área irregular de difícil
acesso e com poucas áreas produtivas. E assim o grupo aos poucos vai se
estabelecendo e recuperando suas tradições e costumes que durante muito tempo
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foram sufocados. Apesar das dificuldades - como disse Sebastião da Penha, vice­
cacique dos Cafuzos (em entrevista realizada em 06.10.95), "Os problemas nunca
terminam. A gente escapa de uma coisa e entra noutra. Mas a vida continua e a
gente tem que enfrentar os problemas, tem que levar a vida em frente ... juntando
as forças a gente caminha".
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FRECHAL: CRONOLOGIA DA VITÓRIA DE UMA COMUNIDADE
REMANESCENTE DE QUILOMBO

DIMAS SALUSTIANO DASILVA
Advogado,Professor de Direito Constitucional na UFMA, mestrando em Direito Constitucional

na UFPR, foiassessorjurídicoda SMDDH no caso de Frechal.

92

Os primeiros escravos, originários de várias etnias, dentre estas cabinda,
benguela, congo, angola, chegaram às terras desde aquela época chamadas de
Frechal já no ano de 1792. Vieram como tantos outros para trabalhar na
monocultura da cana-de-açúcar nas terras do Maranhão no norte do Brasil.

Consta na memória oral dos trabalhadores de Frechal a existênciana região
dos "pretos fugidos", bem como o fato de o reconhecimento de suas terras
encontrar origem no pagamento pelos trabalhos realizados em dobro numa
certa colheita. Na realidade falam de uma doação que teria sido feitapelo senhor
da fazenda aos "pretos de Frechal". Por isso, viveram tranqüilos durante muito
tempo.

No ano de 1985, os trabalhadores de Frechal fundaram a "Associação
dos Moradores de Frechal e Rumo". Essa entidade civil foi criada como forma
organizativa de luta contra as investidas do pretenso proprietário da área Tomaz
de Melo Cruz.

Em outubro de 1989, pistoleiros e capangas do dito latifundiário
patrocinaram a destruição de roçados e a derrubada de casas e infligiram
constrangimentos físicos e psicológicosaos moradores da área. EduvirgensSilva
Carneiro, viúva, conhecida por Duzinha, apresentou ao então secretário de
Segurança Pública do Estado do Maranhão representação criminal contra Tomaz
de Melo Cruz pela destruição de sua casa em incêndio naquele episódio.

Frechalsempre foi conhecida como as "terras dos pretos de Frechal"pelos
que nela habitam e trabalham, igualmente pelos que externamente assim a
reconhecem e respeitam. É bom notar que sempre houve um clima de relativa
harmonia entre Frechal e Rumo, bem como com os demais povoados da área,
tanto é verdade que o próprio nome da associação acima mencionada denota
tal unidade.

De há muito, Frechal vinha sendo apoiado em sua luta por entidades
confessionaiscomo a Cáritas Brasileira (no financiamentode práticas de produção
agrícola comunitária), pela paróquia de Mirinzal e pelo CCN (Centro de Cultura
Negra do Maranhão).

Em 1991, três anos após a promulgação da nova Constituição brasileira
e depois de uma pesquisa circunstanciada, levada a cabo pela SMDDH
(Sociedade Maranhense de Defesa dos Direitos Humanos) através do seu PVN
(Projeto Vida de Negro), que tem como seu consultor na área de antropologia o
Dr.AlfredoWagner de Almeida, como assessor jurídico o Dr.Dimas Salustiano
da Silva, como pesquisadores Ivan Costa, Ana Amélia,Avelino, Werllis, Escrete,



e ainda os engenheiros Magno Cruz e Luís Fernando Unhares, resolveu não
aforar, então, uma ação judicial própria. O caminho a ser seguido foi o de
representar extrajudicialmente à Procuradoria Geral da República em Brasília.

O objetivo à época era de conferir efetividade ao disposto no artigo 68 do
ADCT(Atodas DisposiçõesConstitucionais Transitórias) da Constituição Federal
de 1988, com o maior número de aliados e segurança jurídica que estivesse ao
nosso alcance, que assim cogita:

"Aos remanescentes das comunidades dos
quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida
a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os
títulos respectivos."

Essa disposição constitudo1nal nos remete a repensar as denominadas
"Terras de Preto" ou "Comunidades Negras Rurais"; aquelas áreas que a
Constituição entendeu chamar por" comunidades remanescentes de quilombos"
podem ser compreendidas como populações tradicionais· tal qual o caso dos
"seringueiros", "castanheiros", "quebradores de babaçu", evidentemente que
com a especificidade do componente étnico da negritude - as quais vivem de um
certo modo em relativa harmonia com os recursos naturais que são por todos os
integrantes do povoado preservados.

Em maio de 1992, no transcurso da CONUMAD ( Conferência das
Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentado ) - Eco.
92, após injunções do CNPT (Centro Nacional de Populações Tradicionais)
vinculado ao IBAMA ( Instituto Brasileiro para o Meio Ambiente e os Recursos
Naturais Renováveis) combinado com a PGR (Procuradoria Geralda República )
junto à Presidência da República, foi assinado em 20 de maio de 1992 o Decreto
Federal n? 536, que declara como de interesse social para fins ecológicos, para
implantar na área de 9.542 Ha, a Reserva Extrativista do Quilombo do Frechal,
na qual está situado o povoado de Frechal.

Esse reconhecimento coincide com o coroamento de todo um trabalho
desenvolvido silenciosamente, sem maiores alardes, que consumiu muitas
reuniões entre pesquisadores, engenheiros, consultores, advogados e
representantes da sociedade civil e do movimento negro; é claro que nem sempre
muito bem entendido, por completa ignorância das táticas jurídicas ou-mesmo
por má-fé.

O desapropriado Tomaz de Melo Cruz, após isso, que o deixou meio
atordoado, passou a fomentar a divisão interna entre os futuros beneficiários,
aforou ação possessória contra os moradores e o pároco Pe. Gérson, e, não
conformado, já no processo judicial de desapropriação contratou os melhores
advogados do país na área de Direito Público em São Paulo, os quais
subscreveram longa peça contestatória à ação judicial aforada pelo IBAMA.

Um decreto de desapropriação por interesse social tem por lei dois anos
para operar caducidade, caso não sejam tomadas as medidas necessárias para
sua efetivação por parte do poder público. O Brasil, como é sabido por todos,
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viveu momentos políticos difíceis, o "impeachment" de um presidente ( o que
nos colocava todos com um presidente impedido e um em exercício ) e foi
ainda sacudido pela CPI ( Comissão Parlamentar de Inquérito) da corrupção
no orçamento público nacional. Tais fatos nos levaram a uma ausência de
qualquer decisão administrativa mais importante. O país navegou sobre estas
águas revoltas e quase nada foi feito em relação afrechai.

Em agosto de 1993, o grau de tensão e conflituosidade na área de Frechal
alcançou índices insustentáveis: foi protocolizado pedido de garantia de vida
junto à PGR no Maranhão pelos moradores de Frechal, que se sentiram
ameaçados por capangas e pistoleiros contratados pelo fazendeiro.

Em dois de maio de 1994, documento assinado pelos trabalhadores de
Frechal e por várias entidades de apoio à sua luta exigiram imediatas
providências ao IBAMA no sentido de não deixar o decreto caducar e para que
fosse ajuizada com urgência a ação própria de desapropriação e fossem
garantidos os respectivos recursos garantidores das indenizações, que nesse
caso não podem ser pagos com títulos da dívida pública como ocorre na
desapropriação por interesse social para fins de Reforma Agrária.

Nesse mesmo dia, mais de sessenta trabalhadores, entre homens,
mulheres e crianças, ocuparam as instalações do IBAMA na capital do Estado
do Maranhão, ao mesmo tempo que eram destacadas algumas das lideranças
para Brasília, à frente Ivo Fonsêca, juntamente com o Conselho Nacional dos
Seringueiros, para exercer pressão junto às autoridades no Distrito Federal.

Determinação, coragem e crença na vitória moveram os trabalhadores
de Frechal. Todas as gerações, crianças e velhos, acamparam na
Superintendência do IBAMA, juntaram o suor e sofrimento do passado, o
trabalho e as injustiças do presente com a esperança num futuro melhor e
venceram.

Pressionados, os burocratas de Brasília, na véspera do vinte de maio de
1994, dia fatal para caducidade do decreto federal, liberaram os recursos
financeiros para garantir em juízo o pagamento das indenizações, através do
Ministério do Meio Ambiente. A única das Reservas Extrativistas criadas pelo
Presidente da República na época da Eco-92, a do Quilombo do Frechal, se fez
impor pela mobilização de seus membros e de entidades de apoio, assim como
de um afinado trabalho de assessoramento jurídico-político. Enfim, foi feito
algo de concreto, potencializamos o que a lei fundamental do país tem de bom
no seu texto, compreendendo que a política significa muito, entretanto não é
tudo, o jurídico não é apenas instrumento de dominação, mas um espaço de
luta onde os trabalhadores também podem vencer.

A luta não acabou, mas estamos bem próximos de um final. Há um
processo judicial em andamento, o que não impediu que os tambores da
Comunidade Negra Rural de Frechalfossem ouvidos. Essebatuque pode talvez
servir para que outras comunidades despertem e lutem na arena própria, que
é a instância jurídica, o duro jogo pelos seus direitos.

Nesse caso, o instituto jurídico da Reserva Extrativistafoi o instrumento



utilizado, consoante uma conjuntura jurídico-política propícia e muito bem
analisada, pesados aí os prós e contras, mas não estamos felizmente diante da
verdade, as teorias devem nos ser antes de mais nada úteis, esse o seu papel no
campo da Ciência em geral e do Direito em particular.

Atualmente, os trabalhadores de Frechal reivindicam o título de
propriedade comum a ser emitido em nome da Associação já existente,
questionam com uma certa razão a morosidade na retirada do pretenso
proprietário da área; no entanto, já pensam em como administrar a área, buscam
financiamentos oficiais e não-governamentais para viabilizar seus projetas de
produção e já se preparam para receber a energia elétrica. É, os tempos são
outros, e é muito difícil negar que não tenha havido avanços significativos.

Desde 1993, os pertencentes às terras dos pretos de Frechal criaram a
"Associação de FIlhos e Amigos de Frechal", o CNPT-IBAMA tem como um de
seus conselheiros o Ivo Fonsêca e a Sociedade Maranhense de Defesa dos
Direitos Humanos conta com pessoas de Frechal entre seus sócios.

Nessa breve cronologia a respeito da luta de Frechal, é possível entender
que os quilombos de hoje, espalhados pelo país inteiro, são núcleos de
resistência à lógica do poder dominante e com espaço de moradia e trabalho
onde preservam suas crenças e sua cultura, que lhes garante uma identidade
própria, como aliás nunca deixaram de ser. Ainda lutando por direitos às suas
terras, provam que a liberdade não chegou, diferente daqueles que acreditam
que possa a liberdade advir de uma lei assinada por uma princesa.
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SENHOR RESIDENTE,

'" CCM RELAÇ1(J NJ PROCESSO NQ 003746/91-14, QlJE TRATA DA co­

MlMIDADE NEGRA RUlAL DE FREXAL, NO MiIRANHÃO, EMITO AS SEGUIWES CONSlOERA­

c:oES.
Os NEGROS QlE HABITN'l A REGIÃO 00 FREXAL, EM MIRINZAL, NO

!"AIWtl.lio, CHE~ CeMO ESCRAVOS POR YeLl"Pi"flE 179:), QUANOO O CcRotlEL MD, ­

NOEL CoEU{) OE SOUZA APOSSOU-SE DAS SUAS SESMARIAS. t() ENTANTO, NOS OOCU­

MENTOS CARTORIAIS APENSOS AO Vel. I 00 PRocEsso, ELES APARECEM PELA PRI ­

MEIRA VEZ S<Jo1ENTE EM 20/04/1834, NA CORRESPONDtNCIA QUE O JUIZ DE PAZ OE

TlJlIACU ENVIA AO VICE-PRESIDENTE DA PRoVINCIA, PEDINOO AVXILlO PARA "Cll'l­

BATER O FLAGELO IMINENTE DE lJ1A INSURRElCAO DE ESCRAI,QS DISPERSOS E AQUI­

LlJ>IBAOOS DE QUE SE ACKA. ESTE DISTRITO INlIIDAOO: E TENlXJ SE REALIZAOO EM

PARTE ESTE ATENTAOO PELA FUlA DE FAZENDAS INTEIRAS QUE PATENTEANOO SUA TQ

TAL DESOBEOltNCIA ABANOONAAA"I A CJ>SA. OE SEUS SENHJRES E yPíJ ENGROÇAR LM

INIMIGO TÃO TERRlVEL, O QUAL JÁ SE ACHA TkJ VANTAJAOO QUE PODE DISPOR DE

GLERRIl.Ht\S DE GRANDE VULTO".

VER! FIOOOS AINDA NO PROCESSO, QUE NAQUELA OCASIAo, OS

PRIMEIROS PROPRIETAAIOS 00 FREXAL .k>SÉ E TOROUATO CoELtO DE SOUZA, JÁ

CONTANDO TRINTA E TRINTA E TANTOS ANOS CADA lJ1, VI~ 1RABAIJ-\IINOO AQUE­

LAS TERRAS HÁ ALGLM TEMPO, POIS FORftl OS MAIORES PRODUTORES OE CAAA DE

ACUCAR E ALooDkJ DA FREGLESIA DE GUIMARAEs, A QL&1 Ao ~EGJJIo PERTENCIA 10';2

LlTlOOENTE. EsTAS ATlVIDNlES· AGR1COlAS REQtr:Re-1 Te-1PO PARA A SUA FOR'1A­

00, PRINCIPALMENTE EM SE·TRATAfiXI OE GWlDES OOENSOEs ~E PLANTIO, QUE



JlJI..GN«)S NECESSARIO DE 10 A 15 N()S PARA SE EFETJYAR.

Isso D8'lONSTRA 111 FATO HISTORICA'lOOE INUSITAOO, OOIS GRAtaS lATlFlN>IAAIOS

CONVI VENlJO CCl'I NEGROS QUll.O'IBOt.a.S. TAA'TO ISSO ~ VERDADE QlE "QUWJQ EU;S SOY

!lEAA'I DA MORTE DE SEU 1la'I SENH:lR, N}() PUlEM'! SUSTAR AS LAGR IMAS, QUE A OOR

LH:S NfWlrAVA, E MUITOS AIN>A Cft:lRNoI QUANDO OlJIIiM.FALAR O SEU teME."

E OUTRO FATO Ql,E 1le'IONSTRA ESSE APREçO PROFIHXl OOS NEGROS PAAA CCJ>\ OS IR ­

M$Ds CoELH:J DE SOUZA, OCORREU EM 1888, QUANoo Jost JIJIIOR AOOECEU E, Sa-I DI

NHEIRO, PRECISAVA HIPOTECAR A FAZENDA 00 FRExAL. Os NEGROS ENTAo SE UNIR/lM,

AII1ENTARftI POR CONTA PR6f'RIA A PlANTAc!D DE CANA E C(J1 A VENDA DESSA SAFRA

SUPLB1ENTAR, EVITARPM Q\.E JJs~ J\JlIOR PERDl':SSE AS SUAS TERRRAS. PoR ISSO

MES'\O, CO"IO REZA A TRAIlI CAD ORAL, OS NElJlOS RECEB€AA1 CNJA 111 OITOOA BM­

CAS a: TERRA PAAA~ E TRABAUJAR 'UVRa-lENTE.

EsTA CQNVlvENCIA PACIFICA E DE PJl1JA MúTUA DUROU AT~ 1974. QlWIDQ APARECEU

lM PRETENSO PROPRIETÁRIO E PASSOU A PMEfoI;AA E A AGREDIR ElB'IENTOS DA CO'lU­

NIOADE COM O INTUITO DE fiMEDROI'ITA-LDS E APOSSAR-SE DE SUAS TERRAS.

AVISTA 00 EXPOSTO E ATEl'«NOO AS ATRIBUICOf,S PREVISTAS

OOS ARTIGOS 2Q E llQ OOS ESTATUTOS DA FllIDACÃO CULTLRAL PAl1'1ARES E CONSlOE­

RANOO QUE A CCMl.tHl'.lADE NEGRA 00 FREm, '8'\ MIRINZAL., l() ESTADO 00 MA!W-lHAo,

SE \/t' fiMEAÇADA NA PRESERVACAD DE SEUS VALORES CULTlI'AlS, SOCIAIS E ECOI'iJ­

MI COS, II1A VEZ QLE:

1 - CCJ>\O COMLtHDADE NEGRA ISOlADA ~ DETENTORA DE ASPECTOS

CULTlJllAlS PECULIARES, CeM Re'lINlScENCIAS IX> S~CUlO XIX,

DE It-lEGÁVElS V~ES PARA O ESTLOO E CO'lPREENSAo DA

CULTLAA AFRO-BRASILEIRAJ

2 - O ~1l'O SOCIAL SE MAffTfM W1 O USO COLETIVO DA TERRA,

ONDE I1õSE~LVE !MA Ecoo:MIA RWIMENTAR, SENOO PARTE

DE CULTIVO RACIONAL E OlJ'TRA EXTRATlVISTA;
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3 • A .4NCIAlI IDADE DA OCIl'Aç1o NEGRA 00 FREXAl.., 001011STR0U

AT~ r«1i'.A lAA CONVI~NCIA HAR1ONIOSA ENTRE O tO'IB'I E

A NATlREZA, ll'IA VEZ EXISTEM MATAfC1L1ARES E MANQE ­

ZAIS PRESERVNXlS;

4 - OS NEGROS 00 FREXAl.. ESTAo NAS TERRAS DESDE O INIcIO

00 S~CILO XIX, PORT,4NTO JÁ AllQUIRIRIt'I a DIREITO LEGAL

00 USIXAl'I.fD.

DE MARCO DE 1992

~,
I EDsoN FERRE IRA /lt@AOE

COoRDENAlXlR DE PRESERVAç10 DA l'EMóRIA DA

CULTlAA AFRQ-BRASIl.ElRA - DIRETOR SlIlSTlTUTO

DE EsTUOOS, PESQUISAS ,e PRoJETOS

AsSIM SENro, SOLICITO AD SENH)R PRESIDENTE QUE SE FACA

GESTAo JOOO AD INSTlTlITO J3AAslLElRO 00 PATRIMÓNIO CULTLRAL, PARA aLE B'I

OBSERVAç1o AO §1Q 00 AAT. 215 DA CoNSTITUIÇA/l, 8'1 cONCORDÃNCIA CCM O AAr.

1Q 00 DeCRETO-LEI NQ25 OE ~ OE NOV8'1BRO DE 1937, SU!l'1ETA to SEU eGR~G10

CoNSELH:l A APREC1AçAa DA MAT~RJA 8'1 PAUTA, CCM O PED100 DE RfCCtlHECI/'EN­

TO 00 BEM TlJ'OOJ, 8'1 CONFOR'1IDAOE CCM §5200 MT. 216 DA ME1l'1A CoNSTITUI

oo.

RI:.!.:: PRO.mTO VIDA DE nscno !lA SOCI:E!JADE

!.!klAIl1IEtrSE DE DE2E8A DOs ;lP)1i'IRO~
HUIIIANOS ~ --' ~~.. .:,l
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A luta da comunidade remanescente de quilombo do Rio das Rãs pelo
direitode continuar nas terras que ocupa centenariamente está para ser vencida.
As terras fazem parte da Fazenda Rio das Rãs no município de Bom Jesus da
Lapa, Estado da Bahia, e ficam localizadas às margens do rio São Francisco. A
Fazenda já foi desapropriada pela União e os procedimentos legais para que a
Comunidade obtenha a propriedade definitiva estão em andamento. Neste
mês de novembro, um Grupo Técnico foi designado pela Fundação Cultural
Palmarespara estabelecer,de uma vez por todas, o seu património, a delimitação
da sua terra diante do Estado e da Sociedade.

A comunidade conquistou este direito porque lutou para que o Estado
reconhecesse que ela poderia ser protegida pelo art. 68 do Ato das Disposições
ConstitucionaisTransitórias, Constituição Federal de 1988, que estabelece: 'Aos
remanescentes de Quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida
a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhe os títulos respectivos".

Em 1993 foi realizado o laudo antropológico sobre a Comunidade Negra
do Rio das Rãs por decisão do Ministério Público Federal, que visava subsidiar
a Ação Civil Pública necessária ao cumprimento do preceito constitucional.
Deveria solicitá-lauma instituição pública, como a Fundação Cultural Palmares,
mas não foi este o procedimento adotado no caso de Rio das Rãs, muito
provavelmente porque a Fundação não se encontrava preparada para a tarefa.

O INCRA já estivera por lá em 1995 para fazero laudo fundiário, também
necessário à Ação Civil, sobretudo porque a BialAgropecuária havia feito uma
proposta de venda da Fazenda Rio das Rãs para fins de reforma agrária. Mas o
trabalho realizado pelo INCRÁ na área ocupada pelos remanescentes medira
apenas até o limite das roças, não considerando as áreas necessárias à criação
miúda e não atentando para os modos como a comunidade tradicionalmente
usava a sua terra.

A proposta de desapropriação esbarrara, ainda, na existência de açáo
referida ao preceito institucional e verificara que, além de pairarem dúvidas
quanto ao registro original de propriedade, os títulos de propriedade haviam
sido irregularmente transcritos no cartório imobiliário: não apresentavam a
descrição dos limites e confrontações e incorporavam terras da União, não
passíveisde apropriação privada. Alémdo que, o INCRA considerara demasiado
altos os valores da terra nua, das benfeitorias e dos equipamentos que a Bial
estava pedindo.

O laudo antropológico relatou a longa e difícil luta dos negros das Rãs
contra opositores poderosos no passado e no presente. Verificou que os
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moradores eram, de fato, descendentes de negros que viviam livres no interior
da ordem escravocrata (quilombolas escapados de uma região mais distante,
num período provavelmente anterior à ocupação da área) que ali chegaram e
constituíram um território autónomo e o demarcaram simbólica e
geograficamente. Isso implicou uma enorme capacidade de resistência, tanto às
investidas dos capitães do mato quanto à mera invasão de caboclos sertanejos e
finalmente às tentativas mais recentes de manipulação de documentos nos
cartórios e apresentação de títulos falsos de propriedade por parte de grandes
fazendeiros.

Com base no trabalho realizado, o grupo de pesquisadores responsável
pelo laudo elaborou uma definição do que seriam quilombos, matéria até então
controvertida tanto para os acadêmicos interessados na questão quanto para o
Judiciário, fazendo um resumo do que está implícito na literatura pertinente:
fugir do cativeiro, encontrar um nicho ecológico apropriado e defendê-lo a todo
preço, eis o que caracteriza um quilombo. À margem de outras associações de
cunho heróico e mítico,não de todo infundadas, mas secundárias em relação ao
cerne do conceito, são quilombos os territórios demarcados
geograficamente e de ocupação contínua, de negros que viviam livres
no interior da ordem escravocrata.

A luta pela terra assumiu muitas formas e percorreu muitos caminhos.
Desde que os negros se instalaram na região, muito tempo antes da
independência do Brasil, em 1822, ali viveram livres. Mas, em 1982, parte das
terras da Fazenda Rio das Rãs foi transferida para o Grupo Bial-BonfimIndústria
Algodoeira Ltda., tendo como presidente Carlos Bonfim, da cidade de
Guanambi, BA. Este, de modo arbitrário e violento, deu continuidade à expulsão
dos moradores que os pretensos proprietários anteriores já haviam iniciado.
Em 1988, Bonfim expulsou 60 famílias das localidades de Rio das Rãs, Aribá,
Enchú e Retiro, mas foi obrigado a manter, todavia, as famílias que ocupavam
a Brasileira, confinadas aos limites de uns poucos hectares que ele "doou" a
alguns dos moradores. Construiu a sede da propriedade no interior da área
que passou a ocupar, colocou homens armados, iniciou o cercamento dos
campos de pastagens com arame farpado e começou a ameaçar de morte os
moradores resistentes à expulsão e as lideranças locais ligadas ao Sindicato de
Trabalhadores Rurais de Bom Jesus da Lapa. Das inúmeras localidades
habitadas, apenas cinco não foram destruídas. São elas Capão do Cedro, Enchú
ou Exu, Bom Retiro, Rio das Rãs e Brasileira.

No seu processo de organização interna, o grupo dos moradores fundou
e registrou legalmente uma associação de produtores. Em 1989, a Comunidade,
inicialmente representada por setenta famílias, iniciou um processo na área
jurídica e conseguiu uma liminar de reintegração de posse, revigorada por
duas vezes. Todavia, o processo não foi adiante.

Em 1990, pela ação de reintegração de posse movida pelo Sindicato
dos Trabalhadores Rurais, as famíliasobtiveram, na Justiça, o direito de retornar
para as localidades das quais haviam sido expulsas. As autoridades locais não
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.lom-aram no entanto, garantir o direito concedido e, na prática, os trabalhadores
conseguiram o acesso às terras para plantio nem o retorno às áreas destruídas,

aí incluindo as residências. O presumido proprietário continuou o processo de
expulsão e causou o envenenamento do trecho do Rio das Rãs na localidade de
n.LJua. ato que lhe valeu um processo movido pelo IBAMA (Instituto Brasileiro

MeioAmbiente), sem, até hoje, conseqüências maiores, e ordenou a destruição
das matas nativas na área ainda ocupada pela comunidade.

As famílias que resistiram à expulsão ficaram literalmente sitiadas, os
animais que criavam eram mortos pelos empregados do fazendeiro e as cercas
de arame, vigiadas permanentemente, isolavam as residências inclusive dos
terrenos contíguos a elas. Os moradores foram mantidos por instituições que
defendem os direitos dos trabalhadores no campo, como o Sindicato de
Trabalhadores Rurais, a Igreja Católica pela Comissão Pastoral da Terra (CPT)
e pelas famílias da Comunidade Negra do Riodas Rãs que ainda haviam obtido,
mediante liminares e ações na Justiça, o direito de acesso a terras para plantio
nas áreas de vazante do RioSão Francisco, o que minimamente havia impedido
que morressem de fome.

Em 1992, o Movimento Negro Unificado de Brasília fez uma visita ao
local e documentou, inclusive fotograficamente, a região e o conflito. No início
do ano de 1993, grupos defensores dos direitos dos negros, acompanhados
por parlamentares, dirigiram-se ao Ministro da Justiça solicitando a intervenção
federal no Rio das Rãs diante da omissão do Governador da Bahía. Uma
liminar foi, então, expedida pelo juiz federal da Bahia, concedendo a
reintegração de posse das terras aos moradores. Quando a Procuradoria-Geral
da República entrou com uma ação em favor da comunidade negra do Rio das
Rãs, já o fez com a categorização de "comunidade remanescente do Quilombo
do Rio das Rãs", onde estavam incluídas e localizadas ·194 famílias, com base
no laudo fundiário realizado pelo INCRA no mesmo ano.

A Ação Civil Pública tornou possível a proposta de Ação Ordinária
encaminhada ao Juiz Federal da 3 a Vara da Seção Judiciária do Estado da
Bahia. No entanto, esta ação encontra-se suspensa na Justiça Federal há quase
dois anos.

Em 1994, o INCRAiniciou um segundo processo de desapropriação da
Fazenda Rio das Rãs para fins de reforma agrária, também por solicitação de
Carlos Bonfim, que correu com estranha celeridade tendo em vista a burocracia
da instituição. Diante do parecer favorável à desapropriação, que reserva parte
da área da fazenda aos remanescentes de quilombos enquanto propõe a divisão
parcelar para o restante, a Procuradoria-Geral da República alertou ao INCRA
que não se poderia olvidar a ação de nulidade do registro imobiliário da Fazenda
Rio das Rãs em curso na Comarca de Bom Jesus da Lapa que, se julgada
procedente, invalidaria os registros em nome da Bial. A ação não impediria a
desapropriação, mas trazia dúvidas relevantes para o pagamento do valor da
terra nua para quem de direito. Expunha ainda que a desapropriação, nos moldes
da preconizada, criaria uma situação de potencializar o conflito: "Enquanto 194
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famílias, com posse centenária, continuarão esperando decisão judicial,
sabidamente morosa e imprevisível, 400 famílias adventícias serão tituladas a
curto prazo, porque existe o conflito relativamente àquelas 194!,,1.

Consideraram os Subprocuradores que o INCRA poderia prover a
desapropriação por interesse social, respeitando, no momento da titulação, as
característicaspróprias dos remanescentes de quilombos. Atitulação da primeira
área deveria respeitar a organização tradicional, coletiva, dessas comunidades
protegidas constitucionalmente, enquanto a da segunda poderia seguir as regras
rotineiras da reforma agrária. Com isto procuraram garantir a exploração em
comum dos recursos naturais e também as terras que possuíam referência à
identidade das comunidades envolvidas. Para a manutenção da comunidade
negra, deveriam ser respeitados certos princípios: o cadastramento preferencial
de remanescentes de quilombos que habitavam a área antes de 1988 e que se
viram forçados a procurar novos lugares para viver; o cadastramento de
trabalhadores rurais do município de Bom Jesus da Lapa e de municípios
próximos, de modo que houvesse uma clientela homogênea; a negociação
com os remanescentes de quilombo da primeira área, com o estabelecimento
de regras claras sobre o acesso aos recursos hídricos; a conservação dos locais
de reminiscências históricas e culturais dos remanescentes de quilornbos,
existentes na segunda área.

No ano em curso - 1995, aos 13 de janeiro de 1995 - o Presidente da
República decretou a expropriação de parte da Fazenda Riodas Rãs, declarada
de interesse social, para fins de reforma agrária, aparentemente sem levar em
conta, naquele momento, a exposição dos Subprocuradores da República.

Seis meses depois, o Ministro da Agricultura, do Abastecimento e da
Reforma Agrária ao qual o INCRA está subordinado, com base no parecer da
sua assessoria jurídica, sustou provisoriamente o ajuizamento da ação de
desapropriação até que fosse encontrado o justo valor da indenização. Mas
admitiu apenas, para a área demandada pelos remanescentes, aquela que eles
ocupam atualmente, 15.557,2070 ha, a ser reconhecida a propriedade, em
título único "pro-indiviso" em favor da Comunidade Negra Rio das Rãs, como
determinado pelo artigo 68 da Constituição.

Em 15 de agosto próximo passado, finalmente, a Fundação Cultural
Palmares assumiu de fato as suas atribuições enquanto instituição pública
encarregada de conduzir as questões relativas ao cumprimento do art. 68 do
ADCT: publicou a Portaria n? 25 onde estabeleceu as normas que irão reger
doravante os trabalhos de identificação e delimitação das terras ocupadas por
comunidades remanescentes de quilombos.

E, no mês de novembro, constituiu um Grupo de Trabalho que está
encarregado de realizar, junto com a Comunidade Remanescente de Quilombo

........ __ ....
Of, nO 303/CADiM/MPF, em 15 de dezembro de 1994, p. 2.
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.do Rio das Rãs, a delimitação das terras que ela ocupa, com base no laudo
pericial antropológico de 1993.

O caso de Rio das Rãs nos orienta e nos alerta para alguns pontos
importantes. O primeiro deles, como diz Adolfo Neves de Oliveira Jr., é que,
"para se considerar a presença de remanescentes de quilombos em áreas de

.ocupação mais antiga por parte da sociedade nacional, faz-se necessário
'inicialmente indagar-se sobre a forma como tal presença se concretizou: antes
de procurar o quilombo, temos de estar preparados para o reconhecer se o
encontramos. ,,2.

O segundo ponto é de fato reconhecer que o Estado Brasileirotem sido
omisso em fazercumprir as determinações que fazemparte da sua Constituição.
Um procedimento que deveria ser administrativopor cumpriruma determinação
constitucional percorre sinuosos caminhos e esbarra na morosidade do nosso
aparato jurídicoformal. Istoporque quando se entra com uma ação civil pública,
ela é imediatamente contestada e vai para o Supremo Tribunal Federal. O STF
decide sobre a jurisprudência e, se há lacunas, ele é obrigado a comunicar-se
com o Congresso Nacional para regulamentação. Quando o Congresso Nacional
estabelece a regulamentação, já estamos diante de um procedimento
administrativo, reza o Direito Administrativo. E tem que haver algum órgão do
Estado com a função de administrativamente tratar de questões administrativas.

No caso específico do art.68, dada a inexistência de jurisprudênciadiante
da novidade da questão (o Estado apenas tratara de questões relativas a
territórios indígenas), a ausência de regulamentação ao artigo referido vem
possibilitando que seu cumprimento seja postergado. Um Projeto de Lei que
visa a regulamentar o procedimento de titulação de propriedade imobiliária
aos remanescentes de quilombos está tramitando no Congresso Nacional
(Projetode Lein" 627/95), apresentado pelo Deputado A1cides Modestoe outros,
mas ainda não foi aprovado.

O terceiro ponto é que cabe à comunidade reivindicar o seu direito,
encaminhando um documento à instituição responsável, no caso a Fundação
Cultural Palmares, no qual deverá expor as razões pelas quais acredita ser
remanescente de quilombo. Em seguida, exigir que ela cumpra as suas
atribuições legais, inclusive o de providenciar o levantamento fundiário e
antropológico com o necessário memorial descritivo dos limites da área
demandada e abrir o processo administrativo. A instituição deverá estar
aparelhada para cumprir o seu papel, inclusive mantendo um corpo técnico,
próprio ou acionável sempre que necessário, para proceder aos levantamentos
com a celeridade desejada. O papel do Ministério Público Federal, como reza a
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Constituição, é o de fiscalizar a aplicação da lei. Istoquer dizer que, se a Fundação
Cultural Palmares omitir-se, ele poderá ser acionado. No caso do Rio das Rãs, o
MPU entrou ele mesmo com a ação civil pública justamente para chamar à
responsabilidade o órgão público encarregado de tratar administrativamente as
questões relativas ao art. 68. Se as demandas da comunidade forem aceitas, esta
terá de constituir uma entidade civilpara receber a titulação, caso a queira de
maneira coletiva.

O quarto ponto é abrir a discussão sobre até onde uma comunidade rural,
sabidamente desprovida de recursos, deve continuar a buscar na Justiça, seja
Estadual, seja Federal, apoio para as suas reivindicações e soluções das injustiças
que sofre, pela via dos processos, liminares e ações. Na verdade, o que se quer
é saber quais os procedimentos jurídicos que lograriam obter melhores resultados
a um custo e a um tempo menores. Os entraves nas instâncias estaduais e mesmo
federais que os pleitosda comunidade de Riodas Rãs encontraram foram devidos
a ingerências políticas e a interesses económicos muito poderosos, acobertados
pelo manto da lei ou escudados na sua morosidade. E mesmo quando a lei lhes
foi favorável, não havia quem a fizesse ser cumprida. Creio que, para este ponto,
os sindicatos poderiam ser envolvidos, assim como as representações civis que
tratam da defesa dos direitos dos negros no País, para discutiremjuntos estratégias
de largo alcance e estabelecerem alianças em nível nacional.

Ao que tudo indica, muitas outras comunidades tradicionais
remanescentes de quilombos deverão entrar também com pedidos de titulação
das suas terras. As demandas das comunidades negras remanescentes estão
apenas começando. E precisamos estar preparados para responder a elas em
todas as instâncias que um trabalho de reconhecimento requer.
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· ~Sáo Luis, 21 demaio de1992-quinta·feira O!1"\~A~tk\.- - MA.

Osbabllçnnis maraaheesesagora são protegidos por lei federn1

vas é justamente reverter essa perspec­
tiva através da desapropriação das
áreas e do uso adequado de tecnologias
para uma exploração racional dos re­
cursos naturais,

As reservas extravivistasfoi uma
idéialançada quando ainda era presi­
dente do Ibama o atnal secretário de
Meio Ambiente e Turistnc do Mara­
nhão, Femançc César Mesquita. t a
primeira proposta ambiental que leva
em consideração não apenãs a flora e
a fauna de: uma determinada região,
mas principalmente o"bicho" homens.
As reservas já criadas são Alto Juruâ
e Chico Mendes IAC), Rio Cajari IAM)
eRio Ouro Preto(ROl. Os recursos para
o desenvolvimento de projetes são fi­
nanciados pelo Centro Nacional de
Apoio aoDesenvolvimento sustentável
dePopulações Tradicionais, vinculado
ao 1OOma.

No Maranhão, a idéiaé instalar-o E.'\­
critérioRegional doCNPT, com partici­
panteada comunidade e dagovemo. Ca­
daâreatambém lerá umConselho êd­
ministrativo escolhido entre os seus
próprios habitantes. As reservas extra­
tivislas maranhenses são oprimeiro re­
sultado prático do wcrsshop "Babaçr
Alternativas Politicas, Económicas,
Tecnológicas e Sociais para o desenvol­
vimento sustentado" promovido em
abril pela Sematur, com apoio daCom­
pnnhia Vale do Rio Doce eda Fundaçàc
Ford.

. /

Governo Federal cria reservas de
· preteçâo ao extrativismo do M\ I
: oMaranhão é um dos primeiros esta­
: dos brasileiros a adctar a 00\'8 filosofia
: ambiental do desenvolvimento susten­
: tado. Pelo menos é isto o que propõem
: csdeeretos de criação de três reservas
: extrativistas no Estado, assinados on­
: tem(20.05) no Palácio do Planalto pelo
: presidente daRepública, Fernando Co­
; Uor de Mellc, naspresenças do gover­
: nador Edison LOOão e do secretário de
: Meio Ambienle e Turismo, Fernando
; César Mesquita. Eutreª" ~er\"a5 ex­
: trativistas maraiiFien~es, eMa primeI­
: rlÍáreã no ~néCOnhecidà co - erna-

I : "nescéh e e UI oro ,em réxal,oo­
.2.,nI5!lI!lO e innzaí.
. atrioém foram cnâdas, ontem, asRe·
servas Extrativistas de Mata Grande,
siluada entre a Floresta Amazónica e

, ç-cerradc, nosmunicípios deJoão Lis­
~ toa eImperatrizeadeEiriaco, naBacia
: !lO Tocantins, também em Imperatriz.
. Nastrêsáreas vivem aproximadamen­
; tetoofamílias, que serêo beneficiadas
: ccni a posse coletiva daterrae odesen­
: 1ôlvimentode projetosquevão garantir
; a auto-sustentação das comunidades,

i :protejendo, aomesmo tempo, 05 recur­
· :ses naturaisdecada área.

"Todasas trêscomunidades vivem do
: ; extrativismo. principalmente do coco
:babaçu. O maio problema é que, dada
:a-crescente substituição dos babaçuats
~ por-pastagens, estas populações estão

': perdendo uma desuas fontes de renda
:" familiar e tendem a migrar paraoutras
tregiões. Aidéia decriação desta reser-
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Incra compra terra
onde moram cafuzos

defmido O montante de re­
cureoe para a implantaçlo
do progr........ Também alo
h6 um prazo eetabelecido
paraaCODC1ueiodo ull8llta­
meato.

Opropriet6riodaterra vai
noceberdo Incra 7.781 Tltu­
100 da Divida Agr6ria. que
no mêlI de março estavarn
avaliados em Cr$ 673 mil
cada um. A comunldade ca­
luzavivia na..-rva ind1se­
na Duque de Caxi.u que
pertence aoa lndios zok­
lenge. Mu com a constru­
çlo da Barragem Norte, em
Joeé Bolteuz. OS Indioe de­
ram lugar ao concreto e •
Agua e foram transferidos
paraa ireeondsestavam os
cafuzoe. que reeldiam ali h6
mals de 40 anos.

INFflA.ESTRUTURA - De
acordo com o cacique doe
CÚIIZOII. o grupovivia opri­
mido. Por ÍBllO. em nevem­
bro do ano pusado elea 88

transferiram para u terras
de ArteDir Werner. na ex­
pectativa de uma .....uçlo
para Oseuproblema.Du 45
f.mma" a.p8IlU 33 foram
para a aova tett.. 810 280
~ lnota1adu em bar­
r&CU de lona com pouco
lII8ÍlI de 1.6m de altura. O
aceeeo ê di1lclJ e Dlo h6
energia el6trica. rede de
Agua, transporte ou atendi'
Jll8Dto m6dic0.

Os eafuzoa poderio finai­
Dl8llte ter !leU pedaço de
terraparaviver. O CoueIho

de Dirato-

~
. ' . ., resdolncril

aprovou a
. publicou a

Portaria
171/25,
comdatade

março, que prevê a aquisi­
çlo de 871 hec:teree de terra
na regilo do Rio LMiec:z. a
30 qui/6metroe do munid­
pio de Joeé Boiteux. e que
pertencem a ArteDir Wer­
Der. O euper/Dtendente-ad­
junto do Incra em SaDta
Catarina, Adclo Màrtins.
recebeu ontem a minuta da
eecriturada compra a venda
da ma. Ela acredita que a
eoncretizaçlo do neg6clo·
com a emieelodoe Tltuloe
da Divida Agr6ria para o
pagameuto das terrasdeve­
rê _ feita atê a eemanaque
vem.

A partir dieeoeeri inlcia­
do. em conjunto pela 8ec:re­
tarIa Estadual da Agricul­
tura. Incra e UF8C um
projeto diftnncl8do para 01
..._temento d... 45 faml­
n... cafuzae que iA estio
acampadanaireeemq......
tio. De acordo com Acido
Martins. _lo destinadu
verbapvafomento agrfco­
Ia, c:oaetruçIo de _. 8It-

coi... e compra de ,llqulpa­
mentos. Por6m n.o estê

Omaior problema enfrentadopela comunidaclecafuza
ê a falta de alimentos EIee receberam ceetaabúicae
do GOVIlI'DodoEetado, mu a quantidade de produ­

tos era Íll8Uficieate.De acordo com o euperintendente-ad­
junto do Incra, hê 15 diu foram enviadu ceatu de
aliDl8lltos. Na .......an a que vem. c.da. femflia receber, 30
quilos de feijlo do eatoque do Governo Federal.

Diârio Catarinense, 1 de maio de 1993.
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Terras de Preto: Revisão
Constitucional e Direitos

dos, etc. Poucos tnulos emitidos. Causa:
inexistência de leis ordinária" que regula­
mentem o dispositivo constitucional; falta
de vontade politicai desconhecimento
desse direito por parte dos grupos e dos
que com eles atuam e, a ilusão polhlca de
que o Dispositivo por si só, resolveria a
questão. A conquista de uma luta encer­
rou-se em si mesma. Vencidos lodos os
prazos para sua efeüvaçâo, corre-se agora
{1 risco Oe ser eliminllda da Cana Magna
da Nação, no momento de sua revisão,
prevista para outubro de 1993-

Neste sentido a luta pela manutenção
do ArI. 68 na Revisão Constitucional que
se aproxima é um passo no sentido de ga­
rantir a continuidade das lutas da popula­
ção negra. Cabe lembrar aqui que o I3m­
si! é signnt.'lrio e ndota integralmente a
Convenção 107 da OIT de IlJj7 sobre
populaçõc." tradlcionats e que permite
evocar, como dela" fazendo parte. as po­
pulações rurais negras que se constituem
como grupo e que asseguram a vidasobre
uma base geográficn, Física e social. con­
fonnadom de um território.

Cabe lembrar aqui a necessidade de
laudos antropológicos nos processes de
reconhecimento de terras de ocupação
tradicional, agora exigidos quanto às "ter­
ras de preto". A exigência coloca a An­
tropologja e os antropólogos diante da
ausência de mecanismos políticos e de
instrumental teórico adequado para guiar
a ação e a reflexão, tal como apontava
Durhan, na discussão da questão ind!gena
em 1982. Onze anos depois, encontramo­
nos diante da urgência dos debates e 0<1
sua açâo.

O Seminário sobre "Pcrfcia Antropoló­
gica cm Processos Judiciais" em 91, prç­
movido pela ABA na USP e a Reunião
sobre "Os Direitos dos Remanescentes
dos Qullombos". promovido pela cornis­
são Pró-índio em maio deste ano, são os
primeiros passos 110 sentido de buscar rcs­
postas aos impasses no caminho de uma
antropologia da açeo. como diz Borges
Pereira. Resta conhecer a urgência e se
admitir entre nós os problemas relativos à
questão negra brasileira, em particular
aqueles que envolvem o mundo rural,
bem como o papel da antropologia diante
desse, não tão novo, desafio.

Nestes lermos, a lula que só começou,
traz consigo a fúria <losventos. Diante de
responsabilidades a cumprir e' a respon­
der, é mais que necessário a união de es­
forços conjuntos e equilibrados. sem a
qual, não se asseguram direitos funda­
mentais da pessoa humnna
°MembTO da comssao paraAsauracs
Aho·Bias.eiros da!>BAe professor de
AnlrOpologia da UNESP

silo "povos desta terra", terra brasileira.
A questão não é negar a partlcularida­

de da questão lndlgcun, nem estendê-la
aos grupos rurais negros. Trata-se de !"li­
quisitardheltos consoantes com o principio
da igualdadee compreen-der a condiçãode
exclusão que é vivida por tais grupos sem
perder de vista sua trajetórla histórica
marcada por um modo singular de conce­
ber a vida.

E por esta razão, que a luta organizada
por grupos negros durante a Assembléia
Nacional Constituinte resultou em con­
qulstas significativas no que tange fi defe,
sa do direito dos negros brasileiros (fun­
damentalmente Art. 215 e 2\6 Da Cultura
e Art. 68 Das Disposições Transitórias) A
Constituinte reconhecendo os territórios
negros, propõe apropriednde definitiva
das terras ocupadas por grupo~ negros, via
o ArI, 68. Tal conquista, porem, enfrenta
limites diversos que exigem. agora, o en­
Ircntamentode um grande desafio.

De 88 a 93, poucas terras/territórios ru­
rais e urbanos foram demarcados. tomba-

trar caminhos de afirmação desse segmen­
to corno parte do todo sem perda da espe­
clficidade. No caso do negro hrasilcim,
Iormulmente integrado, cabe a denomina­
ção de minoria social. Como minoria não
se tem assegurado direitos singulares e si­
milares aos dos povos indígenas. Não são
eles uma outra cultura, tanto quanto não

Campinho da Independência (RJ), Fie­
xal (MA), Rio das Rãs (BA), lvaporundu­
va, Cafundó (SP), Kalunga (GO) e tantos
outros lugares de norte 30 sul do pais, silo
reconhecidamente áreas de ocupação ne­
gra Para os grupos que ai estão, a
terra partilhada em comum com
um G'Upo de parentes constitui a
condição essencial de vida e base
de uma memória e tradição que
os orienta e estrutura sua visão de
mundo. No entanto, a realidade
que enfrentam hoje diz respeito a
imensos conflitos com segmentos
da sociedade nacional (minerado­
TfIS, hidrelétrlcas, agronecuárla,
projetas turísticos e outros), em
razão de interesses que colocam
em jogo a posse da terra nnces­
IraI.

Muitas formas de violência
5110 sofridas em termosda presen­
ça de jagunços armados por or­
dem de grandes fazendeiros,
ameaças de todos os tipos, invia­
bilizam {1 trabalho na terra e a
permanéncfa nos lugares de ori­
gem. Diante de muitos impasses,
diversos grupos formam comtsse­
es: organizando-se como movi­
mento eclesial, sindical; de bairro
e outros.

A luta negra no campo, esber­
ra no fato de lião ser reconhecido
ao negro o direito à sua diferença.
Ao lndio brasileiro e à sua comu­
nidade, o mesmo não acontece. A questão
indígenaconta com o direitonatural (ocu­
pação primitiva) da terra e, tem seus direi­
tos assegurados por legislação, sendo
aceitos em sua diferença como parte da
sociedade brasileira. Ao negro não se re­
conhece a terra brasileira, como sua terra.
A terra sua é aquela que ficou além mar,
não sendo aqui seu lugar originário.

Como terra brasileira, desde o lmpcrio,
um conjunto de leis definem quem pode e
quem lião pode ter terra, o que sem duvi­
da exclui pobres, negros, etc ... Isto, no en­
tanto, não os impediu de se fixarem no
campo. originando uma estrutura agrária
extremamente Jiversificada e, que não se
encontra asseguradas por leis jurldicas e
formais.

E aqui, que o prlnclpio de isonomia
proposto pelo Art 50 da Carta Magna
mostra que, ainda que se coloque a igual­
dndc entre diferentes como principio, há
aqueles que são mais iguais que outros.
conformesejam os interesses em jogo.

No caso iudlgcna foi passiveI encano20

A
B
A
lllilII
~18

Revista da Associação Brasileira de Antropologia, julho de 1993.
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Com.liluiçiio
garante posse

o O i\ni~o ~S dJl ms­
ro.i.~ .. '1,"(llil~ri~, d"
foolliluic:io r,I"'..:I."re qUt'
"ao' r'In'n,;c.:nr,·. dJ' CO·
munidade, <1"1 qult,'"'hOl:
'I". <Hei'"'' ,,,,II('Jodo '\la!
I",", e r{\"ollhrdJ, , pro·
r'i,;dJtlc tle/inll;>3. ,lel<o·
do o bl"lo 'l1litil·lhe, os
tilul," ,k/inilh·os". ,\ i,l':i,
<k!I·~ul"rilar,. lo"al OCU·
rotl.u rol d","odonlr, de
''''''''0. em li,cal rUlJI' ~a­
Ilhou forç3 com a conso!i· '­
d.I~;o do mOI'iJlltllln1I(~!l>­

II",JC':.ld. dI·~II M"ullo r<-_
({'nhcrendo o &,.111J< J""n-'
ço ~bl;,lo ram " rcronTr"ri_

pOllO de Ikl~m Ou '" cidade de
Tur;;rçu. no ~b,~nht J. "r31u'3m
sr Jil;lI\do no meio '~ ,d"a. Ali
~'iI'cm d~lrnn\'. COh lOid,dn re­
mancsccmesde quilor-hns. UI"n to­
lal de 6 mil PC"o'" que snl>r"'1­
\'.111 d3 a~,klJllllr~,j ~ulJsi.I.llri3,

e"c~. ~<r;r e UI';II;,· '"O.
Na tIJ1Jia.)00 rnn ri,,! tia cmnu·

nid"de de Rio ti", ::;,. ",,"n de
110m lnlll da lara eof,elll;IOI li

açâo .re um ~,;l,i!o ,le rellal e ,rc.
l'Ois dc <>luil" bligi COII>rJ;lIltam
uma liminar da JI 11\'" Que n,~s
gM;rnliu li posse d' lrUJ. Iii "ln
Serpipe. as IflO f~mlias de nc~IOS

remanescemes .ln 'II. ;onlho d" Mil.
"""bo (>lão em lu' io wm "'fl'/I­
dd'OI d3 ,rsija. I'n"IU\ .rln_
ehan"o, mlrx:andll • 1:3"0 na, nOI_

• • - u __ • _ ••• h,••,,',._L=====~'-'

Pedaços da África no Brasil

U 1.\.ri UJ.LJ

IlRflslUI\ - M:<JlCM ostreaa por vários rlladol 550 dirrtrneb-
onde "i1cm cOU1unid.ldr< lem~nOl· d~l, mas, em ~rI31, lodos enfrcn-
rentes dc l]uilomOOI no r·,il tem Iam um rloMtlna comum-a 'nlta-
,itlo Uni I':lhalho Ienlo. As inf,'r- Ç3 de pcrdrltm luas terras", a~l;n3-
mações '''''lendo ~rmJ1J:o'l,.b1pe- la.
1.1 Fundação ralmalcs. Ill:l\ nrê E o ccso daI romunidades que
a~nra sOlncnrc o esr3do do M~I3· Imam Inralil.ad"s na !lacia110 Rio
nh âo conta com um l rnbulho lroml>l:l~l. cm 1989, n" norlr d"
ahl3ngrnlr SODre estas rOl'ul'lç1>tl esl,do do ra'.,ll1l1nidr'odtO"xi-
ru,,,;s. Em l"tlo o ;1I3.il, fOf.1ln nlin.i, qur estão enfrenlando a ln-
h:.,li~adl. qu,llr<xrlllns r Ilm~ ro- ,al:;o de cmr/cs"s mineJadn,,,,.fa-
m'midndr< negras r. dr.llr 101,,1, l(ndel'OI e mntltilri'31. /IIim dls-
cem podem ser desi~"ad1\ COmO so, rnllam cm CO~fIOUlO com fun_
rcmmesceetcs de quilnml>os.erpli- cionjrios do lbama que culdarn da
ca o prur~ssor Dimas Salu'lia~o da geserva niolô~~(:J' do T~omhclal,
Sill·a. que vem se dedicando ao (S- I ~uc /ica ~a regrac que foI ocupada
IUoIns do. r.l~<iln; a<<(~u,.ld(l\ "'\ ]dn''' ..nc.....'C,..c•.
pnpllbçc'C5 oet,a'. "A. Silll~Cn.:! Os escravos, numa rul3 dr fuea
v;,;d ... pn/ r'lr< /1'UI'''' r_I"II",I", "". nnde ler aconl(ei,/o al,a,il dn

o "ú""tado Djm~s ji,llI.ti1riO
,I. Silv3. 'Iur ct>múclI<)u o 1l3~alh<)

dr Je"3nl"menlo dos fem30c'C(nltl
de qullombos no Maranhão, dll
que a .i1U3Ç30jOlidica das terras.
d"s 3nli~os quilombo~ "arla dr
3COldO cnm o CIIO. fOl3m encon­
l(ad~5 lmas doadas ,.,..10 e'13<10
Cllmo premio pnrP'ClI3Çãode ser­
viços. como 3 eO",lruç.:;o dt «ua­
d",. e ron'r.«iits frilal a a!tllm31
eOllllllli<lad•• como recompensa pe­
I, 1\1,iiÓ('.lÇ;'0 ~1I1 tur!lM. Ou1l1l.
nune3 fo'"m rrtlJ!ari7:1d... ripirr.
c." um :llIligo quilombo1,IIIhCm e
dincil.i" que a Icgi,1.1Çiio do rll"do
de 1817 idenlifiea"a como quilnm­
ho 10<10 local com "mais de d011
Ilrgros amo<amh"do."·.

AI~ 3~nr". nrnhtllua romuoiJa­
de n'~'3 rCII"ne<Ceolrde quünmbo
,rcchru lillllo dermili"n dc rcrru
ct1'1l ha« lia ("nll<lillll."o dc ~R.

Muil"._ ,,<I C"1.11l10. r,r'" 1"'111 w­
r'lujtad~ Cn"'" 3 ,Ic Et.ti:hJl. 110
M",;loIl50. ·'0 3,-.unI0 ê no,'o e
euamns dilculinúo crilhlol que
i15" """1M 115 :lçiJci', "rli" Di­
ma, S,!n<liano. O thclodr>r,iI <rr
clllilidn rnl nOlllede """M'il",dl­
,.11 reprr<enland" as comuoidadel.
"Jm <ldimil:l! ~s IrlJ~s. srl50 usa­
dOI c{ll"iIO' de 3ulo-<!rr"ilç,,0c de
tccllnhccjmtnlo d.1 Mra ccom dr
oli~cll1 de quilllmf><> pda I'"pula­
ç,;u 'i,jnha. ",\ l'Cup~ç50 ficabem
CJl1cle,ilJda.ruil CISaI l~/!~I cm
~t':l1 siio idtn,li/ie.ldal cnmo "ter.
r", de rrelo". "mO,1II100S" ou
"quilollll<os"', e.,pli'a o 3d\'O~~do.

l_cllll,r:Jl!\:J~ - Jlt.in R\l\!rj­
ple~ ("nUlO.qtle vivenn .lnli~o qlli.
)"'lIbo ti. Muc.lml>o. rl11 Se/r"re,
coutou 00 e')ÇOlllrn"IIC<,hc muuo
poum <nbrr a hi'li'r;~ Il",;cH an­
ler:I.".ldus. "Sei /'OUe1l eOilJ do
p'I,.,do,lMI n "cHIO I05iJ~, de 102
,PIlO'. cm,l.l como rni a rl/~J do
["/i.-rim r d", negros que lIlJil ur­
d. f"I~1ll r;o'3 l:i. tlrroi, qUr aI
buml." <le C;W.l tios ,1,illl'OI '"
al'lli,,:uJm. N'I<fe'la<,:< ~eolr aio_
tia [;rn~" o:Ç"mba ,,~, (""m. 'Iue f{'ti

;:;iÂN.\:I:i'7IN;;-~---
nRI\.~IUII - r,errolnl ~n'" ,Jc.

roi. <l.1 mnrle de luo,hi. lide, do
"''',"imeoTo nc~rn do Qu;lombu de
1'"1",,,(";. n coHlnn C(lmC,3a di,.
C"I" ~ "wa{:;n,l", "i,de", fUlais
ornlc viHm p"rulações remanes­
«olr< dr 'luiloml>ol. rma drm:lf'
(.".".1< ""a'. E~i<lem ~,u~ ii
;,,,""l,ficad,., "i,"todo'10;nIN;nldo
I'm:i.(lf' mei" ,l.1 F1,n.<ta flm"l>.
,!ir> r nUl... , .'I',dIlJ<lol I'(\{";'ri(~

IIH"'kif'p<.olo I<la,.ml,;o, Srr~;r<'.

lIahia_ Cm'js. 1<1010 Grcsso. S:IO
1',,,,1,,. ~[1I'.1' Cic/3i•. O, d=o.
<I.nl<5 d·;,< <<<:131'OS que lu!;"'" •
cria 10m núcleo, inderendenlCl.
;,j",[;, m ir<",1rolooia" ii 0;"0 (,.

['''''ôl\ IIOtll",{1r <cUI"lllel'!''-'rl",
"rri<an<'< C I""il", ['('u/,.. ,. a, .(.
[<-rrne,.1< l,i,l<ll;(.". 1\ ol,inr" <to

quer """,= 'I"." "f1i~" (,~ dll 1l;1·
I""i,·......l""";I••,i;,, ,b (""",I,llIi·
l,in.1r I'l.~~ r'''.ll1lr ~'" tlr<ccntl'n·
II" d", Iu'hbd"ICI ti \lI 'luilonloo. 3

1~"'rdJ una.
A lilo""", 'cm ~mln aromra­

nh:ulJ"d, Fu",l.1ç:;o "óllm.'ICl. dn
Mi";lIni" <11 (·uIIU'•. 'II'! rr",no­
'ru r_I' .\CUI'U'. rlll Irralilil. o I'
.<;"mini/io N.1Ci,'nal dr (o'nunida.
,l.', Rrlll""c"e"lrs de Quilollloos
N" rnWlIllo_"";lIreer:lrll 'rrlr\ClI­
tmltl tlr r",1l1llIid.1l!tl que amda
1I,;nronhcciam " lrl(lI"illlrnl(l. r
qPl',"Il'tlO.' Ic\;Uanl"mecnarl«'.
(U!'.1,:iO: " qU.1<1'<1 IIr indrlinlç:in
fundl;,ia da' ,i'e1l' omle ,'h'rm. O
Ilah.11'm ~ WI,,('lrw. 3dmiu o prr­
'hlrnre d" 1'.1hll;llr•. J",I Ruflllo
,I,•• S.UII'" ul)urrrl1\'" li'.1r o nt­
~I<'d(l rbr,,> dr mi""li,> r d" Um
['lIjl'l IInciou,,1 11 r,ln !UI'. ('n,lr,
'1IIe<l:in d. rer .. 'I'"ece c"mll
p,."I" dr,i,i"'''. «!.Iic.l. S;lnlr'l,
I'ln'~""/ II, (Jlli"CI';<lJt!r"rda,1
tlL1 Ri" ,Ir hr'rirn..l/irlll' 'Iur.l
r.llld.lç:io:lill,j;lIl:j"lellllllll'IU;U!W
Iw,,'m,,1c"lII , 1"'I"'b",,, r o Ir,I:I)
,IeO,," ''''''I'",b, I~'r r,udc,1I re­
",,,"=",,1« .1,' '1"il"II1I>.". li';)' ';I.
h~ 'Iut d~. - (CI(".' tlc U~I·- e'l.io
("I',lh",I,,' I~'r 1,.<1""r"i'

1':llm:II"~ - ·'0 I,,,l,,!h,, r"
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qD!!Omool... mO~"'''"'D. "\
negro, Iiderad!) 01 CDM~''''

l"iole pela d'r"(od. IIcnr-:
dilO da Silva.qU'cl3 j;llIn·.. :1
tir 0"110\ dilcilO$ p,la 01' :.,
nIC'al. M •• n,io<)(,"",uiu
aprO"al I ~j"da cornJ'fnu,'
lõril. em'1"( o ""ado brl' _ I
.atiro relonbcml. qt1~ 010 :
hi uml democra<:ia 11011, I
00 pail e <lb.btlccelil uma J
Corma de '(I"'re"sar II ('0_. 1,'.
pull,õu "'G'IS.

L.....--_--,.J,'

:\

""OC~ram I'ara pr~"rv~r I identi·.:
<.I"d~", a("ma o plof'''OI e lio~.
~ü"la Sil.io Virila de Andl~dc

Filho.3U1C1r de umalrsc II, dou•.
torado'oble o H'rahul:'riodo to·'
munid.l<1. (O "'_,ir« ,,(ÚI'OllO do'·
(.'ojIIMJ"I, 'lu, ele defendcu 00.
ano PJssado n" U"ilmid,dl d,~
S30r'ulo.

"rlilidos - O \'oca\;Ju[irio.
s'GnndQ o p1"l"i""I<... I(m Cl:lC3. i
ce ]60 r,lall,s. n, n'JiOlil no.', :.1
mes. ao, qu,il sesornam m);\ 1)' _

\'erbo1O c dois "d,;:rhiol />,laIor-, ';
mar as rrases. Cerno t mllilopc- :.;,
brt. o. nrgres recorrem li ~lIifi·"

~o~~. p~; c~c~N;.n~a:;:~~~o~;. J
'"J,Ô"li ti" 1fr 9ur 'wân "'''fi'''
~"c". ou ;cí' "a" da n"ile qu~
Chul'3 1~"/1"e". SegundoAmlr,rk·.: )
Filho, ,,; 1I,1>'I3S u,"ld~; nl f311-: '
d" C'f"odõ J.,10 IClí''''''1 ,It uma -. •
lingu. pc,.l qUt01negru,criarom .
no iholil miSlOlo,,"O lenTllJI de ••
IÓI;'J It~i!>tJ Ih itllil.·), f'J1:l (:l-. ~
,"pJl aoconllnle dUI;(nl,orcs. A. ~
lingua~«Jl molltll. .

O~ negros, que "li: 10 .n<1s·;. 1<
.ui; vi,iam Cln ,hol\p~nal dc ;,. .'.','
pC c paU_3·pi1IuC f(l>l5!luiJJS cm
~nlla de umacapela.ocupam ,go--.". )
ra I~ prlÓlIal e";lS d~ ol<co,n,.. l'
Ctsun ~"Iinhuc c,,\lh.m '"" 1'0- II
mat. m," n"o ,I;'f'i"'m de ire, ,II
s"jjrirnl. p.1I3 rl~l'l;" :lflN. rei· .: ~l
Fio, m:lIl,lioc~ c "Iilho- ~ cu!lu· I,
la d~ ~u~ ,\1((f'.1SI«<l01. "O ra (
lo",l,;ro 'I"e 101lum n,mo 1(lIa iI
,oll(1({ o ~.\\I(j n;l IUÇa 'I\I!;I tcnlC :' ~I
,-mba Jnl/lla"dCl >1,' lole·'.;nf(lrma
CidJ. fi .Idei, loi lomb,da no
pJl'd-cm90.

dOI eap;,ngos '1Ut in'"",,,,,. ~... .
na gente", «00100 Joiio Rod,,~u's
CO\l\o. lluC vivenoanrlgo quitem­
00,prl(otl. Porlo.II folha,

l;m Goj~J. VI (a)uP83J, tIpa­
[",dos num3 ~r.a que obean~. 01
muoicipi05 de c...../<::mli. Mon(t
AI(glc e TCI.~inh~ de Cioib .n.·
Irenrarn a prClo;.io d. foeMI '1"C.
rafa "arh<r o la80da Hhlrel;:lfje~

de S,rr" da Mel:l.i(l inundar jlW.,
d"~ 1"135ondc a JKIpu1Jç;i0 ne8r,
I'lanla 10PS. Na ullimo reunião
com Fumas, a comunidade não
acc;lou a I'fCI1'1I513 de llocar a luca
a $crobgad, p<)rumJ olllla. (E.L)

de nO'gfl viO'(o n, jre~ ao 1ungo
de lodos esse.. ano,. "Puquil:lr.
I'"r nlmplo, onde 01 mOl~dorC1

StpUharaUI os seesmorto;", dizo
ol1llopolo~o. Ma!Ía Apoe.,id.
Rosa de "~U;3f. a Cid•• c ItII
hm~o "d,ulO, doislidrrts da 'o­
tnu"i,ja,j,. d~o uraa infollnação
imf'otlJOIIpara IjllCJll quiSl'r ~1l••
li~,r (> Cufuodó,,,"I CISC Clili:eio.
"\iÔ [(;~';ni,. que moueu com
lN ano~, t\lã ~nlm,d3 ali. entre
aquele, pr$ de lalanía". lnlor­
mamo ~fW"IJl7do pJr. o polli,lr.
n"rcr,J~nlcs do~ ROIa, um, tla~

fall1ili3; remanescentes do~ escra­
vos. el,~ c 0111101 patentes fazem
quenüo de pteservar a ,u[IUI, da
cOJl1uni,blk.

l\hio - Cida e ~eu; irmãos
acenam a ajuda do~ que '""lom
"lta"I'", a eomuoi'l"l(, m'$ IC'

...-ullam.Y. 'um terias ilHl"'"i~Uc'.
"Não emcndo. ror "cmJlkl. fKtl
qll= '1uclem plOibi, a t;tnl~ .I.
fal(e f(lla .01 maio,'lu, i: o mês
,j~ AboJiçàll e d~ Sanla Crul",
cmanha a mu[h,r.rdrlin,jo·\( ii;
rrcssü("dos O1O\-i01,nro~ queprc,
leremcomemorar o Dia tiaCons.
cirnli" Nc~r~ ,m ~o,·emhro. Se.
mi·al~>lrJkl"l. m mr'l;)tlNfS tio

• C,,[undo parlicif',m.lc110"'",,, e
"'lcmM~ia, cOIlHlc,dal rara (IIn­
dUI "~\f,ri,~Õ" • ,,,orce,'I;'-31.
"m~ ''''''m\ll (Oln dc\çonfr.nço
'" lilkll's llU~ !lã" 11It>t.,m n, aI·
dria.

1\ \1\i'\III~ ,I~ h~nln qllC 01ne·
810' bl'1ll1l0 C",rUl\,j" nio 'l'f~a

, \ti \inpla "fi" tlia\clo. "I; uma
f~," 1<x.11. , (1/«'/"0 qUe .(tl in·

,
"

MurhlJ:1go. n3m
Uangll. - 'oupa !
N,o>g~ do t>al"f~' Upa/"
lIongll. d" Iflç6.óculos
I'cpa· lar!hlla. t6
1'ungo - milho
Ou;nanba· perr"
T~'Ir,· homom
Tal'" do lulm. p,hc;al
Ture. !erlll
Vari;\,o com/rla
Valf3. <lgua

--·:;S:·Z~ :~':~::~~-TT"":-' ".
,

" .
Ambara - cldadll
Angula· mulher
Arambrlf'{Iue· di(llle,lrO
BicU"o>9'" tl;\o
Ca(onbc· b,,,nco
CamlJe,,,,Ir,· ca'nO
Ch\couga· c!,'tI;,u
Cumo !l0do",a • ,e\6!;l'o
Eo>gomlJo· boi. cov,,\o
GOdema- braço
IQue. açucaro doco
Mnlio>!lue • s311gue
Masougo - a"o'

• •

)', ,

'1.;, \.. ~r, "~,o \
"iioDita, Jn <1IIOS. &5('ICIl(O r rrj;gllu"jO: "Uma /u/orlll!illl"

I'~'a l'iov3r que CS'3 lella foi
~,wrlc <ko> ntl'f"l.

Quilombo?Se esse nomesi~ni·
ti,a "fugil> de e~"~...-,, {u~ido.,

l"r~n,a n50 \C C"'1uo,jla no Ani·
1'0> (,R dils Dilf"l,i~ô(~ Tl~n,iIO·

ri.l<_ "01 p!Cll'1 1.1" C.fundô lere·
l,"r"lI! esse I'cdolço d, 1(110 do
.,,-,d,,; 'I\lon"(') ~Cio a ';1~(,"cle".

inlnll10J lJc"Cl~la I'ile> l'e<l'(I"o.
i::<", eunm inroro'''ç~1> de o\l\-i,
falu. <fiz, mulher, leruhrandc
'lu, liolra so sei; anos. quanojn a
1";nccI" I'al>cl "1<lnol1 a aboli·
cao. 'm ISRR. N, \"CIdade. diz,,"
01 hi"oriJdorn, a do"ào (oi rei,
'" I>t:m .,ous, cm 1~(,6. quando
UIO f;'l(n,j",ro d" lelii::;" lirn:rlOll
"'IIr$c<.cwI"'S.:II"1 I,""ISOU li;
90 hl"1;IJle, rOI" a condi,ào de
'''nl''''''''1I1 '\\Ili ...~",[o a ;i,,~.

1'1,-,,,,, la"" """ C(rlel"q"tnl roi
c\".tlo"d",

C(JlUllCriu:ll!e - l'ulltl:IIlIO.
'luI1l'lnho i:. l'lmOCln ,illi,"im~ de
lll~;'n;1Jçâo tO"'lInil:ili~ 'I'" os
(_'CT~"OS t ~CUI d.~«nd.nl... crin­
Iam. nO sêculo I'~,,"<lo. 1"11 v;·
IW ,,,o~ <1m [l,.'IICOI. Hill Jvg:lr
iloh"lo e tlc <a,i~has pohrel. ,no
Ino;,imh "oje':o (""(,,,\dó. "N;io
i"'poll" <Ollln 01 "r~lol {I("r~'

lalll a iirt~. se [\lI ]'t>lSh-el com­
f"0\,1{ a 1i!"l{50 "d~1 com3 rcr­
la", _"h<ll, o ~n!lopOlopn ko­
helio ('",dom <fc (jli,tir~, I\In·
rc~wed, l!\lir'"np, rrt,id~nlCd'l

A'\"rlaçlo r."hno·A,nrll,an;1 ,Ie
A'ur-:or-:o1ofi •.

Mai, r<Ie",lnle do 'lu. dilt'llir
". n (""IunJo U'l um'l"ilomho(o"

""',1 ~;I1,u(b h,,,LJd~ 1"=\0' n,,,·
\'OS eO~ICl\-af como a 'omllnld~·

~ão"."(llm' Couto.
,\Itomas comunidades. me ""U.

co l'l"ro•...-i,-iam p'õlicol1ltu(e iw·
I"d,s. cornooSColllns,s,,jr GOI:'1.
Em SU31 (cn,s sô se ,h,g,...' em
\"",bl>de bUlH' drpoi; de 3lgmn~;

l\nl" de ,in~elO. A gCl.~io m,i,
í,wem. no en("nlo. ,omco;' , rrran­
lcr ronratc ""nnan,nl, 'om 3 se­
ti..]",jc e os descendentes dos anri­
~Ol t~I~V"S dt Goi~~ agnra j<iele.
~CIJIn uml \"Ieadom, &\tf, q~=

.m nfl,i\;, exi~i, a dcm"lcaçio d.
Ic«~ (/'" Caluol'l'" ,mtaç:n/J f'd.
Ili,j"I1:llic"de S"I~ da Mesa,

• 17 famílias lutam
para legalizar as.
terras do quilomho
J; ,;I-~I::,p.~~;;Yliim~----"""'-

Sl\llO !JE l'IR,\I'O~I\. SI'
- Se 's I J 1""nli,1< dcscen­

,knlr"k ,,,,,,,,,,, 'lur ,;',<1.1 ".
-",!rI1l m' C.fllndó. ~!JI~ ,omll"i
tI"dr n,~I~ I"rdi,jJ na lnna lur~1

dr $"lw d, I'ifaror~. ~ 13/1 quiN.
m,U,,,,j,, '~p;wl, cmH.~u;lcm It·
pJli"" suas l,,,as, ;s_~ mi unI'
_''''f1t~ /"'a Dcnr,hl, l"cs I'e'
d""". a Ti' nila. Ao\ 1I~ '0"',
""n:o 'i,I:o ,,,n,,d.1 e a ,,,di\-oo
'I""'. I'\'I<li'L1. a oH,(hel ","II ,-•.
II,,, ,I. ,\,lei" lCs",o~~a <le des-

~~Ir.~,r~,~, r~,:;f~~S~~ .l~~~'~I~'I~'~~~
(tI<> ~,II.I,M" 1"''fwtJ.-J,lt tldi"j.II", ,I,,, ii,c", aos r(man,~(me;

<f""I",I<I",!'"s.
. ,\!l". "Im' r:", luta ,,:<0 tem

(nu.t lcitn coneicâu tle I,,"nlp.
'I'" ';li (' '''h,,"', ,k<rol>wl_'" Ti;)
\l"". iL"hlc«IIIC ~o ."lu,,"'n'o
ti", 111'>1_"1.,,(, 'l". "'''(''10 OJ
'1,10,:\<,',,) ,to (,i C o' ,j,,,.!a ,jo
~'''<''''', "Me UI In,i, I'"ll' I.i
,,,,,,,n""'!r I",ue Outk .<cde o<s·
,,, 11",." !luc 1,,',0 o"h;, nla\,",
a.I><lI( a ll1a"i,lrt·~. km~r.10clo] (l

,,,!>';I\l,,, llel1(,IUn. '1ne111\,lIe\l
~"J'"n'l,jo ali I>"n P'"l\. na,
'<"I:" ,1"{·:I.l,lWI"'.ltIl!;>I1d" dc.
[,'n,h ,<uI ,lirci",~_ Na ,lcm"nJ.I
pd,' 1c<II['1',",;;O \/UI 'Ilt 1o,'C(or~\

'I"" ,,\ ~,;IQro~ ror,," ocurJo,I,)
11l~ dci"1 !lI I~ \;e<l'"'' onde
"LC:t~ot.l. ~ c"'nuniJadr ""M
C"'" " 1(",mun\\O ti, Ti~ lJi"

".lII" ""' ""'.~'u~YU, .",,~"...
-1~>/<i''''t';lIt » mil" rl"l rJlJm~"DS
'lui\omhD, htr"'cos.Cf>Il\O Dd( PaI·
1,,:\1«, 'l"t mnrr, (m",n as 'mlWS
kmhr,o.lnl_ l'l~ '-cro.l,o.le ".I, qlli'
1l'1IlN> Int um' h;~I"ri, dlf<lrole.
billil'''' <I\'«Irt",n~tS nildchsde
'o<i'lrO",' o '~"'I'.l1It'IIOS '1"',
1n,,,n.1 o'"I'''''''. lIIalllw1"l!t'lc i~·
sni,lol nL' ,~L1Ic"" \,oei,1 e rtOIli>­
'n"O>. .cm ,,,fr'mn ~r3ndCl prtl.
_"'f'"" ol'lif., "rH_\Jdcnl~ .I, r~l.

m""" n'~<L'S n,idc"l..'Ot-or'l'j',m
\"rl"'I'tCo>,,,,,nid,,IC<<('<t$.1<< reco·
nll«;,!a<"U]\" ,\t'ccn<1tolo< tI"s
",thl\ ,k 'l",l'''HI",,_ E ,::;0 Cllt<
pu""s q\'" Consl"uiçàopl0lcSt,

Regulamentação de Terras



Entidades negras
•exigem terras

para ex-escravos
CRIS GUTKOSKI cIas I Procundoria da RepdbJico a

Do....... _ ....."'. desaplOpriaçlo dos povoados ele
Frechal. em MirinzaJ (lO.~ mil
_ pata 135 famOiu) e do
lamari, em Turiaçu (13 mil hecla·
",s patal32fammas).

No Pará, comunidades negras
que Vivem da coleta da castanha
tentam garantir na Justiça" posse
de ãreas de 90 mil hectares e de
270milhectares.

A segunda equivale a 2.700
km~ e significa uma área três ve­
zes maior que a capi,laI do Mm­
nhão, que tem 822 quilômcuos
quadrados.

Casos como estes serãodiscuti­
dosemjunhoem Brasília em uma
audiência publica que os fóruns de
entidades negra.'lõ vãc organizar na
Comissão de Agricultura da ca~
mara dosDeputados.

Em maio. os representantes das
comunidades rurais negras via
convocar o sociólogo Herbert de
Souza. o Belinho, para ser por­
ta-voz do movimento peja posse
das terras ocupadas por descen­
dentes deescravos.

O encontro encerrado semana
passada re m b é m defi­
niu uma agenda de eventos pan
marcar o tricentenário da morte de
Zumbidos Palmares. Nodia J2 de
maio. em Slo Pau­
lo. acomece o Tribunal Popular
Zumbi dos Palmares. na Faculda­
de de Direilo da USP. Presidido
pela senadora Be ne dl­
ta da Silva (PT-RJ) e tendo como
advogado de acusação o deputado
federal Héliu Bicudo (PT·SP), o
tribuna! vai dramatizar julgamen­
tos de casos de violência contra os
negrqs como v massacre na peni­
tenciária do Carandlru, ém 92. Na
ocasião, morreram J1) presos.

Para o dia do vicenrenãrío, 20
de novembro. estão sendo organi­
zadas uma passeata emBtasniae a
subida da Serra da Barriga, em
Alagoas. regiãoque abrigouo qui­
Jombo dos Palmares no século 11.
Para esta comemoração oficial
foi convidado o presidente sul-a­
fricanoNelsonMandela.

No Ino do
tricentenArio da
mone do llder
negfo Zllmbi
dos Palmares, a
principal açlo
das comunida­
des rurais ae­
g... e d(lS fó­
runs estaduais
de entidades
negras será pressionar o Congresso
e o governo federal paraquesejam
emitidos os t{tulos de posse das
terras atualmente ocupadas pdt
descendente de escravos.

A dec:isiofoi tomada na semana
passada em Sio Luís (Maranhão).
1\0 encerramento do 4! Encontro
de ComunidadesNegras Ruraisdo
Maranhio•.que reuniu represen­
tante' dedez Estados do pois.

A brigapela propriedade da lo'·
ra passa pela regulamentaçio do
artigo 68 do Ato das Disposições
Transit6rias da Constituição. que
assegura aos "remanes­
centesde quüombcs" (descenden­
tes de escravos) o ~becimenlo

da propriedade deüemve:
"Sentimos que o governo Fer­

nando Henrique Cardoso ~ sensí­
vel a esse tipode peessãc", decla­
rou a antrop6loga Lúcia Andrade.
uma das coordenadoras do encon­
tro. A mulher de FHC, Ruth Car­
doso. também ~ antrop6loga.

As terras pretendidas pelas co­
munidades -rurals negras são áreas
de conflito. disputadas por .gran~

de s proprietérios e explo­
radores de minério como f o caso
do povoado Boa Vista. em Orixi­
miná(PA).

A érea de 798 hectares. preten­
dida por cercade cem famílias de
descendentesde escravos, ~ cerca­
da pela reserva biológicade Trom­
betas e vizinha da Mineradora Ri"
do Norte. ·'0 governo federal rem
obrigaçãode jnl~rferir rapidamente
para evitar novos conflitos", afir­
mou Lúcia Ar1drade.

No M'ar.mhoo. j' foram solicita-

5
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Oquilombo
era atraente

, paJ:ajudeus"
s:herétiéOs OÚ I'

~~~~~1iWo~~:L~\
-. uwnigo,--jlQdJJ~ ou bolaa- I'

de&cI,'. que dOllUJlaram panes do .'Nordt3te de1630a 16$4.lsso teu-
de a valorizar o trabalho arqueol6-
gico'como wna maneira. indireta.
,dt-dar "1)1 a\l pGlj'l) de Zumbi.'.. :,-"

Os relatos que existem Indicaní
que ele foi umdosmais imporfao,.

:li~:;C:S~::s ~'=::1J!
00 ée guurilbas quedeIlOlOll um
nãmerc cOllsiderável de expedi:
çOcspllltilivas.,- ,. ,

Pua vencer os- pakuarinos foi
necessário importar e:;peçialiuas
em Iuu no scnio,indillSe ban(lci.
cantes Jidendos. pl)r Domingos.
Jorge Velho. Em'fevereiro de
l694, 8\lÓi um i(li<!'deI 42.dias"\

"."; capitalde~ foidestrufda.'
.~:' '. EDtre as princi{W5 descobertaS

I
'..::·.'' "".o I)S~OS. de umamon.&,." ':e.m;uma trillebeira eseavadii ÁIiJ
~ -~·dl~-;.'~"',$\mda:t·~

.,.,"11:.~=-~
~:ãfri~'pxtoguesa;'OIi ~

:(~.~~~~~ di~tri~uf~
.•}, Outro achado tanta.1iza:nre·1oi o
: de prováveis vestl&i<lS de umapA­
li~ Seguddo funui, o que se

.: :~~~o~~d::C:W~
SI da capital. q~veria ficar

-maisabaiJlo. Maspodefazerpane
: • do COIIjuntolkobras de defesa.

, Ainda não foi achado vestfgio
----<:00» iTllileiw de irdndio, ou
umas- da balalha. final. O solo
ãcido toma diffciJ que metals te­
nham sobrevivido. Masuma esca­
vação mais Uten5a poderá even,
tllalmenle tecODaliluir pane do
dramadospahpariJl<lS.

Os qullombolas costumavam se
lt'ferir a PaJ=~ comouma "Pe­
quenaAngola". Osrelatos hisrõri-

~~~:lr~uiti:U~O~~~:V~~
piante africano na América, "Se
assim (I)t. a e'l,periél'lcia de resís­
tenda dospalmarmos deverá, ain­
da mais, l.Ct evocada (;Orno símbo­
lo da lula pelaliberdade", diz Fil.
nanDe "Pequena Angola", PaI­
=5 passaria a ser um "peqlleOQ
Brasil", malsjull(J, e que n50 deu
cene porcaliaadesuasqllalidadCli.

i'
j
( )993: ede"

W'&ru)qur:
I aindabem prelio:üJi:irt~R'

velIocalizer 14,~raos

I roi, nu detesdo sb;ulo17 e um
, do final do 18, e.cuJetâf·:Z.448aI'"

.1 relatos, a.BT.ui~c ,maloria hiisni_~~:'*~:'
1mcerâmicos • segundofunarí .. ' "(_"

O outro responsável"pela pe$-",~::~,

qui;a t ChaIles E. 0= 11'.. dt-"
Universidade Estadual de lllinoi~.:

: ElesIaIllbtmIívcramajudadoNó-'
cleo de Estudos Afro-Brasileiros
da Universidade Federal de Ala­
g~. dirigidopor Ze1i1ode />riJ.ti· ~

jo,doarqueólogo afriellllisra brilâ- '
nlco Michael Rowlands, do Uni­
ver.;lly College de Londres. e do .
arqueólogo brasileiro PauloZaIlel­
Üni. pioneirona arqueologiahillÓ­
ricaernCanudos(BA).

"O, primeiros. tc.~u!l.ados da
~!.!j\lisa "Ill"qutológK:a md\l:1Imque
a cullurade Palmaresera (I resulta­
do da inreraçãcdos mais variado>
grupos élnko~ que compunham o
quílomoo",diz Furiari.

"Emwra ainda sejo cedo para
condusõe.l. a çu!lurn maleria! de
Palma"'~ parece indicar que o qui·
lomboera uma sociedade multlet.
nica, um verdadeiro mosaicocul­
wrnl·'. di~ o arqueólogo da Um­
camp

Regulamentação de Terras dle Nfeglros



brasil

ALTO TROMBETAS

Constituição
destaca os

quilomlios e
quilomholas

WALTER CENEVIVA
D'Eo.IIIpt<ltNti<:ll"~,..

o e.talHe do !ênõmeno doI qui'
/omb.JI se acemeou, 5Obn:rud" no
ano p;1>S800 a CO/lW das rellUr.l!'·
(Ciceias dos300 anosda desrsujç;io
dc Palman'.I. Pred"nIJII.var.1 oç eu:
foqu<'s J.rllroplllógi.:o.'. bUfõriwi e
socioiógko,l. eom in,'u~~ --iI
veres bar.uól5- pelaalJjj~fjo PS"
cl)1õgi.a:1r$pa"tiCJpJill€l d1<jll<'lel
mo,i."'l~nw,'

Mel.! o/lj:;iv('II~"~ ,,:,:;r~l.!ri,,

c,~:i:/.~ ~m It.r.le,·rl ,'!lI V:1i1 J~'

ridõ:a ~tuaJ drl qui:c.-;;I;w;.< !' .d"~

q~;lllmI>llIJI. le~<0 ~m ...·~I~ q'"''
C""slitUiç'ode 1'lf.Ii. ~I:l fll.T1r!
r;J I'ezno cben.oM7li','!o j'JFl"';b
.I" Br~~i1. lhesdeuJ~e.ll·lu. .'1..1\'i;r.
minha P=p;lí4(J 'nrn·lJ.. iI.'
cu/ao/a ao campo do d~ilO~' .i
atualiJaJe, porquanto (.saiu' JroJ
ningutimdeu '!enfio ~iliq.JO
ema, d" quJ1 /r.llci. lia Subo:"pqli~.

~~:: ~~d~ac~1~:-' eml~'-
Enqualllo o índio I!'Ct'bcu.l:ln

longo d(J~ an",'. /r.lWlIenllJ Jjl,,·
re"'l~dJ de grupos II:lI.l;>nJI~ "IÚ'·

~
tClUa,","nJi.l. c nCFIO sd teve ~Ie-

, conltt"cimcnrc ror.s,,~...cirn~II de
'" l, sua F!.~;; f'o'ç.."c 'Il [C'f;1:'~~' d.:I'i; ~ 11II~~~"I.r·é~de ' ......1.11." de J lt""I' '"'~"',.".,,~"","'" I~,~ A ["':.--;:~-" 115.... diz ."C.<fC119 .i

~55ro dos nept;l. rc:.. aos dq:~­

~' ~ 1I1Cllfll5 c lU8Ufl'S onik 5C elld'fl_
'I tram Il'milUl-Cillmj dt 5l1! ilUt1Ia.
• fIo. depoiS de escaparem das~o·

Z<l/as A pre.servaç.iodo paaimqlio
, CUlfwaJ comI5re(CfI!OCÍ,u cmr~­
: . nlId"(lI5de i.kllbd:ld<", lçlO~ 'e:

mJIlJ do.s 8tUJ".ls formadocfi da
~_~Icdade !1""r~~\ de'~11 ~~ li

'('; Quilonili~ recebe terra 150 anos depois.
!l~' lilera diz que moradores de Boa Vista terão os titulo« de suas terras em Dois meses, como l're"ê a COJls~tuição

J~.? AUltlóLlANO BIANCA!'-;LlI rar.l.<e rcuYir IW cio.bde, ;>.1l!uns ·~;p.m:<l!:Il
.:;. Er.... d~ .. i=;.J.<>MoTr.".....cd dcv li<lcICs ganaram ~l<! dois dia.~ I. ,
l':' de bar<:o. 00 ejcroue du paróquia,

•.t\.:. sc:~II~ ~~~:,~:I' ~\~~~~f'~ó-,~~~~~a~n~~l::p::l~o.
:i'" dade neF~ ue ")$ M muli~os para se cerne-
~," Boa Vi.la <lo e morar os 300 anOS da mol1e de
t.~ Ali" Ttrunbe- ZUmbi", dil. SilvanoSilva S"JIlos.r'- 1>1. -110 norle 27, umdos !fderesda assoctação.
I :~~:~ ~~~ _ • Em Boa Visu ~vilinha de Por-

to Trcmbetase a seis huras de bar-
I los dov 790 _ co de Oriaiminá->, os moradores
; heclarcs de ter- • aguardamcm dima de comemora.: til~~~: ~u~ri~eiru rem311CSCCnle çso, Um grande b<lfTaCão já Ici co-
I de quilombo a translormarem rea- beno com folhas de palmeira à U·

I í' lidade um diretro previsto pela perada fe.ua.
'. Constituição. AMm de Boa Vista. técnicos do

I A in[o1li1uçoo foi dada 03 sema- Incra cemeçsram estudos de cam-
I na passada pelo lucra I1nsli\ulo po cm cinCO oums comunidades.r Nacional de COloniul,ão e Reror. A dificuldade--diz 3 antropõloga
i' ma Agl1íria). cm Brasília. Lúcia de Andrade. d~ Comissão

"Em dois meses, os moradores rró-Indio- é que o Incramed~ as
de Bua Vi5W lerão suas ~nas tilU' lerr,,-~ por móduloscultivados.
ladas··. disse o direror de Recur- M<lS os negrosdo Trombetas vi·

. ses Fundiários do Incra. Amunio vem do~ rtos e do extrauvismo.
: Aménco Venlura. 56_"Será o pri- como os lndios.Costumamse des-
. melro p3~SO para a legalimção de locar ho{a~ de barcu ran recolher
: oulIil!i terras." castanhas-do-para.pescanl em la-

A. nnhCis. km o sabor lle uma 80S da regi.'!" e ca,am como ~eu,~
nnl-a Lei ÁOlea (que liberTOu o~ bisa"d•. Uma I"'quenn roça de

,- """'anis) e inaugura o que pode man~ioca gar:mll: 3 [arinha
: ser uma Fase de reccnhechuemc "0 desafio lião está jnais elD
.• dos direitos do ne~fU no país. , . provar a odgcm das cOlnunida.
1 Boa Vi.1ll e ceuas 20 comum·' des". õlzLúcia. "Mascm ver res- :
! dade~ negras do Trombetas ficam . peiwlo seu modode vida.',' -. '~_

;.\ h~I~~~~~~odd~ °S~=~'Aa~ '~ As 21 comunidadesda bacia do .-,
Trombetas ~m cercade 1.200 pes- ::..

j': ·novajáchegoolá. ' '~ •.. '-'. :. ,-~. Oito comunidade~ do Bmo;:'.,
!. No interior da casa paroquialda . 'Tromb<:W. onde M 3.'lllQ mora. ~_,\
I d.la&. 15 dias alnh, nove negros dotes.. deol;m:ar.un urna M!;ade 90 -'?\

ob><:li'a.vam no mara da AmazOnia' : mil bcclanS. ,'., ... ,. I ~ .. ~:i1.
;_. o curso do riu Trombela5; que mu: ,'O'T(O ouu-a~ do AltoTrombeta~ "
• ,.;. ce junlo à Guiana e destt llé dese- . ~stão rciviodicanclo 270 Inil hecla.· •

: gUÜn~"s/~~~i~o~a~lei<J Ilr.is, seus res. alo!m dos 790llecwcs de Boa
alllClla.'~;ulos fiur.uII o curso cen- Vi~la. •. j ."J '
U~I;n. Remaram glll:lllle GlJ diM A JOmJ dCllIUI lJ~1 {-:!i -cqui-
alI! se t~c ....::de,enl acima das Ci. vale J qU!co,c 2.5 vel.cso :a1hJ.l1ho

i " cl,odra~ do Al!n 1"rnrnbcta - . do 111unidpio de Sio P3Jlu. : : •

I
' banI eSl.laVo~ lj~~ cm dia.~ de • Eln lIrad\la. a senadIJt3 Benelll- \
) le~ta roubavam il!i Cai1DaS e lugiRm ta da Sllya tp-r.RJl npresentoo no ""

I ' 1~lUando. Ao longo de d~cadllS ._: mês r:mtdo plOjdode lei regula- ,',
I l- foram ciJn,.u-uindo quilornbot b ~... lI1Chlando o artigoda Con'I,l;oiç~o • ,<
'" masgtlis dos nos Trombe.'" .En:.:.... '.llC gllllllle tellU ao~ It.""".~~n;'l s.,
~ pecuru. TUfUllaeCampicbe....·;,.~ .1': ;,.";Il:J de quilombos."'~ .:-',,"~" \. ':i::\.
: ;. Os negro.! da, eua paroquial ~. '~ ...·O projeto,dcnne q\l(lll tem di- t:;"

I . partid~lum do 'enconlro menJai :~, '~reilo A!ma f:como ~ pos$t! se da·;-V";.
I .: rLI A.\sociaçlrl do~, qui!ompoí Re:~r ri. DeY,e;_Kt·.\otadu.II~.O fUlal~h : -)":-c:_ '1 ': ,. .. - "'." .

.ulall(l;Ct'.lladeOrl.hm" ; l"lllU._:.. J •._._ 1' _I ',. __ '. . .\ .. M~Ed,f$tUI~1l
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Tornnarnento
o cUI'Jiu/od.1 Cur,<lJnlÍrjf/ dd1,

('aJn ~ ,.dl,l('3,:1". J CU/"'13 r ;1,

d~,rv"o.J· ir.<·/~i. r.<! migu 215, ~

p::uIli;' d" pl":;n :lc'lri.-w QuI ,iJ
l!"::r.~ c-:J.'~.~" ~ 6,' ~:".'-'G .i; I,,,,
i/r!~:h·~~f.II:;'~ ,~~~i';~i.~~.::'~i.:
':';..<.\iicil". $(11\.'.;d, "uk>r~"hlr:,.
O'lU: :,tl'ii(.1 Q Iq':o''-::;r.~'" 01".'

Uil; V, dr<"lJnltúlOi t Jlt'J.' h'.I/",
~ 'JIldr!;lOlUI'l.' .lIllif"5 qUflolllb.,·

1"'II/I.n"·1I/u" uJI,'3ÚmillJ.'ó•.
ti,'" f"-'"Jr) qu"llJmJ J:rJ UnJ'" U.
Inl!liIl3d~ DU d,·r<'r.:"';r.J.d li." .;..
jrilJ J (l.·lrnrfc, SllUa., qfJ!JIl(''- .,
qUJI.j;le( modili,~·ã.' Ilda in\l'<.'<i~

mi3:.n:smll!i"dlJ U ~un:lêlll u·
clirt'J/d d.' fJlO/'n~OJ.k

A HI.:i<!.dat1,· 'c l>c:(I~Ii<:la "r,

IlJlllh.J"J",l/i. rui, j:.u:mw 11111""
!Uuk' 1"''1>-1 M.,,"'"":'" n:1~,·in.l.J'"

com .. p,."""I"" oflJ ri':!,"'. nr> 81;)' •
c"IIlIlJU <!. /IarJo mt1..-('CndcIHC'. r'
6!J.l<J <rm \' Ift<" dt· l"r,t's\,
~.'.,r, /oelJi.' <!.ú'\·~·r~:"'h. d,' II:.
d,' J ,,','fl/ani.o/" J :l1,·ltIilliJ d,,, '/;;
/e'W!>o.',

~1:~~L~;1~~~:t~2J~~~;:~(~;
de::!:!' <I< :>'''r~''(''~~ d~: rt.t~

~;/.~,~~./;~~ ~~ ~;':;~"::':1~.'
""JtJIJ d~ f:l· ..·/l~l:i...du r.:r.I');:"
JIl'" ,.u.:rnIl3 M 1'~ ....1r<·c PJ/r,.
fulUm. d~ pr<ucp:.., ~;r-c,"'li.J J

CCI'"S'''ú"/<'mrinJ,IJ., f":"'''''. rn
conJr.fôJ' nJS anu!J' 1<'fTa' OIi""
h""'C',/l/i/<JInbt". .

Na tpocJ do c"lhcírij d? cana
"h~. a.~ (,nlma' checam ~ passar
~lI\an-l.s 1I"~ ~3.~l.iInh,i•. di~\;m\n

ar" dois di3.~ de barClJ. A. (rJIa,
caem CJn ouriçn~ do alio dá~ ár\o­
res.e sâc etenas a íccac

O., "pcuõcs" r"~"J11 RS SW
p..:1~ Colha dr .n quilo.,. 1In; <l"or;;'
d., <lue $~ (I.'I;~ n... cid"d~ ,\u,IIJ
a'II"I. e da ,·all.lIl1l~ -lur 'cU: ~

plÍnrlp;ll'cn'\~ d,,~ cllmonio./adc,
A rnandirxu aÜ"III,~"hd luJII~

n, rlaln,. r-;", fc'!", Iradício"J]"..
mlnll o 11<' S:h' J<'.;,'. a' ln~lhclc'

I'lrr~lalll "d·u!." ",. mandioca
Ctlllrreeil'" d,'" C~U'I J"';'.

(I'l"." O '3-'''i. "'l':!..".hjl'·:n·
~:l ~<LÍc'J"\l. r·r,;. '!~allll''X. C

balll\<!. '"rr,,~did~ e~,;J n !:l:!'I'C
(,\IH

,\~:I.<~ imr<',-c!~el. O elide <l<l ful'
ma lia. regi:;,)_ A'bcn(l Guerrriro
de Carvalho. 41).qU~S1juna a \iJ'

biJjdad~ o./Il!: lC~el\u. "Corno imo
I"'dír um morador de relirM da
m,,'" ou clonvu ,,~u <U,1cnlo1"

D"tro (alur dr <lr<cqoillbrio pa·
ra OS n~grn.' ~ a Rio d" Norte. um
«ln~\rei<, de e"11p'es3~ que <k'lk
o~ ano! 70 rc~rn b;lu.1ira da fe,l'í:io.

Por'" 1IY}ml:~!il~, unde II'm<lm
S~IJS lolle:""~r.~-, ~ t!~w ~illa;J~

<:eJll "Ivrl ",. l"i.,.~:,,-· f<b:'~(l ,\
':I';nn::hh~t: ~~. ~ ...? 'I'.,·." ~ d~/.

!"'!nurl.~ d, b;l~c de -:":II;~:l'...
lfan,Ir:nnn~·<~.'" "kic;~-d":-::1lh"
cm, t\,,<, lUlI lu; elo.!lfic.l. Mll\ lJ.;,..
res. S~u\ m<ndllle, $6 lim a,'ew)
~I/ mu,,<lo l!n~ brilllCo.ç ql/~nu" :tu·
IOli1a,JO.~ lI.:IS ~Uaril.1" ): (ADI

.i~~'n\ 1\(\!\CI1 Ílllt-rior. Sd$ etll\\I·
"idade, dc negm.~ esl.'iodcllllr dl
rr.<el"Va eda nO~Sl.:l.

Desde eulAo, ~m di:Uo~o de ,ar•
dOI \'CIII sendo lrnv<ldo e"l/llO- ri,
I>e\l'mbm e 01 {h(~\~ do Ih, ma
-(jr!!~" fr"eral que se ocupo <I"
PJ"~f\~Ç;;II do lIldoambie"IC

"Quercm lIo' imr::di< <k [ 1et
aquilo ~"~ j.1 faziam HUI."'C I ·S~,
vu~". d,.- Urndi:1I Pe'cir.l d. Je·
SUl. .5'.1, m,'r3du, rleJ~mari.

Os nc/!'!'\ dil~r::: que n5,. ~e:'

~:'~t1l1 " n~\Uln". I'lUnI 56 "i~.
~1n.1 úllica maddl":'i;;l de t)':~Iõ.:­

rI;! "<'lIub" ",~ic ~nllll:l "" 'lL: 01
riho.:irinho.1 ((ri UI!' an,l,alimlJ, •.

Reforçao./" por UID (ollv"njo
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QU/LOMBO

Governo reconhece 1~
"area com remanescentes

DaSucursal de 8rasll1a

o Ministério da Cultura publi­
cou no "Diário OficildU de ontem
.o primeiro .pareêer' identificando
uma área ocupada por popUlações
remanescestes de quilombos.
• A área limitada e identificada
tem 27 mil hectares, fica em Bom
Jesus da Lapa (BA) e é ocupada
por cerca de 1.200 pessoas, da Co­
munidade NegradoRiodas Rãs.

Dos ocupantes da área, cercade
900 vivem exclusivamente dos re-

Folha de São Paulo, 19 de dezembro de 1995.

cursos. da prõpria', região, por meio
deextrativismo eagrículmra,

A comunidade já foi reconheci­
da como beneficiária da proprieda­
de das terras que ocupa. O parecer
publicado ontem é a primeira eta­
pa para que se torne a proprietária
de fato·doimóvel.

O governo ainda não sabe quan­
tas áreas existem no. BraSil ocupa­
das por remanescentes de popula­
ções quilombolas. A legislação em
vigor garante aos remanescentes a
propriedade da terraque ocupam,

119



Núcleo de Es7udos sobre Identidode e Relações lnterétnieos

REGULA~ffiNTAÇÃODASTE~~SDE~~GROSNOBR~SQ

RECOMENDAÇÃO

oNUER ~ Núcleo de Estudos sobre Identidade e Relações Iruerétntcas da Universidade
Federal de Santa Catarina, em sua II Reunião Cientifica realizada em Florianópolis nos
dias 29.30 e 31de Abril de 1996. com a participocão de pesquisadores da Universidade do
Estado de Santa Catarina - UDESC. Universidade Federal do Rio Grande do Sul ­
UFRGS. Museu Antropológico do Rio Grande do Sul, Universidade Federal do Paraná.
Untverstdad de La Republica, Uruguai, Universídad de Missiones, Argentina e o Setor de
Perícia da Procuradoria Regional do Rio Grande do Sul, lendo discutido exaustivamente e
com base em resultados de pesquisa ("Mapeamento dos Territórios Negros no Sul do
Brasil ") sobre a regulamentação das terras de negros no Brasil, encaminha a Vs. Exas. as
recomendações a seguir:

r- As áreas de ocupação e permanência de grupos negros no sul do Brasil, nos moldes do
que já foi observado em outras regiões e caracterizadas como «Terras Remanescentes de
Quilombo" é uma realidade comprovada pelas pesquisas do NUER, tal como já foi
realizado na Universidade Federal do Mato Grosso e pela Sociedade Maranhense de
Direito Alternativo.
2- Com a realização destas e de outras pesquisas (entre as mais conhecidas: Baicchi 1984,
Bandeira 1986,Gusmão 1989,Cantarino 1995),rompe-se a invisibilidade secular das áreas
tradicionais de ocupação e resistência dapopulacão negra,
3~ Cabe enfatizar a extraordinária heterogeneidade e variabilidade das situações
evidenciadas e o número significativo dos casos (somente no RS, se, :MT e Ma, foram
encontradas mais de 500)
4- Até hoje os projetas de desenvolvimentoregional não levaram em conta esta
especificidade.
5- No obstante 8 anos de promulgação daConstituição Federal, que traz no seu conteúdo o
Artigo 68 das Disposições Transitórias as Normas conferidoras de direitos, até hoje as
mesmas não foram integralmente aplicadas.
6- Tramitam na Câmara e no Senado Federal, Projetes de Lei regulamentando aquela
Norma Constitucional e estes necessitam incorporar na sua redação final contribuições
como estas acima referidas, as quais possibilitam contemplar o maior número possível de
casos.
7- Recomenda-setambém, maior celeridade no andamento do processo legislativobem
como. que os programas regionais de desenvolvimentotambém contemplem a
esnecificidade das áreas de ocupacão dos negros.

8- Finalmente, recomenda-se seja incluído na Lei de Dirernzes Orçamentárias e na Lei
Anual do Orçamento, recursos necessários para o desenvolvimento de um programa de
Mapeamento destas áreas e a eferivaçãodos procedimentos de regulamentação das terras
de negros que se fizerem necessárias,

Florianópolís, 31 de Março de 1996

TIReunião Cientifica do NUER

CFH _Cempus Universit6rio/UFSC _Trindode_ FlorianÓpoJis/SC. CEP88.010·970 - Fone (048) 231 9250 r 32. Fex (048) 2319751 - E. Mail eS01 NUER@IBM
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o presente trabalho, selecionado a partir do banco de dados do NUER ­
Núcleo de Estudos sobre Identidade e Relações Interétnicas, tem por objetivo
auxiliar pesquisadores, comunidades, grupos e instituições que se preocupam
com a questão da regulamentação das terras de negros no Brasil.Não temos, a
pretensão de esgotar as referências bibliográficas relacionadas ao assunto; temos
sim,a intenção de colocar à disposição dos usuários deste boletim uma bibliografia
básica, de caráter interdisciplinar, na medida em que há um diálogo entre
Antropologia, Sociologia, História e Direito referente à questão do negro e à sua
relação com a terra.

Para uma melhor compreensão deste trabalho, resolvemos dividi-lo em
cinco campos diferentes: Guias, Livros,Periódicos, Teses e Textosque ainda não
foram publicados, mas foram apresentados em encontros, congressos e reuniões.

No campo Guias estão dispostas 13 referências que abordam a questão
do negro no Brasil, dentre as quais estão alguns catálogos como as teses,
dissertações e monografias na área da Antropologia, Sociologia, História e do
Direito. Nesta parte não tivemos a preocupação de classificar estes trabalhos de
uma forma que tivessem relação direta com o tema proposto, apenas houve
uma preocupação de citar os catálogos que os reunissem de um modo geral.
Também há dicionários e indicadores sociais sobre o negro, bem como guia de
documentação jurídica referente ao negro no Brasil.

No campo Livros foram selecionadas 80 obras que abordam dois temas
específicos: a questão do direito agrário e constitucional e a questão do negro
no Brasil.

Há também um campo com 13 periódicos que tratam especificamente
da questão do negro.

No campo das teses encontram-se 25 monografias de conclusão de curso,
dissertações de mestrado e teses de doutorado que foram defendidas em diversas
universidades do Brasil e que abordaram a questão da cultura negra e do território
negro. Nesta parte tivemos a preocupação de facilitar o trabalho dos usuários
deste boletim, selecionando os trabalhos que mais se aproximam do tema
proposto.

Para finalizaro trabalho, colocamos um campo com 22 textos que ainda
não foram publicados mas que já foram apresentados em algumas reuniões,
encontros e congressos, os quais se referem diretamente à questão da
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regulamentação das terras de negro no Brasil, se constituindo, pois, numa das
mais importantes fontes de pesquisa citadas nesta bibliografia básica de
referência.

Jean Carlos da Rosa Nunes'

._--_ .. --------_.---
J Bacharelandoem Direito da UFSC. PesquisadorNUERJUFSC.
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Associação do Resgate da Cultura Afro

R- AugustoCavalcanti, 124

56500-000-Arcoverde-PE

GELEDÉS - Instituto da Mulher Negra

R- Praça Carlos Gomes, 67 _200 Andar - Conjunto
'~" Liberdade

01501-040-São Paulo-SP

Fone-O11-353869136-14991279-1942

Fax-01l-369901

Grupo Negro da Fundação Escola de

Sociologia e Política

R- Gal. Jardim, 522 VilaBuarque

01223-011-São Paulo-SP

IDESP - Instituto de Estudos Económicos,

Sociais e Políticos de Sáo Paulo

R- Desembargador Guimaráes, 21

05002-050-São Pauto-SP

Instituto Brasileiro de Arte e Cultura

R- Imprensa, 16 Ed. Gustavo Capanema 50Andar

20030-000-Rio de Janeiro-RJ

Instituto de Direito Alternativo - IDNeentro

de Ciências Jurídicas

Campus Universitário

88040-900-Florianópolis-SC

Fone-042-330488

Instituto de Estudos Brasileiros

Cidade Universitária Annando Salles, Ed.Geografia

e História

11154-00o-São Paulo-SP



Instituto de Pesquisa Social

R- Dois Irmãos, 92 Apipucos (081)1595

52171-440-Recife-PE

Fone-081-4415900 Fax-081-4415500

Instituto de Relações Internacionais/lRI ­

Biblioteca Central/SAC

R- Marquês de São Vicente, 225 Gãvea

22451-041-Rio de Janeíro-RJ

IPHAN - Instituto Histórico e Artístico

Nacional
Av. Independência, 867

90035-076-Porto Alegre-RS

Fone-(051) 227-1188 Fax-1051) 225-9351

Instituto de Pesquisas das Culturas Negras/

IPCN
AV. Mem de Sá, 208 Centro

20030-151-Rio de Janeiro-RJ

Instituto Nac. da Tradição e Cultura dos

Cultos Afro-brasileiros - INTECAR

R- Bamboxê, 247 Urbanas

40000-000-Salvador-BA

UFBA . Programa Cor da Bahia

R- Teixeira Barros s/n Condomínio Catavento BL

64 Apto 102

40275-400-Salvador-BA

Fone-0713511026 Fax-0713511026

147



Ageni!es de Pastoral Negros

11 ou 380

Luis-MA

Assessoria para Assuntos de Cultura Afro~

Brasileira

Ed. Centra! Brasilia, 5 andar sala 505

70040-903-Brasilia-DF

Populações Centro Alceu Amoroso Lima
R- Mosela, 289

25615-01 O-Petrópolis-RJ
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{A,ss<,ci;.çóio Afro·brasileira de Goiás NC João

Humberto Lázaro
Rua 2, Nr, 245 Nova Vila

74000-000-Goiânia-GO

Casa da Cultura da Mulher Negra

R- Prof, Primo Ferreira, 22 Boqueirâo

11045-180-Santos-SP

Fone-0132-349976

CCN/ Grupo de Mulheres Negras Mãe Anhesa

R- Euclides da Cunha, 163 Madre de Deus

65025-340-Sâo Luis-MA

CEDENPA
Pass, Paulo VI, 2441 Rua dos Timbtras Cremação

66040-470-Belém-PA

CENBA - Conselho de Entidades Negras da

Babia

R- Fernando Leal, 11 IAPI
40330-150-Salvador-BA

Centro de Apoio às

Marginalizadas

R- da Lapa, 200/809

20221-180-Rio de Janeiro-RJ

Bloco Carnavalesco lIê Aiyê

R- do Curuzu, 233 Liberdade

40365-000-Sa!vador-BA

CAPA· Associação Casa do Artista Plástico
Afro-Brasâeírc

R-do Carmo, 06 SaJa1309 - Parte Centro

20011-020-Rio de Janeiro-RJ

Fone-021-262-2221 fax-021-20011-020

Casa Dandara

R- Eurita, 587 Santa Tereza

3101O-21O-Belo Horizonte-MG

CDCN . Conselho de Desenvolvimento da
Comunidade Negra

R- Monte Alverne, 30

40025-030-Salvador-BA

CENACORA . Comissão Nacional de

Combate ao Racismo

R- Alfredo Guedes, 1949 sala 910

13400-000-Piracicaba-SP

CE5E· Coordenadoria Ecumênica de
Serviços

CP- 041

40001970-Salvador-BA



Coletivo Estadual de Negros Universitários·

SENUN/RJ

Av. Vicente de Carvalho, 274 apto 402

21371-130-Rio de Janeiro-RJ

Conselho de Participação Desenvolvimento

da Comunidade Negra

R- Borges de Medeiros, 1910

90060-000-Porto Alegre-RS

CPT - Comissão Pastoral da Terra - Sergipe

R- Das Laranjeiras, 450, 1" Andar, Salas 1 e 2

49010-000-Aracaju-SE

Fórum de Entidades Negras de São Paulo

CP- 20397

04034-970-São Paulo-SP

GAPA/RS/CMCD - Conselho Municipal de

Direitos da Cidadania

R- Luis Afonso N" 234 Cidade Baixa

900S0-310-Porto Alegre-RS

Fone-051-2216367 ou 211-1041

Fax-051-2216035

Grupo Cultural Afro Reggae

R- Gal. Roca, 818/301 Tijuca

20521-070-Rio de Janeiro-RJ

Grupo Cultural Olodum

Largo do Pelourinho, 9

4002S-280-Sa\vador-BA

Grupo Negro Palmares Renascendo/GNPR

CP- 77

65700-000-Bacabal-MA

Comissão de Religiosas (os), Seminaristas e

Padres Negros

Praça da Matriz,sem N°/lgreja Matriz

25520-580-São João de Meriti-RJ

Coordenação Geral do IISENUN . Seminário

de Estodantes Negros/Secretaria Nacional

CP -2191

01060-970-São Paulo-SP

CPT - Comissão da Pastoral da Terra ­

fJorianópolis

R- Amo Hoeschel, 76

88010-000-Florianópolis-SC

Fone-222-2792

Fórum de Entidades Negras do Maranhão

Beco da Pacotilha, 36 Projeto Reviver

65000-000-São Luis-MA

Grupo União e Consciência Negra. GRUCON

R- Fonseca Lobo, 1139

60175-Q20-Fortaleza-CE

Grupo Cultural Herdeiros de Zumbi

Travessa Osvaldo Cruz, 281

98700-000-São Paulo-SP

Grupo de Mulheres Baluarte Negro

R- Albina Beatriz, 235 Vila Fani

81030-130-Curitiba-PR

Grupo União Consciência Negra..AC Frente

Nacional Trabalhadores
R- Mauá, 836 Conj.35 BL A Luz

01028-000-Sáo Paulo-SP

Fone-228-2899
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,Grupo União e Consciência Negra - GRUCON

R- da Rocha, 185 Vale da Simpatia

25565-160-São João de Meriti-RJ

Grupo União e Consciência Negra - GRUCON

R- Retiro Saudoso, 40 fundos Cubango

24140-170-Niterói-RJ

Grupo União e Consciência Negra - GRUCON
R- Paraíba, 522 BL 6 Apto 204 Posse

26030-000-Nova 19uaçu-RJ

Grupo União e Consciência Negra - GRUCON

R -RioGrande do Sul, 516 casa 6 Paulicéia

25071-100-Duque de Caxias-RJ

Jornal Djumbay!lnformati"o da Comunidade
Negra Pernambucana

CP- 1805

50001-970-Recife-PE

MNU - Mo1limento Negro Unificado

R- do Curuzu, 101, 1° Andar Liberdade

40365-000-Sa/vador-BA

Mo1limento Alma Negra/MOAN

R- Dr, Machado, 927 Praça 14

69000-000-Manaus-AM

Movimento Negro de Caxias

NC Centro de Defesa dos Direitos Humanos
CP-36

65606-070-Caxias-MA

Núcleo do Mo1limento Negro do PT de Ant!·

Racismo

CP- 133

90001~70~ortoNe~e-RS

Grupo União e Consciência Negra - GRUCON

R- Jaguaribe, 1080 Bairro Nto
82840-330-Curitiba-PR

Grupo União e Consciência Negra - GRUCON

R- da Estação, 190 Parque Uruguaiana

25212-41O-Duque de Caxias-RJ

Grupo União e Consciência Negra. GRUCON

Praça Getúlio Vargas, n'' 1 l~ja Matriz- Centro

2551O-410-São João de Meriti-RJ

Grupo União e Consciência Negra do
Maranhão

AV.04, n? 73 - Anil IV

65.060-970-São Luis-MA

Memorial Zumbi

Rua 16, sem número

27280-360-Votta Redonda-RJ

Mo", de Trabalhadores Sem Terra
R- Ministro Godoy, 1484

05015-00l-São Paulo-SP

Fone-01l-8648977 Fax-8714612/8718977

Mowimento de Uni1lersitárlos Negros- UFMA

R- Boa Esperança, 49 VilaConceição Coroadinho

65040-330-São Luis-MA

Núcleo de Consciência Negra da USP

NC Isabel Cruz

AV. Pol. Lúcio Martins Rodrigues Travessa 4 BL 3

Cidade Universitária

OSS08-900-São Paulo-SP

OLODUM/Grupo Cultural

R- Gregório de Matos, 22 Maciel Pelourinho

40025-060-Salvador-BA



Organização Quilombo Urbano

(Mov. Hip Hop Organizado - MA)

R- 03 , Quadra 4, Casa 22, Jardim Araçary,
COHATRACI

65052-060-São Luis-MA

PROAFRO/CCs/uERJ
R- São Francisco Xavier, 524 8° Andar BL.BSala

8007 Maracanã

20550-013-Rio de Janeiro-RJ

Fone-284-8322 r. 7208

SMDDH- Sociedade Maranhense dos

Direitos Humanos

CP- 1094

6501O-520-São Luis-MA

Sociedade Afro-Sergipana de Estudos e

Cidadania

R-João Pessoa, 320, Sala 405

4901Q.-13Q.-Sergipe-SE

Fone-079-222-8202

Sociedade Maranbense de Defesa dos
Direitos Humanos

R-da Saúde, 243 Centro CP- 1094

65010-620-São Luis-MA

Fone-231-1601

UNEGRO - União de'Negros pela Igualdade

R- Frei Vicente, 13 Pelourinho

40025-030-Salvador-BA

Pastoral do Negro
R- Tijuca, 346 Medianeira

90660-400-Porto Alegre-RS

Quilombo CentrallAPN
R- Tabatinguera, 301 Centro

01020-001-São Paulo-SP

Sociedade Cultural Beneficiente Quilombo

dos Palmares

Rua dos Palmares, 545 Monte Castelo CP- 747

36081-030-Juiz de Fora-MG

Fone-032-2135732 ou 215-4700

Sociedade de Estudos da Cultura Negra no

Brasil - SECNEB

R- Bamboxé, 247 Pituba

40000-000-Salvador-BA

Sociedade Paraense de Defesa dos Direitos

Humanos
Travessa Barão do Triunfo, 2129 Pedreira

66087270-Belém-PA

Fax-091-246 0677

UNEGRO • União de Negros pela Igualdade

Av. TIradentes, 1323

01102-050-Ponte Pequena-MA

Fone-229-5033
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..'.Ccmunfdade Neçra da Picada
Casa Paroquíal de Brejo

Benedito Leite, 80 Centro

65520-000-Brejo-MA

Comunidade Praia GrandelVale do Ribeira

R- Pedro Silva, 335

18330-000-lpiranga-SP

Comunidade do Brejinho

Ale Centro de Defesa dos Direitos Humanos
"Antonio Genésto"

R- 10 de agosto, 756 Centro

65606-070-Caxias-MA

Comunidade Boa Esperança

Av. Ribeiro da Cruz, 58 Cururupu

65046-030-Maranhão-MA

Comunidade de Prequeu

NC STH de Viana!R- 1° de Janeiro, 267 Centro

65215-000-Viana-MA

Associação dos Moradores do Mont Serrat

R- Gal. Vieira da Rosa, 124 Centro

88020-420-florianópolis-SC

Centro Abassã de Udé

R- Angelo Laporta, 112

88020-600-florianópolis-SC

Associação de Moradores do Quilombo de

I'rechal

NC sm de Mirinzal

Praça das Luzes, 117 Centro

25265-000-Mirinzal-MA

Comunidade Negra de Damásio

R- Mateus Velho, 183 Centro

65255-000-Guimaráes-MA

Comunidade São Simão

NC STR de iRosário

R- Eurico Macedo, 2877 Centro

65100-000-Hasária-MA

Comunidade de Santarém
R- Herculano Parga, 200

65708-000-São Luís Gonzaga-MA

Associação Comunitária dos Agricultores do

Povoado do Saco das Almas

Praça do Mercado, 08 Centro

65520-000-brejo-MA

Associação dos Moradores da Vila Aparecida

R- firrnino Costa, 15 Abraão

88080-420-Florianópolis-SC

Comunidade Terreiro Abassá de Odé

Camdomblé de Angola Tata de Inkice

Arolegy

R- Angelo Laporta, 112/F Centro

88000-000-Florianópolis-SC
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Siglas e Abreviaturas

ABA- Associação Brasileira de Antropologia
ABI - Associação Brasileira de Imprensa
AOCT - Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
Art. - Artigo
ANPOCS - Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências
Sociais
CNBB - Confederação Nacional de Bispos do Brasil
CCN-MA- Centro de Cultura Negra do Maranhão
CNPq - Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico
CNPT - Centro Nacional de Populações Tradicionais
CONUMAD - Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentado
CPI - Comissão Parlamentar de Inquérito
CPT - Comissão Pastoral da Terra
CREA - Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia
CUT - Central Única dos Trabalhadores
Dep. - Deputado
DNA - Ácido Desoxirribonucleico
DOU - Diário Oficialda União
EMATER - Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural
FCP - Fundação Cultural Palmares
lBAMA - Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis
Inc. - Inciso
INCRA- Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária
MlRAD - Ministério da Reforma Agrária e do Desenvolvimento
MINC - Ministério da Indústria e Comércio
MNU - Movimento Negro Unificado
MPU - Ministério Público da União
MST - Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra
NUER - Núcleo de Estudos sobre Identidade e Relações Interétnicas
OAB - Ordem dos Advogados do Brasil
PC do B - Partido Comunista do Brasil
PDS - Partido Democrático Social
PDT - Partido Democrático Trabalhista
PFL - Partido da Frente Liberal
PGR - Procuradoria Geral da República
PMDB - Partido do Movimento Democrático Brasileiro
PSB - Partido Socialista Brasileiro
PSD - Partido Social Democrata
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PT - Partido dos Trabalhadores
PTB - Partido Trabalhista Brasileiro
PVN - Projeto Vida Negro
SBPC - Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência
SMDDH - Sociedade Maranhense de Defesa dos Direitos Humanos
STF - Supremo Tribunal Federal
UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
UFMA- Universidade Federal do Maranhão
UFPR - Universidade Federal do Paraná
UNESP - Universidade Estadual de São Paulo
US? - Universidade de São Paulo
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